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RESUMO 

O presente trabalho investiga a possibilidade de uma agência política que não 

pressuponha identidades como uma categoria fixa. A partir das obras de Judith Butler e 

Michel Foucault, busca-se defender uma concepção de política baseada nos conceitos de 

performatividade e parresía. Para isso, apresentamos o motivo pelo qual o uso de 

identidades é problemático para a ação política dentro do movimento feminista. Em 

seguida, realizamos uma análise sobre como é possível haver liberdade dentro das 

estruturas de poder. A partir disso, buscamos investigar que tipo de agência não 

pressupõe um sujeito anterior. E, por fim, argumentamos sobre como essa abordagem 

pode sustentar um engajamento político. 

 

Palavras-chave: performatividade, parresía, liberdade, política.  

 

 

ABSTRACT 

The present work investigates the possibility of a political agency that does not assume 

identities as a fixed category. Departing from the works of Judith Butler and Michel 

Foucault, it seeks to defend a conception of politics based on the concepts of 

performativity and parrhesia. For this, we present the reason why the use of identities is 

problematic for political action within the feminist movement. Then, we carried out an 

analysis on how it is possible to have freedom within the structures of power. From this, 

we seek to investigate what type of agency does not provide for a previous subject. And 

finally, we argue about how this approach can sustain political engagement.  

Keywords: performativity, parrhesia, freedom, politics.   
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INTRODUÇÃO 

 

“Nunca se esqueça que basta uma crise política, 

econômica ou religiosa para que os direitos das 

mulheres sejam questionados. Esses direitos não 

são permanentes. Você terá que manter-se 
vigilante durante toda a sua vida” – Simone de 

Beauvoir 

 

Diante do avanço de ideais autoritários ao redor do mundo podemos notar o 

quanto nossos direitos são frágeis e em que a qualquer momento podemos perdê-los, 

como Beauvoir já havia nos alertado. Por isso, torna-se indispensável pensarmos em 

ações políticas, pois precisamos continuar lutando pela manutenção dos direitos 

conquistados e por uma ampliação dessas conquistas. Assim, diferentemente do que 

muitos pensam, o feminismo ainda é útil e necessário.  

Mas, há outro problema, dentro dos movimentos feministas há uma grande 

segregação. Não temos uma luta unificada, não temos “o feminismo”, mas sim 

feminismos. Por um lado, isto é positivo, pois ocorre devido à percepção de que há 

diferentes formas de opressão e não apenas uma, homem-mulher, pois cada mulher 

possui uma experiência distinta diante da estrutura da sociedade patriarcal (esta, que se 

apresenta de diferentes modos). Por outro lado, este fato segrega o movimento de modo 

que por vezes gera um embate interno, uma disputa por posições de fala e uma falta de 

consenso. 

A percepção de diferentes modos de opressão não deveria levar à uma 

segregação. Contudo, algumas vezes, a ideia de lugar de fala está sendo mal interpretada 

e impossibilitando o diálogo entre indivíduos que deveriam estar lutando em conjunto. 

Em decorrência disso, temos acontecimentos nos quais algumas pessoas afirmam que 

certos indivíduos não devem se pronunciar sobre determinados assuntos, pois “aquele 

não é seu lugar de fala”. Tal discurso, além de ser excludente, impede um debate com 

argumentos, dado que o interlocutor não existe. O maior inconveniente causado, além 

do impedimento de um debate e um possível consenso, é que esse tipo de discurso causa 

uma fragmentação, causando um distanciamento das diferentes vertentes dentro do 

movimento feminista, de modo a dificultar uma luta unificada. 

Talvez em outras circunstâncias esta fragmentação não fosse problemática. 

Porém, se tratando de um país como o Brasil em que as estatísticas em relação à 

opressão de gênero (casos de estupros, feminicídios, etc.) são absurdas, a necessidade de 

uma grande mobilização é urgente. Por conta desse cenário conturbado, busquei analisar 
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algumas questões dentro do feminismo, tendo como objetivo alguma possibilidade que 

nos permita uma ação política coerente e que não seja excludente em sua raiz. 

Assim, ao pensar sobre feminismo, a primeira coisa que nos vem à mente é a 

palavra “mulher”, por ter sido um movimento iniciado por mulheres conhecidas como 

as sufragistas. Todavia, atualmente, com toda discussão disponível sobre gênero, 

sexualidade, sexo... parece que a ideia de mulher não é tão delimitada quanto era na 

época em que surgiu o movimento feminista. O conceito de mulher não é mais tão bem 

definido, devido a novas percepções sobre tipos de opressão que levam a algumas 

discussões dentro do feminismo como “a quem ele deveria se referir?”, “quem são as 

pessoas as quais o feminismo se reporta?”, “mulheres trans são consideradas mulheres 

do mesmo modo que as cis, a ponto de utilizarem banheiros iguais ou a terem os 

mesmos direitos?”.  

Questões como estas estão em debate por diversos fatores, mas o conceito de 

mulher está sempre envolvido, alguns defendem seu uso a partir de características 

físicas ou biológicas, outros se baseando em concepções culturais e sociais, 

comportamentos. Além disso, há debates que envolvem questões raciais e econômicas, 

devido ao que é chamado de Interseccionalidade, que aponta para as diferenças entre as 

vivências de opressão de mulheres pobres e ricas, brancas e negras, etc.  

Consonante a isto, nos deparamos com um problema de definir esse sujeito do 

feminismo. A mulher não parece ser mais um sujeito unitário, não parece haver uma 

definição não excludente, que englobe os diferentes tipos de mulheres e que os 

represente. Entretanto, parece automático pensar em um sujeito ao falar de ação, pois 

toda ação precisa de um agente que a cause. Sendo assim, quem é o sujeito do 

feminismo? Seria possível um feminismo sem falar em um sujeito unitário? Como 

possibilitar mobilizações políticas diante das diferenças? É possível uma agência 

política não-identitária, que não pressuponha a categoria de mulher? 

Encontramos na filósofa Judith Butler uma forma possível de lidar com esse 

embaraço. Em sua obra “Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade” 

tem-se uma abordagem desse problema com a identidade e uma proposta de ação 

baseada em uma teoria sobre performatividade. Neste texto, a autora apresenta a relação 

entre a representação e a linguagem, na qual se pode identificar o problema que o 

feminismo costuma lidar ao falar de mulher. Contudo, este mesmo problema parece ser 

a chave que possibilita uma mudança, uma nova forma de política. 

A partir desta ideia, trabalharemos a ideia de performatividade como sendo uma 

forma de subversão dentro da estrutura de poder existente. Para tal objetivo, nos 
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baseamos na teoria de Foucault, por trazer uma concepção de liberdade distinta da 

liberdade pregada pelo Iluminismo – que pensa um sujeito completamente autônomo e 

com uma liberdade irrestrita. Com a concepção foucaultiana, podemos vislumbrar uma 

concepção de liberdade dentro das relações de poder existentes na sociedade, de modo a 

podermos pensar em uma agência política que não é uma completa revolução, mas sim 

uma alteração, um certo grau de reversibilidade das relações de poder. 

Além disso, o agente desta mudança também não é pensado como um sujeito 

determinado, nomeado antes de seu ato. O objetivo do nosso trabalho é defender uma 

concepção em que o agente da ação, o sujeito, não precise de uma identidade fixada 

para defender algo, para agir. Essa argumentação se dará a partir da ideia de sujeição 

apresentada pela autora, pois tal processo, em que o indivíduo se torna sujeito, ocorre 

somente dentro de um contexto social, deste modo, o sujeito não preexiste, não é 

completamente independente em relação ao meio. Assim, a consciência é instaurada por 

conta do mecanismo da melancolia, que ocorre através do poder das sanções sociais. 

Por sua vez, o sujeito formado neste social pode romper com a repetição das normas 

impostas, argumentaremos que isto ocorre a partir do conceito de performatividade 

apresentado pela a autora. 

Por fim, busca-se defender que a ideia butleriana de performatividade, se 

assemelha a concepção de parresía e, por conta disso, consegue lidar com o problema 

da capacidade de alterações políticas em grande escala, pois, conforme 

argumentaremos, consideramos que a parresía consegue explicitar o aspecto político da 

ação individual através dos conceitos de crítica e estética da existência apresentados por 

Foucault.  
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CAPÍTULO 1 – O PROBLEMA  

 

A teoria feminista vem sendo discutida e alterada há vários anos, ganhando 

diferentes vertentes e passando pelas chamadas "três ondas do feminismo". Durante esse 

processo, que emerge no século XIX, principalmente nos Estados Unidos e na Europa, o 

conteúdo de debate dentro do feminismo
1
 tomou novas formas. Entretanto, um aspecto 

permanece sempre presente dentro desse discurso: a categoria mulher. Isto não é por 

acaso e é pretendido evidenciar no presente capítulo que o problema do feminismo pode 

estar justamente no uso dessa categoria.  

Para realizar tal objetivo é necessário: i) que identifiquemos e analisemos os 

usos da categoria mulher, dentro do contexto histórico diante de cada uma das 

denominadas ondas do feminismo e, além disso, ii) que também compreendamos o que 

seria o problema deste(s) uso(s). 

Ressaltamos que os dois objetivos são partes necessárias para não só 

compreendermos a teoria feminista durante o passar do tempo, mas, principalmente, 

para entendermos como a filósofa Judith Butler analisa e entende este processo 

histórico.  

 

1.1 O feminismo e suas ondas 

 

O surgimento do movimento feminista pode ser compreendido como uma reação 

provocada pela indignação diante das diferenças de tratamento advindas da sociedade 

em relação a certos grupos de indivíduos. As diferenças corporais, em algum momento 

da história, teriam sido extrapoladas. Susan James aponta que a distinção entre corpo e 

mente, assim como entre razão e emoção, são fatores que foram e são usados para 

distinguir características dos gêneros masculino e feminino, e teríamos evidências que 

comprovam essas ideias sendo propagadas desde os antigos: 

A evidência para essa visão vem de pelo menos duas fontes. 
Primeiramente, filósofos abertamente sexistas afirmaram no passado 

que as mulheres são, por natureza, menos capazes de raciocinar do 

que os homens e são mais propensas a fundamentar seus julgamentos 

                                                
1 Atualmente tende-se a denominar como “os feminismos”, contudo, como o nosso intuito não é debater 

sobre os diversos feminismos, iremos nos referir aos feminismos de forma genérica como se houvesse 

uma unidade, a fim de simplificar a discussão. 
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em suas reações emocionais. [...] Em segundo lugar, as feministas têm 

explorado maneiras pelas quais oposições de gênero estão em ação, 

mesmo nos escritos de filósofos que não diferenciam explicitamente 
as capacidades mentais de homens e mulheres ou conectam as 

mulheres com o trabalho corporal de reprodução e trabalho doméstico. 

Ao estudar as estruturas metafóricas dos textos filosóficos, olhando 
para o que pode parecer ser digressões da linha principal do 

argumento, e prestando atenção aos exemplos, eles identificaram 

padrões persistentes de associação que perpassam a história da 

filosofia. Esses padrões podem flutuar de século a século, de autor 
para autor, de trabalho para trabalho, e até mesmo de parágrafo para 

parágrafo, mas continuam surgindo. Eles indicam que os termos 

associados ao feminino são persistentemente marginalizados em 
comparação com aqueles associados à masculinidade, como quando 

os poderes racionais dos seres humanos são habitualmente 

considerados mais valiosos do que suas habilidades emocionais
2
 

(JAMES, 2006, p. 29).  
 

Historicamente, temos a visão de que homens e mulheres são distintos, sendo os 

homens mais racionais e as mulheres mais emocionais. E não é em vão a identificação 

de cada gênero com essas características. Como diz a autora, a razão é vista como tendo 

maior valor, sendo assim, os homens estariam em vantagem em relação às mulheres. 

Por conseguinte, tem-se instaurado uma ideia de que há características femininas e 

masculinas, que são próprias destes gêneros, como algo que faria parte de sua 

“essência”, e que algumas destas características são melhores do que outras. Logo, fica 

claro como isto nos leva à uma hierarquização, dado que o homem, que supostamente 

teria a razão como algo próprio da sua natureza, é tido como superior à mulher. A 

consequência destas distinções é evidente em qualquer análise sociológica, em relação 

ao papel da mulher na sociedade: por suporem que as mulheres estariam mais próximas 

daquilo que é próprio dos animais, elas não seriam “animais racionais” como os 

homens, assim, elas seriam aquelas que servem para procriar e cuidar da prole, por 

exemplo. 

É preciso considerar também que as causas da opressão não podem ser reduzidas 

apenas a essa distinção, há inúmeros aspectos que contribuem para isso, como 

                                                
2 Original: “Evidence for this view comes from at least two sources. First, overtly sexist philosophers 

have in the past claimed that women are by nature less capable reasoners than men and are more prone to 

ground their judgements on their emotional responses. [...] Secondly, feminists have explored ways in 

which gendered oppositions are at work even in the writings of philosophers who do not explicitly 

differentiate the mental capacities of men and women or connect women with the bodily work of 

reproduction and domestic labour. By studying the metaphorical structures of philosophical texts, looking 

at what may appear to be digressions from the main line of argument, and paying attention to examples, 

they have identified persistent patterns of association running through the history of philosophy. These 

patterns can fluctuate from century to century, from author to author, from work to work, and even from 
paragraph to paragraph, but they keep cropping up. They indicate that the terms associated with the 

feminine are persistently marginalized by comparison with those associated with masculinity, as when the 

rational powers of human beings are habitually regarded as more valuable than their emotional skills”. 
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comentam as feministas pós-modernas que “rejeitam qualquer modo de pensamento 

feminista que visa fornecer uma única explicação para o motivo pelos quais as mulheres 

são oprimidas ou os dez passos que todas as mulheres devem realizar para alcançar a 

libertação
3
” (TONG, 2009, p. 270). Mas não vamos nos delongar nestes 

desdobramentos neste primeiro momento.  

Tem-se, então, que as supostas diferenciações entre homens e mulheres irão 

desembocar em diversas questões sociais. E levar adiante tais ideias seria auxiliar a 

perpetuação desse pensamento de que cada um possui um papel específico na 

sociedade, ou seja, é limitar o indivíduo àquilo que suspostamente seria próprio de sua 

natureza. Por isso, muitas mulheres se rebelaram contra este tipo de essencialismo. A 

luta contra esse discurso essencialista irá se expressar em acontecimentos e movimentos 

diversos em prol da igualdade de gênero.  

No livro Feminism: A Very Short Introduction encontramos uma apresentação 

de vários destes movimentos em diferentes partes da história. De modo geral, podemos 

falar de três principais momentos que caracterizam a busca das mulheres pela igualdade: 

a luta das sufragistas pelo direito de voto e as chamadas “segunda onda” e “terceira 

onda” do feminismo.  

Durante o século XIX, temos as mulheres que foram denominadas como “as 

sufragistas” que lutaram pelo direito ao voto.  

No decorrer do século XIX, o voto gradualmente se tornou central 

para as demandas feministas. Ele era visto como importante tanto 
simbolicamente (como um reconhecimento dos direitos das mulheres 

à cidadania plena) como praticamente (como uma forma necessária de 

promover reformas e fazer mudanças práticas na vida das mulheres)
4
. 

(WALTERS, 2005, p.68) 

 

Esta reivindicação foi um grande feito histórico das mulheres, gerando 

mudanças que impulsionaram ainda mais a luta por direitos. Temos a obra A 

Vindication of the Rights of Woman (1792), de Mary Wollstonecraft, como um dos 

grandes escritos que motivaram a busca pelos direitos das mulheres.  

Além das obras produzidas, um discurso que marca a história do feminismo é a 

fala de Sojourner Truth em uma conferência sobre direitos das mulheres: 

Aquele homem ali diz que as mulheres precisam ser ajudadas a 

subirem em carruagens, levantadas para passar sobre lamaçais, e 

terem o melhor lugar sempre. Ninguém nunca me ajuda a subir em 

                                                
3 Original: “reject any mode of feminist thought that aims to provide a single explanation for why women 

are oppressed or the ten or so steps all women must take to achieve liberation”. 
4 Original: “In the course of the 19th century, the vote gradually became central to feminist demands. It 

was seen as important both symbolically (as a recognition of women’s rights to full citizenship) and 

practically (as a necessary way of furthering reforms and making practical changes in women’s lives)”. 
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carruagens, ou sobre poças de lama, ou me dá qualquer lugar melhor! 

[...]. E eu não sou uma mulher? Olhem para mim! Olhem para o meu 

braço! Eu arei, plantei e juntei palha em celeiros, e nenhum homem 
poderia ser melhor! E eu não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar e 

comer tanto quanto um homem - quando eu pudesse - e suportar o 

chicote também! E não sou eu uma mulher? Eu tive treze filhos e os vi 
a maioria deles sendo vendidos como escravos, e quando eu gritei com 

a minha dor de mãe, ninguém exceto Jesus me ouviu! E eu não sou 

uma mulher?
5
. (ANTHONY, 2009, p. 82)  

 

 No discurso de Truth já é possível apontar a percepção de diferenças de 

tratamento entre as próprias mulheres, no caso, entre as brancas e as negras. Por ter sido 

escrava, ela nunca fora tratada do mesmo modo, assim, em sua fala é evidente a 

contestação sobre o motivo dessas diferenças, porque ela era uma mulher e nunca foi 

vista como frágil ou como alguém que precisa ser ajudada ou cuidada. O mais 

interessante é que esse discurso ocorre no século XIX, ainda durante a primeira onda. 

Com isso, podemos perceber que o uso da categoria das mulheres não abrangia todas 

elas. 

Posteriormente, no século XX ocorre a chamada “segunda onda” do feminismo, 

impulsionada por fatos da época. No início do século, a Primeira Guerra Mundial 

provocou importantes mudanças na Europa, por exemplo na Inglaterra onde mulheres 

trabalhavam fora de casa e chegavam até mesmo a formar patrulhas policiais:  

Os efeitos da Primeira Guerra Mundial foram tão complexos que é 

impossível generalizá-los. Permitiu à algumas mulheres a 

oportunidade de trabalhar fora de casa; nos anos de guerra, o número 
de mulheres empregadas fora de casa aumentou mais de um milhão. 

Algumas trabalhavam em fábricas de munições e obras de engenharia, 

outras eram empregadas em hospitais; muitas exigiam aumentos 
salariais, insistindo às vezes que seus salários deveriam ser iguais aos 

dos homens. Uma Reserva Voluntária Feminina foi formada e houve 

algumas patrulhas policiais femininas. Sua contribuição durante a 

guerra, tanto domesticamente quanto como trabalhadoras fora de casa, 
quase certamente contribuiu para a sua emancipação parcial em 1918

6
. 

(WALTERS, 2005, p.86) 

 

                                                
5 Original: “Dat man ober dar say dat womin needs to be helped into carriages, and lifted ober ditches, 

and to hab de best place everywhar. Nobody eber helps me into carriage, or ober mud-puddles, or gibs me 

any best place!" [...] "And a'n't I a woman? Look at me! Look at my arm! I have ploughed, and planted, 

and gathered into barns, and no man could head me! And a'n't I a woman? I could work as much and eat 

as much as a man--when I could get it--and bear de lash as well! And a'n't, I a woman? I have borne 

thirteen chilern, and seen 'em mos' all sold off to slavery, and when I cried out with my mother's grief, 

none but Jesus heard me! And a'n't I a woman?” 
6 Original: “The effects of the First World War had been so complex that it is impossible to generalize 

about them. It had allowed some women the opportunity to work outside the home; in the war years, the 

number of women employed outside the home rose by well over a million. Some worked in munitions 

factories and engineering works, others were employed in hospitals; many demanded pay rises, 
sometimes insisting their wages should be equal to men’s. A Women’s Volunteer Reserve was formed, 

and there were some Women’s Police Patrols. Their contribution during the war, both domestically and as 

workers outside the home, almost certainly contributed to their partial enfranchisement in 1918”. 
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Estes acontecimentos desembocaram na oportunidade de as mulheres se 

sentarem no parlamento inglês. Há, assim, um forte movimento no sentido de as 

mulheres ocuparem papeis que antes eram controlados pelos homens. Mas a segunda 

onda surge de fato somente após a Segunda Guerra Mundial em vários países. Como 

podemos notar na obra de Betty Friedan, The Feminine Mystique (1963), este 

movimento é caracterizado por um desejo por parte das mulheres de buscarem algo 

além da vida em que estavam inseridas, que era o âmbito doméstico. Elas visavam uma 

participação maior na esfera pública, exigiam espaço na vida política e no mercado de 

trabalho, porque havia uma insatisfação em relação ao modo como viviam, centrado na 

esfera privada:  

O problema estava enterrado, não pronunciado, por muitos anos nas 
mentes das mulheres americanas. Foi uma agitação estranha, uma 

sensação de insatisfação, um desejo que as mulheres sofreram em 

meados do século XX nos Estados Unidos. Cada esposa suburbana 
lutava sozinha com isso. Enquanto arrumava as camas, comprava 

mantimentos, combinava com material de capa, comia sanduíches de 

manteiga de amendoim com seus filhos, acompanhava os escoteiros e 

Brownies, jazia ao lado do marido à noite - tinha medo de perguntar 
até a si mesma a pergunta silenciosa - 'Isso é tudo?’

7
 (FRIEDAN, 

1963, p. 15) 

 

Estas mulheres queriam ser mais do que mães e esposas. Opondo-se a uma 

cultura que ensinava que isto é a “feminilidade”, procuraram buscar objetivos muitas 

vezes podados por um modelo estático ao qual elas deveriam se adequar. Assim, houve 

mulheres que foram contrárias à tais imposições e alçaram-se em busca de direitos.  

Contudo, a segunda onda foi muito criticada por autoras como Bell Hooks, que 

considerava que obras como a de Betty Friedan refletiam apenas o ponto de vista de 

mulheres brancas de classe média. Hooks e outras autoras apontavam para a 

necessidade de o feminismo levar em conta a complexidade de identidades envolvidas 

na opressão das mulheres, por exemplo quando estas também são negras ou pobres. 

Trata-se do fenômeno da interseccionalidade
8
, que de certa forma prepara o 

desconstrucionismo de identidades que caracterizará, como veremos, a terceira onda.  

                                                
7 Original: “The problem lay buried, unspoken, for many years in the minds of American women. It was a 

strange stirring, a sense of dissatisfaction, a yearning that women suffered in the middle of the twentieth 

century in the United States. Each suburban wife struggled with it alone. As she made the beds, shopped 

for groceries, matched slipcover material, ate peanut butter sandwiches with her children, chauffeured 

Cub Scouts and Brownies, lay beside her husband at night – she was afraid to ask even of herself the 

silent question – ‘Is this all?’”. 
8 Termo cunhado por Kimberlé Williams Crenshaw, em 1991, para expressar a ideia de que o indivíduo é 
identificado não apenas pelo gênero, etnia, etc., mas pela intersecção destes. Deste modo, a opressão 

também ocorreria a partir disso, podendo ser percebida de formas distintas mesmo entre mulheres, pois 

cada uma delas possui outras identidades sociais.  
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Podemos observar essa reação às antigas feministas na obra Mulheres negras: 

moldando a teoria feminista de Bell Hooks, onde ela contesta Betty Friedan, afirmando 

que  

A famosa frase de Friedan, ‘o problema que não tem nome’, muitas 

vezes citada para descrever a condição das mulheres nesta sociedade, 
na verdade se refere à situação de um seleto grupo de mulheres 

brancas casadas, com formação universitária, de classe média e alta – 

donas de casa entediadas com o lazer, a casa, os filhos, as compras, 
que queriam mais da vida. Friedan conclui seu primeiro capítulo 

afirmando: “Não podemos continuar a ignorar essa voz íntima da 

mulher, que diz: Quero algo mais que meu marido, meus filhos e 

minha casa”. A autora definiu esse “mais” como profissões, sem 
discutir quem seria chamado para cuidar dos filhos e manter a casa se 

mais mulheres como ela própria fossem libertadas do trabalho 

doméstico e tivessem o mesmo acesso a profissões que têm os homens 
brancos. Ela não falou das necessidades das mulheres sem homem, 

sem filhos, sem lar, ignorou a existência de todas as mulheres não 

brancas e das brancas pobres, e não disse aos leitores se era mais 

gratificante ser empregada, babá, operária, secretária ou uma 
prostituta do que ser dona de casa da classe abastada (HOOKS, 2015, 

p. 193-194). 

 

Assim, temos a percepção de diferentes formas de opressão, que impossibilitam 

a igualdade entre os indivíduos, isto é, temos diversos aspectos que afetam as formas de 

opressão. A opressão difere entre a mulher branca e a mulher negra, por exemplo, ou 

entre a rica e a pobre, a casada e a solteira, etc. E, para além dessas dualidades, há as 

intersecções, onde a branca rica e a branca pobre não enfrentam os mesmos obstáculos. 

Há uma complexidade nas formas de opressão devido a tais intersecções, pois em 

alguns casos, a mulher pode estar em uma posição de opressora e não sendo oprimida, 

como em uma situação em que a mulher branca pode oprimir uma mulher negra, neste 

caso, ocorre racismo e não sexismo. Tendo isso em vista, a percepção da existência da 

complexidade das opressões foi um fator crucial para gerar novas formas de lutas 

feministas, pois haveria uma necessidade de incluir as necessidades de todas as 

mulheres dentro das demandas do feminismo.  

Além do uso do conceito ser uma exclusão no sentido lógico, de ser impossível 

que todas as mulheres sejam representadas e identificadas pela categoria, o uso da 

identificação também se dá como uma questão ética, o reconhecimento como 

pertencendo ou não a uma categoria estabelece relações sociais mais ou menos 

violentas. Bell Hooks, no primeiro capítulo de seu texto “Ain't I a woman: black women 

and feminism”, intitulado como Sexism and the black female slave experience, discute 

como ser mulher escravizada trazia uma condição mais desumana do que ser um 

homem escravizado, pois além do trabalho, a mulher era explorada como doméstica, 
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reprodutora e objeto sexual. Assim, a marcação pela categoria gera enquadramentos 

violentos (HOOKS, 1990, p. 15-51).  

Angela Davis, em Mulheres, Raça e Classe também aborda a questão da 

identidade, analisando o modo pelo qual a raça ou a classe à qual a mulher pertence 

interfere na forma de opressão sofrida. Aponta que as agremiações de mulheres eram 

racistas nos EUA, além disso, no capítulo 9, fala sobre como as mulheres negras e 

trabalhadoras eram ignoradas no movimento sufragista, mostrando como o movimento 

se referia a apenas uma parcela das mulheres, em geral de classe média e brancas, pois 

só depois as trabalhadoras o aderiram por verem uma forma de reivindicar melhores 

condições (DAVIS, 2016, p. 142-150).  

Outro fator que de certa forma prepara a terceira onda é a diferenciação entre 

sexo e gênero, proposta por feministas como Kate Millet e Ann Oakley no final dos 

anos sessenta. A ideia de que o gênero não depende de uma base biológica fixa, como o 

sexo, contribuiu para uma visão mais fluida do gênero, que será fundamental, como 

veremos, para autoras como Judith Butler.  

A terceira onda surge então, segundo Rosemarie Tong, com aquelas mulheres 

que 

estão mais do que dispostas a acomodar a diversidade e a mudança. 

Elas estão particularmente ansiosas para entender as maneiras pelas 

quais a opressão de gênero e outros tipos de opressão humana co-
criam e co-mantêm um ao outro. Para as feministas da terceira onda, a 

diferença é a maneira como as coisas são. Seu mundo é o mundo de 

heraclitiano, não o mundo parmediano
9
. (TONG, 2009, p. 271) 

 

Estas novas feministas, portanto, têm como foco a diversidade. Não querem, de 

modo algum, afirmar que as mulheres formam um grupo homogêneo, ou seja, que há 

algo em comum – uma essência – que as identifica. A negação do essencialismo, assim, 

é ainda mais evidente nessa nova geração. Podemos considerar que ao invés de apontar 

para uma diversidade de identidades, esta geração de feministas busca negar a própria 

unidade conceitual da noção de identidade. Não é apenas que haja diversos tipos de 

mulheres, mas sim questionar qual é o sentido da própria categoria de “mulher”. 

 

1.2 O problema da categorização 

 

                                                
9 Original: “are more than willing to accommodate diversity and change. They are particularly eager to 
understand the ways in which gender oppression and other kinds of human oppression co-create and co-

maintain each other. For third-wave feminists, difference is the way things are. Their world is the 

Heraclitean world, not the Parmedian world”. 
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Com a percepção de que há uma diversidade de mulheres que não eram 

reconhecidas pelo movimento feminista até a segunda onda, ocorre o questionamento 

sobre a categoria das mulheres a partir de críticas sobre uma gramática excludente, que 

não parece capaz de incluir todas as instâncias das mulheres de forma a ser 

representativa.  

Por isso, Butler (2018c, p.18) entende que “o próprio sujeito das mulheres não é 

mais compreendido em termos estáveis e permanentes”. Assim, a categoria das 

mulheres deve ser entendida como um construto. E, segundo Butler, é preciso 

compreender o modo “como a categoria das ‘mulheres’, o sujeito do feminismo, é 

produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio dos quais 

busca-se a emancipação” (BUTLER, 2018c, p.19). Assim, 

Além das ficções ‘fundacionistas’ que sustentam a noção de sujeito, 

há o problema político que o feminismo encontra na suposição de que 
o termo mulheres denote uma identidade comum. (p.20) [..] É minha 

sugestão que as supostas universalidade e unidade do sujeito do 

feminismo são de fato minadas pelas restrições do discurso 
representacional em que funcionam. Com efeito, a insistência 

prematura num sujeito estável do feminismo, compreendido como 

uma categoria una das mulheres, gera, inevitavelmente, múltiplas 

recusas a aceitar essa categoria (BUTLER, 2018c, p.21-22). 
 

Butler considera que não é possível haver uma categoria das mulheres e sua 

proposta é desconstruí-la, pois, utilizar a categoria – mesmo com propósitos estratégicos 

– não seria viável, devido ao problema de ser uma gramática excludente e seria, 

portanto, inadequada para fins políticos. Como ela aponta, o feminismo parece supor a 

identidade comum do termo mulher, mas isto seria uma ilusão, dado que é insustentável 

defender um sujeito estável, único e bem delimitado do feminismo. O ponto, no entanto, 

é que a ausência desse sujeito parece colocar problemas políticos. Como diz Butler, 

“que possibilidades políticas são consequência de uma crítica radical das categorias de 

identidade? Que formas novas de política surgem quando a noção de identidade como 

base comum já não restringe o discurso sobre políticas feministas?” (BUTLER, 2018c, 

p.9). 

Podemos considerar, portanto, que o ponto desconstrucionista radical ao qual 

chega o anti-essencialismo – que, de certa forma, sempre caracterizou o feminismo – 

acaba levantando uma dificuldade em termos políticos: de fato, se não podemos 

pressupor uma categoria de mulher, ou seja, se não podemos falar em uma unidade, algo 

que seja comum a todas elas, como podemos dispor de uma ação política coletiva, visto 

que não temos uma categoria de “mulher” para mobilizar a fim de realizar tais ações?  
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Estamos, então, diante de um problema. Muitas teóricas irão discuti-lo em 

termos de essencialismo e anti-essencialismo. Alguns autores contemporâneos, por 

exemplo, procuram manter um tipo pragmático de essencialismo, ou seja, a ideia de que 

há algo em comum entre as mulheres em um sentido prático, e não metafísico, para uso 

estritamente político – como é o caso do chamado “essencialismo estratégico” de 

Gayatri Spivak, (1990). 

Mesmo quando falamos sobre a prática feminista, ou privilegiando a 
prática sobre a teoria, estamos universalizando – não apenas 

generalizando, mas universalizando. Já que o momento de 

essencializar, universalizar, dizer sim à questão ontofenomenológica, 

é irredutível, vamos ao menos situá-lo no momento, fiquemos 
vigilantes sobre nossa própria prática e a usemos o máximo que 

pudermos, em vez de fazer o gesto totalmente contraproducente de 

repudiá-lo. 
[...] você é um essencialista de vez em quando. Então, desse ponto de 

vista, o universal que se escolhe em termos de utilidade do alto 

feminismo ocidental é o clitóris. O universalismo que se escolhe em 
termos de anti-sexismo é o que o outro lado nos dá nos definindo 

genitalmente. Você pega o universal que lhe dará o poder de lutar 

contra o outro lado, e o que você está jogando fora ao fazer isso é sua 

pureza teórica. Ao passo que os grandes guardiões do antiuniversal 
são obrigados, portanto, simplesmente a agir no interesse de uma 

grande narrativa, a narrativa da exploração, enquanto se mantêm 

limpos por não se comprometerem com nada. Na verdade, eles são 
realmente dirigidos por uma grande narrativa, mesmo quando estão 

ocupados protegendo sua pureza teórica ao repudiar o essencialismo. 

É assim que eu descreveria essa situação.
10

 (SPIVAK, 1990, p. 11-12) 
 

Na concepção de Spivak, deve-se utilizar o essencialismo de forma estratégica e 

não o repudiar, assim, seria necessário ser essencialista de “tempos em tempos”, dada 

sua importância para as práticas políticas. Para a autora, devemos utilizar as categorias 

normativas a nosso favor para lutar. Contudo, como poderemos compreender melhor 

mais adiante, na teoria de Judith Butler utilizar as categorias, ainda que de forma 

estratégica, seria uma forma de as reificar, seria repetir o que se quer combater. 

Diferente de Spivak, Butler não defende uma aceitação da categoria para iniciar 

                                                
10 Original: ”Even as we talk about feminist practice, or privileging practice over theory, we are 

universalising-not only generalising but universalising. Since the moment of essentialising, 

universalizing, saying yes to the onto-phenomenological question, is irreducible, let us at least situate it at 

the moment, let us become vigilant about our own practice and use it as much as we can rather than make 

the totally counter-productive gesture of repudiating it. [...] you are an essentialist from time to time. So, 

from that point of view the universal that one chooses in terms of the usefulness of Western high 

feminism is the clitoris. The universalism that one chooses in terms of anti-sexism is what the other side 

gives us defining us genitally. You pick up the universal that will give you the power to fight against the 

other side, and what you are throwing away by doing that is your theoretical purity. Whereas the great 

custodians of the antiuniversal are obliged therefore simply to act in the interest of a great narrative, the 
narrative of exploitation, while they keep themselves clean by not committing themselves to anything. In 

fact they are actually run by a great narrative even as they are busy protecting their theoretical purity by 

repudiating essentialism. This is how I would describe that situation.” 
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movimentações políticas, pelo contrário, neste caso, a autora afirmará que não é 

possível sair do enquadramento (serão atribuídas categorias ao indivíduo), porém, ainda 

assim, não se deve utilizá-las com fins estratégicos, mas sim utilizar a aparição dentro 

do enquadramento para contestar tais categorias, desconstruí-las.  

Em seu artigo Essentialism and Anti-Essentialism in Feminist Philosophy, 

Alison Stone também aborda o problema de realizar uma ação política sem um sujeito 

unitário. 

A questão central nas controvérsias feministas sobre essencialismo era 

se existem características comuns a todas as mulheres, que as 
unificam como um grupo. Muitas das principais pensadoras feministas 

dos anos 1970 e 1980 rejeitaram o essencialismo, particularmente com 

base no fato de que as alegações universais sobre as mulheres são 
invariavelmente falsas e efetivamente normalizam e privilegiam 

formas específicas de feminilidade. No entanto, na década de 1990, 

tornou-se evidente que a rejeição do essencialismo minou 

problematicamente a política feminista, negando que as mulheres 
possuam qualquer característica compartilhada que poderia motivá-las 

a reivindicar como uma coletividade
11

. (STONE, 2004, p.1) 

 

Desta forma, com a terceira onda, a rejeição ao essencialismo atinge seu nível 

mais radical, desconstruindo a própria categoria de mulher. Contudo, claramente, ainda 

há a necessidade da luta por direitos e, neste sentido, como coloca Stone, parece que 

negar que haja algo em comum às mulheres implica em um prejuízo à mobilização 

política. Parece que o ativismo feminista precisa remeter, de alguma forma, a uma 

categoria de “mulheres” pertencentes a todas as raças, posições sociais e religiosas. Mas 

será possível fazer isso sem ser essencialista? A agência política precisa de uma 

identidade?  

Baseando-nos no trabalho de Judith Butler, temos como objetivo principal 

discutir como seria possível realizar tais lutas políticas sem fazer referência à categoria 

de mulher. Para Butler, de fato, esta categorização já consiste, em si mesma, em uma 

forma de opressão, na medida em que reflete a ideia – submersa numa concepção 

binária de gênero – do que é ser mulher. 

Sendo assim, é preciso pensar o movimento feminista de modo distinto daqueles 

dos séculos passados, temos que contestar de forma mais profunda as convenções 

estabelecidas sobre o gênero. Para isso, busca-se um tipo de agência que não 

                                                
11 Original: “Centrally at issue in feminist controversies over essentialism was whether there are any 

shared characteristics common to all women, which unify them as a group. Many leading feminist 

thinkers of the 1970s and 1980s rejected essentialism, particularly on the grounds that universal claims 

about women are invariably false and effectively normalise and privilege specific forms of femininity. 
However, by the 1990s it had become apparent that the rejection of essentialism problematically undercut 

feminist politics, by denying that women have any shared characteristics which could motivate them to 

ask together as a collectivity”. 
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pressuponha um sujeito unitário, um grupo de pessoas com características essencialistas 

compartilhadas, pois  

se a noção estável de gênero dá mostras de não mais servir como 
premissa básica da política feminista, talvez um novo tipo de política 

feminista seja agora desejável para contestar as próprias reificações do 

gênero e da identidade – isto é, uma política feminista que tome a 

construção variável da identidade como um pré-requisito 
metodológico e normativo, senão como um objetivo político 

(BUTLER, 2018c, p.23). 

 

Para realizar este objetivo buscamos na obra de Judith Butler nosso referencial 

teórico. A questão a se colocar de um ponto de vista político seria sobre “qual a melhor 

maneira de problematizar as categorias de gênero que sustentam a hierarquia dos 

gêneros e a heterossexualidade compulsória?” (BUTLER, 2018c, p.8).  

Além disso, o tema proposto se justifica pela necessidade de engajamento 

político dentro do movimento feminista. Atualmente, os movimentos políticos em prol 

do feminismo tendem a se segregar devido a suas inúmeras formas de apresentação, 

pois temos diversos tipos de grupos e de indivíduos cada qual com suas peculiaridades. 

Não parece, assim, haver uma unidade, uma categoria específica e definida pela qual 

devemos lutar, o que inviabilizaria a agência política, dado que os indivíduos não se 

veem de algum modo representados. Além disso, como destaca Susan Okin: 

Às vezes nos dizem que estamos vivendo em uma era pós-feminista. 

Se isso supostamente significa que o feminismo foi vencido ou que 
perdeu seu ponto ou sua urgência porque seus objetivos foram 

cumpridos em grande parte, a alegação é falsa. As mulheres ainda são 

cidadãos de segunda classe, muito longe da igualdade com os homens 

em vários aspectos cruciais
12

 (OKIN, 1998, p.116). 
 

Assim, apesar de muitos pensarem que não há mais uma necessidade do 

feminismo, a autora apresenta dados que demonstram que as mulheres ainda ocupam 

posições inferiores aos homens na nossa sociedade. Não podemos supor que todos os 

direitos já foram conquistados, ou que não há mais necessidade de ativismo. Por 

exemplo, a conquista de poder trabalhar fora – uma das principais reivindicações da 

chamada “segunda onda” –, também gerou uma série de problemas, pois as mulheres se 

viram sobrecarregadas ao terem que acumular o trabalho com o cuidado da casa e dos 

filhos. Não estamos, assim, em uma era pós-feminista, onde não há mais a necessidade 

de combater a opressão de gênero. 

                                                
12 Original: “We are sometimes said to be living in a postfeminist era. Whether this is supposed to mean 
that feminism has been vanquished, or that it has lost its point or its urgency because its aims have been 

largely fulfilled, the claim is false. Women are still second-class citizens, very far from equality with men 

in a number of crucial respects”. 
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Portanto, vê-se a imprescindível importância de encontrar uma forma pela qual 

seja possível adequar a agência política a esse emaranhado de pessoas que são tão 

distintas umas das outras, a esse grupo que de algum modo nunca formará um “grupo” 

porque não possui uma identidade que o torne homogêneo. Sendo assim, buscar-se-á 

compreender a concepção de agência em Judith Butler, mais especificamente na obra 

Problemas de Gênero, à luz de outras teorias, sobretudo a de Michel Foucault, uma das 

influências da autora americana. Analisaremos principalmente o conceito de parresía 

que Foucault apresenta nos seus últimos escritos e o relacionaremos com a 

performatividade, para discutirmos como seria possível promover uma ação política 

não-identitária, ou seja, que não tome a categoria de “mulher” como ponto de partida. 

 

1.3 Sujeitos do sexo/gênero/desejo  

 

A breve exposição sobre as ondas do feminismo e o problema da categorização 

são importantes para que cheguemos no cenário da terceira onda do feminismo, onde 

temos demandas de uma pluralidade de mulheres que não são todas reconhecidas ou 

representadas pelos discursos até então disponíveis. E dentre as teóricas da terceira onda 

está a filósofa Judith Butler, que possui uma obra intitulada Problemas de gênero que 

será o texto que trabalharemos aqui.  

Nesta obra, a autora propõe observar o modo como discursos sobre gênero são 

tomados como verdadeiros. Contudo, não se é buscada a origem desse discurso sobre 

gênero, o que é realizado é uma investigação crítica que é presente tanto na filosofia 

nietzscheana quanto na foucaultiana. Essa investigação se baseia em realizar uma 

genealogia, onde se tem o presente como ponto de partida e não há uma pretensão em 

exaurir o seu exame, não há o objetivo de encontrar uma verdade sobre o assunto. O que 

se busca é entender o processo de construção do discurso de gênero, o que fez com que 

tal discurso se estabelecesse desta forma. 

No primeiro subcapítulo do livro, Sujeitos do sexo/gênero/desejo, a autora busca 

realizar o método genealógico que a levará a conclusões sobre a categoria de mulher, 

portanto, nos deteremos a argumentação dada pela autora a fim de compreender em que 

sentido ela afirma o gênero como um construto e, além disso, como podemos ter 

margem para mobilização política mesmo com a existência destes discursos 

generalizantes. 
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Inicialmente, Butler aponta que a teoria feminista acaba pressupondo uma 

existência de uma identidade porque esta parece necessária afim de uma visibilidade 

política, mas isso ocorre pelo modo como a estrutura jurídica da política se dá. Pois, 

política e representação são termos polêmicos. Por um lado, a 

representação serve como termo operacional no seio de um processo 
político que busca estender a visibilidade e legitimidade às mulheres 

como sujeitos políticos; por outro lado, a representação é a função 

normativa de uma linguagem que revelaria ou distorceria o que é tido 
como verdadeiro sobre a categoria das mulheres. (BUTLER, 2018c, p. 

18) 

 

Assim, a categoria das mulheres tanto é produzida quanto reprimida pelas 

estruturas de poder. Ou seja, é essa mesma estrutura que reprime, e da qual se quer 

emancipar, que leva à uma produção desse sujeito do feminismo. Sujeito este que não 

existe como uma unidade bem delimitada, mas que precisa ser representado como uno, 

por querer ser reconhecido como sujeito perante um sistema representativo. 

a questão das mulheres como sujeito do feminismo suscita a 

possibilidade de não haver um sujeito que se situe "perante" a lei, à 
espera de representação na lei ou pela lei. Talvez o sujeito, bem como 

a evocação de um “antes” temporal, sejam constituídos pela lei como 

fundamento fictício de sua própria reinvindicação de legitimidade. 
(BUTLER, 2018c, p. 20) 

 

Isto é, o modo como ocorre o funcionamento da lei parece exigir que haja 

categorias, que haja sujeitos perante a lei, para que ela se aplique. E isto, para Butler, é 

um resquício da ideia de estado natural, que é constitutiva do liberalismo clássico, no 

qual se basearia em uma concepção de algo “pré-social” que legitima a ideia do 

contrato. Esse é o primeiro ponto criticado pela autora, pois além de precisar falar em 

um sujeito, isso também leva ao problema da impossibilidade de o termo mulheres 

denotar uma identidade única. Assim, a necessidade de um sujeito delimitado seria, na 

verdade, um fundamento fictício da própria lei e pensar que exista esse sujeito universal 

para o feminismo também é ignorar as várias formas de opressão, dado que ser mulher 

não é o único predicado que algum indivíduo poderia receber, sendo possível a 

intersecção de várias formas de opressões num único indivíduo, consequentemente, as 

demandas e os interesses seriam outros. Esse ponto fica claro tanto no discurso já citado 

da Sojourner Truth quanto na crítica feita pela Bell Hooks à não percepção dessas 

diferenças entre demandas e opressões entre mulheres brancas e negras. Deste modo, a 

opressão das mulheres não possui uma forma única dentro da estrutura patriarcal, por 

isso, é equivocado pensar num sujeito do feminismo que seja bem delimitado, universal.  

Além disso, Butler aponta que até mesmo o patriarcado era entendido como uma 

estrutura universal equivocadamente e que esse status dado ao patriarcado foi motivado 



24 

 

"com vistas a fortalecer a aparência de representatividade das reinvindicações do 

feminismo" (BUTLER, 2018c, p.22). Deste modo, não se deve atribuir um status 

universal ao patriarcado, porque não devemos presumir que exista uma única forma de 

opressão que se aplique a todos os casos, desconsiderando as divergentes 

reinvindicações, pois estaríamos repetindo a forma pela qual se é oprimido.  

Outro ponto é que a ideia de uma categoria una que compreenderia o sujeito do 

feminismo mostra que essa construção gera domínios de exclusão.  

Não há dúvida, a fragmentação no interior do feminismo e a oposição 

paradoxal ao feminismo - por parte de "mulheres" que o feminismo 
afirma representar - sugerem os limites necessários da política de 

identidade. A sugestão de que o feminismo pode buscar representação 

mais ampla para um sujeito que ele próprio constrói gera a 
consequência irônica de que os objetivos feministas correm o risco de 

fracassar, justamente em função de sua recusa a levar em conta os 

poderes constitutivos de suas próprias reinvindicações 

representacionais. (BUTLER, 2018c, p. 23) 
 

Ou seja, mesmo quando essa construção do sujeito é feita com o objetivo de se 

emancipar, de conseguir ter representação, os domínios de exclusão que são produzidos 

– por não ser possível uma categoria una – revela o próprio modo de produção, 

portanto, há uma conformação às exigências do sistema ao qual se quer se emancipar. 

Contudo, Butler entende que não há como sair dessa política representacional, pois não 

há um “fora”. A autora propõe então que: 

As estruturas jurídicas da linguagem e da política constituem o campo 

contemporâneo do poder; consequentemente, não há posição fora 

desse campo, mas somente uma genealogia crítica de suas próprias 

práticas de legitimação. Assim, o ponto de partida é o presente 
histórico. E a tarefa é justamente formular, no interior dessa estrutura 

constituída, uma crítica às categorias de identidade que as estruturas 

jurídicas contemporâneas engendram, naturalizam e mobilizam. 
(BUTLER, 2018c, p. 24) 

 

A proposta, então, é repensar a prática feminista, questionar se o uso dessa 

categoria das mulheres seria uma regulação, se isto não seria contrário ao que se é 

buscado com o feminismo e como se deveria, então, pensar uma política feminista. Ou 

seja, deve-se realizar a genealogia dessa categoria das mulheres, com o objetivo de 

"determinar as operações políticas que produzem e ocultam o que se qualifica como 

sujeito jurídico do feminismo" (BUTLER, 2018c, p. 25) para que se possa pensar em 

um movimento político que não reifique esse poder, ou seja, que não continue iterando 

o uso de normas, leis. Caso não se realize esta crítica o feminismo poderia não 

conseguir alcançar seus objetivos dentro dessa política representacional, porque poderia 
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estar apenas reificando o que já está posto e gerando domínios de exclusão. Por conta 

disso, vê-se necessário pensar um modo em que  

a identidade do sujeito não seja o fundamento da política feminista, 
pois a formação do sujeito ocorre no interior de um campo de poder 

sistematicamente encoberto pela afirmação desse fundamento. Talvez, 

paradoxalmente, a ideia de "representação" só venha realmente a fazer 

sentido para o feminismo quando o sujeito "mulheres" não for 
presumido em parte alguma. (BUTLER, 2018c, p. 25) 

 

Com isso, Butler segue para uma discussão sobre A ordem compulsória do 

sexo/gênero/desejo, afirmando que apesar de a distinção entre sexo e gênero visar 

estabelecer uma posição em que a mulher não seja determinada pelo domínio biológico, 

indo contra uma ideia determinística, essa distinção, no fundo, gera mais complicações 

para delimitar o sujeito do feminismo. Esta complicação é gerada ao afirmar que o 

gênero é algo culturalmente construído, ligado ao sexo (que é visto como algo binário e 

biológico) e pela ideia de que o gênero possa ser entendido como interpretação múltipla 

do sexo. A autora apontará que falar em uma distinção entre sexo e gênero implica em 

uma descontinuidade radical, caso se entenda o gênero como sendo "os significados 

culturais assumidos pelo corpo sexuado, não se pode dizer que ele decorra de um sexo 

desta ou daquela maneira. Levada a seu limite lógico, a distinção sexo/gênero sugere 

uma descontinuidade radical entre corpos sexuados e gêneros" (BUTLER, 2018c, p. 

26)
13

. 

Ou seja, mesmo que o sexo seja tomado como binário, se o gênero é tomado 

como uma interpretação do sexo, construída socialmente, não há nada que impeça que 

haja um número maior de gêneros, assim, o binarismo não seria uma consequência. A 

suposição de que o gênero também seja binário estaria, segundo a autora, ligada a ideia 

de que o gênero possui uma conexão, uma relação mimética, com o sexo. E  

quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente 

independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, 
com a consequência de que homem e masculino podem, com igual 

facilidade, significar tanto um corpo feminino como um masculino, e 

mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino" 

(BUTLER, 2018c, p. 26) 
 

Butler irá então afirmar que o sexo pode ser tão construído quanto o gênero, pois 

"talvez o sexo sempre tenha sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e 

                                                
13 Em outras palavras, o sexo é tomado como natural e binário enquanto o gênero é visto como construto, 

porém, costuma-se tratar o gênero como binário, buscando uma relação mimética com o sexo, como se o 

gênero fosse uma consequência do sexo. Assim, mesmo quando tomado como uma interpretação múltipla 

do sexo, a heterossexualidade compulsória é presumida a ponto de limitar quantidades de gêneros a serem 
reconhecidos. Sendo que, se o gênero é algo culturalmente construído, deveria haver uma 

descontinuidade radical entre sexo e gênero. E caso haja a relação direta entre sexo e gênero, não faz 

sentido a distinção entre ambos. 
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gênero se revela absolutamente nula" (BUTLER, 2018c, p. 27). Ou seja, se o sexo é 

tomado como sendo o gênero, não faria sentido realizar uma distinção entre ambos. 

Assim, o sexo é visto também como um construto, enquanto que a ideia de sexo como 

algo acabado, dado previamente, seria uma concepção jurídica, ou seja, o sexo é 

"produzido e estabelecido como algo pré-discursivo, anterior à cultura, uma superfície 

politicamente neutra sobre a qual age a cultura" (BUTLER, 2018c, p. 27). Deste modo, 

a ideia de que sexo fosse algo puramente advindo da natureza, algo fixo e estável, sem 

interferência da cultura, é um discurso construído como forma de assegurar uma 

dualidade do sexo, tomado como um fato, algo "natural". A questão que se coloca assim 

é como podemos pensar gênero para que mostremos que sexo também é uma produção 

do discurso e não algo dado a priori? Partindo dessa pergunta, Butler inicia uma análise 

do debate contemporâneo.  

A ideia de construção a qual o gênero está relacionado é importante: segundo a 

autora (2018c, p.29), a construção se baseia em uma polaridade entre livre-arbítrio e 

determinismo. Às vezes o gênero é entendido como inscrito em corpos passivos, deste 

modo, seria uma forma de determinismo cultural, algo fixo e determinado como a 

concepção de sexo. Outras vezes, se entenderia que a construção do gênero dependeria 

de um agente, como na concepção de Beauvoir, onde o corpo seria um instrumento para 

uma interpretação e construção desse gênero. O problema que surge é que o corpo seria 

sempre um intermediário, um instrumento, com o qual se relaciona com a cultura 

externamente. E Butler afirma que isso não é o que ocorre, porque o corpo não é 

anterior à marca de gênero.  

A partir desse ponto, há várias divergências sobre o quão fixo ou livre o gênero 

seria, mas a problemática, que é circular, se daria porque a  

investigação feminista sobre o gênero é sublinhada pela presença, por 

um lado, de posições que pressupõem ser o gênero uma característica 
secundária das pessoas, e por outro, de posições que argumentam ser a 

própria noção de pessoa, posicionada na linguagem como "sujeito", 

uma construção masculinista em uma prerrogativa que exclui 

efetivamente a possibilidade semântica e estrutural de um gênero 
feminino. Essas discordâncias tão agudas sobre o significado do 

gênero estabelecem a necessidade de repensar radicalmente as 

categorias da identidade no contexto das relações de uma assimetria 
radical do gênero. (BUTLER, 2018c, p. 34) 

 

A partir disso Butler analisa a concepção de Simone de Beauvoir, que apresenta 

o sujeito como sendo sempre masculino e universal; e o feminino teria um outro 

estatuto, não seria sujeito, nem universal, seria o Outro, corporificado e particular. 

Butler reflete sobre as oposições corporal x imaterial e particular x universal e aponta 
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para o que seria uma reformulação da dialética do senhor e do escravo, que Irigaray 

chamará de "economia significante masculina", onde o homem seria ligado à liberdade, 

uma liberdade radical por ser tomado como incorpóreo. Além disso, Butler afirma que 

apesar de Beauvoir pensar em uma liberdade para a mulher, ela ainda carrega essa teoria 

da corporificação de forma acrítica, mesmo defendendo que o corpo seria um 

instrumento de liberdade e não algo limitador por essência, pois ela mantém a distinção 

mente/corpo, tal qual existe na tradição filosófica, onde 

a mente não só subjuga o corpo, mas nutre ocasionalmente a fantasia 

de fugir completamente da corporificação. As associações culturais 
entre mente e masculinidade, por um lado, e corpo e feminilidade, por 

outro, são bem documentadas nos campos da filosofia e do feminismo. 

Resulta que qualquer reprodução acrítica da distinção corpo/mente 
deve ser repensada em termos da hierarquia de gênero que essa 

distinção tem convencionalmente produzido, mantido e racionalizado. 

(BUTLER, 2018c, p. 36) 

 

Podemos notar o quanto o corpo é colocado em uma posição de inferioridade em 

relação a mente. Por conta disso, a proposta que Butler defende sobre agência política, 

assim como Foucault, se baseará em uma concepção distinta de corpo, pois é o corpo 

que oferece as possibilidades de resistência e liberdade.  

Butler aponta que Irigaray teria realizado uma crítica válida ao expor as 

"estruturas lógicas, ontológicas e epistemológicas de uma economia significante 

masculinista" (BUTLER, 2018c, p. 37). Porém, sua análise possui um efeito 

globalizante, o que é algo a ser evitado, pois não parece que seja possível identificar 

uma opressão única e ela pressupõe novamente categorias globais. Além disso, seria 

uma maneira de repetir e engrandecer o falocentrismo, por estar resumindo tudo a uma 

única lógica de opressão e talvez impedindo que se questione esse conceito totalizante, 

ao defender esse alcance global de um único modo de opressão como verdadeiro. Por 

conta disso, "a crítica feminista tem de explorar as afirmações totalizantes da economia 

significante masculinista, mas também deve permanecer autocrítica em relação aos 

gestos totalizantes do feminismo" (BUTLER, 2018c, p. 37). Podemos ver que aqui há 

um posicionamento forte contra as totalizações, justamente por serem limitadoras, por 

serem exclusivas, sendo assim, é necessário que sempre haja autocrítica para não 

replicar esse modo de agir, para não repetir a estratégia que oprime. 

O esforço de identificar o inimigo como singular em sua forma é um 
discurso invertido que mimetiza acriticamente a estratégia do 

opressor, em vez de oferece um conjunto diferente de termos. O fato 

de a tática funcionar igualmente em contextos feministas e anti-
feministas sugere que o gesto colonizador não é primário ou 

irredutivelmente masculinista. (BUTLER, 2018c, p. 37-38) 
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Ou seja, não se deve usar o discurso globalizante, pois mesmo que seja 

direcionado àquele que seria o causador da opressão, ao categorizá-lo, torná-lo uno, 

estaremos repetindo o mesmo discurso que queremos repelir. Além disso, a 

possibilidade de fazê-lo já demonstraria que esse comportamento não é algo único dessa 

economia masculinista, pois poderia ser aplicado em contextos distintos. 

Além disso, não há como explicar todas as interseções de opressão a partir de 

categorias globalizantes, e "a insistência sobre a coerência e unidade da categoria das 

mulheres rejeitou efetivamente a multiplicidade das interseções culturais, sociais e 

políticas em que é construído o espectro das 'mulheres'" (BUTLER, 2018c, p. 24). Ou 

seja, utilizar categorias é algo inerentemente excludente e exclui de forma violenta, pois 

ignora todas as interseções dos modos de opressão. Por conta disso, Butler questiona se 

é mesmo preciso encontrar uma noção de unidade dentro da ação, pois o pressuposto de 

unidade seria mais prejudicial do que benéfico. Em sua concepção, não se faz 

necessária, nem se quer encontrar, uma unidade para a categoria das mulheres. Mas, 

uma forma possível de lidar com este problema são as chamadas políticas de coalizão.  

O ponto interessante que Butler levanta é que a possibilidade de contestar a 

norma, de ir contra a estrutura de poder que pressupõe categorias, surge justamente da 

impossibilidade de a categoria definir de forma definitiva. Assim, ao não pressupor uma 

identidade, poder-se-ia formar unidades provisórias, que seriam aquelas que emergiriam 

para realizar ações sem a intenção de buscar uma unidade definitiva. Esta seria uma 

ideia de coalizão antifundacionista, que iria contra as abordagens fundacionistas 

pautadas em identidades. Assim, em "uma coalizão aberta, portanto, afirmaria 

identidades alternativamente instituídas e abandonadas, segundo as propostas em curso; 

tratar-se-á de uma assembleia que permita múltiplas convergências e divergências, sem 

obediência a um telos normativo e definidor" (BUTLER, 2018c, p. 42).  

Assim, o que está sendo proposto seria uma outra forma de entender a 

identidade. Neste sentido a autora inicia o tópico Identidade, sexo e a metafísica da 

substância para discutir sobre o que poderia significar "identidade". De início ela 

discorre sobre o fato das pessoas apenas se "tornarem inteligíveis ao adquirir seu gênero 

em conformidade com padrões reconhecíveis de inteligibilidade de gênero" (BUTLER, 

2018c, p. 42). Isto é, tem-se como padrão o reconhecimento de um indivíduo como 

pessoa a partir da identificação de características que oferecem uma continuidade. Tais 

características, que estabelecem uma coerência, seriam os conceitos estabilizadores de 

sexo, gênero e sexualidade. Portanto, o que tornaria a pessoa inteligível também 



29 

 

ocorreria por normas socialmente construídas. E quando não houvesse uma coerência e 

continuidade dentro desses conceitos estabilizadores, 

a própria noção de "pessoa" se veria questionada pela emergência 
cultural daqueles seres cujo gênero é "incoerente" ou "descontínuo", 

os quais parecem ser pessoa, mas não se conformam às normas de 

gênero da inteligibilidade cultural pelas quais as pessoas são definidas. 

[...] Em outras palavras, o espectro de descontinuidade e incoerência, 
eles próprios só (são) concebíveis em relação a normas existentes de 

continuidade e coerência, são constantemente proibidos e produzidos 

pelas próprias leis que buscam estabelecer linhas causais ou 
expressivas de ligação entre o sexo biológico, gênero culturalmente 

constituído e a "expressão" ou "efeito" de ambos na manifestação do 

desejo sexual por meio da prática sexual (BUTLER, 2018c, p. 44) 
 

  Partindo disto, tem-se que a própria descontinuidade se dará a partir da ideia de 

continuidade; isto porque a "verdade" sobre como ocorre a conexão entre sexo, gênero e 

sexualidade seria uma produção das práticas reguladoras que se baseiam em um 

binarismo, numa oposição entre "feminino" e "masculino" e que estabelecem uma 

heterossexualidade como norma
14

; assim, quando há casos que não se encaixam, eles 

não se encaixam justamente por serem colocados em comparação com a norma, com a 

continuidade, com esse "gênero inteligível" que teria a coerência entre sexo, gênero e 

sexualidade. Butler enxerga nessa situação a possibilidade da realização de uma crítica, 

por serem esses os casos em que se pode evidenciar os limites desse campo de 

inteligibilidade regulador. Com isso, seria possível "disseminar, nos próprios termos 

dessa matriz de inteligibilidade, matrizes rivais e subversivas de desordem de gênero" 

(BUTLER, 2018c, p. 44).  

Nesse momento, a autora quer pensar em um modo de evidenciar a produção 

dessas práticas reguladoras que, ao mesmo tempo, não retorne para a mesma estrutura 

totalizante. Ou seja, o objetivo é realizar uma crítica mesmo que não se possa sair 

completamente do uso das categorias, mas que não as reitere. A partir disso, coloca-se 

numa discussão sobre sexo e a metafísica da substância. Butler apresenta um 

comentário, sobre Nietzsche, feito por Michel Harr: 

Michel Harr argumenta que diversas ontologias filosóficas caíram na 
armadilha das ilusões do "Ser" e da "Substância" que são promovidas 

pela crença em que a formulação gramatical de sujeito e predicado 

reflete uma realidade ontológica anterior, de substância e atributo. 
Esses construtos constituem os meios filosóficos artificiais pelos quais 

a simplicidade, a ordem e a identidade são eficazmente instituídas. 

(BUTLER, 2018c, p. 49)  
 

                                                
14 Assim, na heterossexualidade que é reconhecida como norma, do mesmo modo em que se é presumido 

que sexo e gênero sejam binários, a sexualidade também é pautada nisto, pois o desejo é considerado 

como um desejo pelo sexo oposto e a sexualidade será desenvolvida a partir desse desejo pelo o oposto. 



30 

 

A autora considera essa crítica pertinente ao se pensar identidade de gênero, 

dado que implicaria, segundo Haar, em uma crítica da própria concepção do "eu", seria 

uma crítica às categorias psicológicas, pois ela derivaria desse construto de uma 

identidade que é ontologicamente anterior. Diríamos que além de ser uma crítica ao 

cogito cartesiano, pois a certeza de Descartes teria sido baseada na gramática que 

estabelece o eu como sujeito do pensar, a crítica também se dá em direção à distinção de 

corpo e mente como se pudéssemos segregá-los 

no fundo, a fé na gramática simplesmente traduz a vontade de ser a 

"causa" dos pensamentos e alguém. O sujeito, o eu, o indivíduo, são 
apenas conceitos falsos, visto que transformam em substâncias 

fictícias unidades que inicialmente só têm realidade linguística. 

(BUTLER, 2018c, p. 50) 
 

Ou seja, os conceitos psicológicos teriam sido usados para criar uma ideia de 

substância que, na realidade, não existe, pois o que há são apenas categorias da 

linguagem que se apresentam como uma unidade. Categorias que são atribuídas a 

corpos com a finalidade de criar inteligibilidade. Como em Corpos que importam (ou 

pesam), Butler argumenta que até mesmo o modo como falamos dos corpos são 

construtos socias, não se refere a um ser anterior à aparição, por isso, Butler não 

defenderá que o sexo será um ponto de partida para políticas feministas de modo 

irredutível, por ele próprio não ser anterior às marcas da linguagem, assim, até a 

materialidade precisa ser posta em questão: 

Problematizar a matéria dos corpos pode implicar uma perda inicial de 

certeza epistemológica, mas, ainda assim, perda de certezas não é o 

mesmo que niilismo político. Pelo contrário, tal perda também pode 
indicar um desvio significativo e promissor do pensamento político. 

(BUTLER, 2019, p. 65)  

 

Esse posicionamento também pode ser visto na crítica apresentada por Wittig, 

que aponta que nos idiomas o gênero afetaria os substantivos e que isto abre "caminho a 

um conceito ontológico primitivo que impõe, na linguagem, uma divisão dos seres em 

sexos [...] Como conceito ontológico que lida com a natureza do Ser, [...] o gênero 

parece pertencer primeiramente à filosofia" (BUTLER, 2018c, p. 50). Isto é, a crítica de 

Wittig se baseia em evidências linguísticas que, ao marcar com um gênero, atribuiriam 

uma divisão dos seres em sexo e, além disso, atribuem à filosofia essa necessidade em 

se falar em gênero, pois teria sido tomado como uma verdade evidente dentro do 

discurso filosófico e que, por conta da obviedade, nem seriam objetos de discussão, pelo 

contrário, seria aquilo que preexiste em relação ao pensamento e à sociedade.  

Butler dirá que essa crítica da Wittig é compatível com o que ocorre no discurso 
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popular, "quando não problematizadas, as afirmações 'ser' mulher e 'ser' heterossexual 

seriam sintomáticas dessa metafísica das substâncias de gênero" (BUTLER, 2018c, p. 

51). Esse uso acaba por levar à uma identificação da pessoa com o gênero, e ela "é um 

gênero e o é em virtude do seu sexo, de seu sentimento psíquico do eu, e das diferentes 

expressões desse eu psíquico [...] o gênero, ingenuamente confundido com sexo, serve 

como princípio unificador do eu corporificado" (BUTLER, 2018c, p. 51). Além disso, a 

unidade desse indivíduo seria mantida por um sexo oposto, dado que afirmar se sentir 

um homem ou uma mulher seria considerada uma forma de conquista, 

Assim, "eu me sinto uma mulher" é verdade na mesma medida em que 

é presumida a evocação de Aretha Franklin do Outro definidor: "You 

make me feel like a natural woman". Essa conquista exige uma 
diferenciação em relação ao gênero oposto. Consequentemente, uma 

pessoa é seu gênero na medida em que não é o outro gênero, 

formulação que pressupõe e impõe a restrição do gênero dentro desse 
par binário. (BUTLER, 2018c, p. 51-52) 

 

Com isso, o gênero seria entendido apenas diante de sua relação com outros dois 

conceitos: sexo e desejo. Onde o sexo precisará de um gênero que, por sua vez, 

estabelece um desejo pelo gênero oposto e, apenas assim, o gênero seria tomado como 

uma unidade. Ou seja, exige-se uma heterossexualidade e uma ligação mimética do 

gênero com o sexo, para estabelecer essa coerência. Butler comenta que, para Irigaray, 

entender gênero dessa forma, onde "supõe-se que a unidade metafísica dos três seja 

verdadeiramente conhecida e expressa um desejo diferenciador pelo gênero oposto – 

isto é, numa forma de heterossexualidade oposicional" (BUTLER, 2018c, p. 52) seria o 

"velho sonho da simetria", pois para Iragaray não seria possível essa coerência interna 

que é visada com o entendimento do gênero como substância. A coerência só se 

produziria dentro dessa instituição de uma heterossexualidade compulsória e binária. 

Portanto, por ser algo construído dentro de uma heterossexualidade compulsória, haverá 

casos que não se conformarão a ela. 

O exemplo de Herculine Barbin, hermafrodita, de quem Foucault estuda os 

diários, expõe um problema dentro do discurso médico-legal que não será capaz de a/o 

identificar.  

Herculine não é uma identidade, mas a impossibilidade sexual de uma 
identidade [...]. As convenções linguísticas que produzem eus com 

características de gênero inteligíveis encontram seu limite em 

Herculine, precisamente porque ela/ele ocasiona uma convergência e 

desorganização das regras que governam sexo/gênero/desejo. 
Herculine desdobra e redistribui os termos do sistema binário, mas 

essa mesma redistribuição os rompe e os faz proliferar fora desse 

sistema. (BUTLER, 2018c, p. 54)  
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O interessante no caso de Herculine seria que ela/ele implicaria, com a sua 

heterogeneidade sexual, em uma crítica à metafísica da substância. Pois não se 

encaixaria numa gramática substancializante e hierarquizante. Ou seja, questiona a 

existência de uma substância permanente, pois o gênero, ao ser pensado como 

substância, aquele que possui uma coerência dentro de uma ordem compulsória que liga 

sexo, gênero e desejo, "se vê questionado pelo jogo dissonante de atributos que não se 

conformam aos modelos sequenciais ou causais de inteligibilidade" (BUTLER, 2018c, 

p. 55). Deste modo, a noção de uma substância permanente é exposta como uma 

produção. 

Butler conclui este tópico argumentando que o gênero seria performativo, "é 

sempre um feito, ainda que não seja obra de um sujeito tido como preexistente à obra” 

(BUTLER, 2018c, p. 56), ou seja, ele é produzido por um discurso, mas, ao mesmo 

tempo, é uma constante produção, dada performativamente, “não há identidade de 

gênero por trás das expressões do gênero; essa identidade é performativamente 

construída, pelas próprias ‘expressões’ tidas como seus resultados” (BUTLER, 2018c, 

p. 56). 

Assim, nega-se a existência de um gênero anterior à performatividade, nega-se a 

noção de uma substância, de algo pronto ao qual só foi nomeado, de algo que traria uma 

essência consigo e que esta seria aquilo que regularia a atribuição de uma identidade 

(que formaria uma unidade entre a relação de sexo, gênero e sexualidade). O que existe, 

então, é o ato, a obra, o gênero como é mostrado e não algo anterior a sua aparição, pois 

o gênero não é algo pré-discursivo. 

Com isso, temos que a ideia de uma unidade no sujeito não deve ser tomada 

como anterior as próprias práticas, portanto, não podemos presumir um sujeito pronto 

antes da ação. Surge, neste momento, o problema com a agência: se o sujeito não é dado 

anteriormente, como a ação ocorrerá? No subcapítulo Linguagem, poder e estratégias 

de deslocamento é posto o problema do "fazedor" da ação, pois parece haver uma 

exigência de que exista um agente, na medida em que sem esse agente não seria 

possível ações nem a possibilidade de mudanças estruturais que transformariam as 

relações de dominação. 

Dentro desse assunto, Butler tece comentários sobre a teoria de Wittig e a 

compara com outras teorias, como as de Freud e Irigaray. Wittig seria, na visão de 

Butler (2018c, p. 56), uma feminista radical com uma posição ambígua em relação ao 

sujeito, pois ela contesta a metafísica da substância e, ao mesmo tempo, pressupõe um 

agente, ou seja, mantém o indivíduo como locus metafisico da ação.  
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Wittig entende a opressão como uma marca imposta, porém defende que "se o 

desejo pudesse libertar a si mesmo, nada teria a ver com a marcação preliminar pelos 

sexos" (BUTLER, 2018c, p. 57). Assim, entenderia que o sexo seria esta marca, 

atribuída compulsoriamente (ou seja, seria o modo como o poder se aplica de forma 

opressiva), e práticas como a homossexualidade contestariam essa marca; mas que a 

linguagem ela mesma não seria opressora, apenas seu uso. Diferentemente de Irigaray, 

onde "a possibilidade de outra linguagem ou economia significante é a única chance de 

fugir da ‘marca’ do gênero, que, para o feminino, nada mais é do que a obliteração 

misógina do sexo feminino" (BUTLER, 2018c, p. 58). Esse entendimento da estrutura 

feito por Iragaray é criticado por Wittig por argumentar que seria um reificação da 

lógica binária, ou seja, continuaria repetindo esta estrutura.  

A concepção de linguagem que Wittig vai defender seria uma forma de 

materialidade que pode ser transformada, para ela "a linguagem figuraria entre as 

práticas e instituições concretas e contingentes mantidas pelas escolhas individuais" 

(BUTLER, 2018c, p. 58). Por conta disso, ela se oporá à psicanálise freudiana, em uma 

tentativa de pensar a sexualidade como uma forma de crítica, visando uma "política pós-

genital". Assim, Wittig defende que a homossexualidade, que é entendida em Freud 

como "invertido", seria uma prática crítica. 

Contudo, Butler (2018c, p. 60) criticará o posicionamento de Wittig, pois ao 

realizar a "inversão" ela estaria pressupondo justamente aquilo que se busca subverter, 

não teria identificado como de fato ocorre a marcação de gênero, pois esta não seria tão 

contingente quanto Wittig teorizou. Para realizar esta crítica, é discutida a percepção 

lacaniana sobre a diferença sexual, onde 

o "sujeito" masculino é uma construção fictícia, produzida pela lei que 

proíbe o incesto e impõe um deslocamento infinito do desejo 
heterossexualizante. O feminino nunca é uma marca do sujeito; o 

feminino não pode ser o "atributo" de um gênero. Ao invés disso, o 

feminino é a significação da falta, significada pelo Simbólico, um 
conjunto de regras linguísticas diferenciais que efetivamente cria a 

diferença sexual. (BUTLER, 2018c, p. 60-61) 

 

Esta concepção, que também é atribuída à Irigaray, estabelece que a diferença 

sexual é instituída por proibições fundadoras como a lei do incesto, que é uma lei 

Simbólica. Com isso, não estaria se baseando em um binarismo pensado a partir de uma 

substância, o fundamento é, nesta concepção, uma lei simbólica proibitiva. Assim, o 

feminino será entendido como uma possibilidade de crítica, por ser excluído do sistema 

representacional, podendo causar uma ruptura com o sistema conceitual.  



34 

 

Contudo, há um problema relacionado à temporalidade na discussão sobre 

diferença sexual, pois a discussão "parece girar em torno de um tropo temporal de uma 

sexualidade subversiva, que floresce antes da imposição da lei, após sua derrubada ou 

durante sua vigência, como desafio constante à sua autoridade" (BUTLER, 2018c, p. 

63) 

Como crítica a tal uso, Butler recorre a concepção foucaultiana de poder e sexualidade, 

os quais seriam coextensivos e não caberia uma ideia de sexualidade que estivesse fora 

das relações de poder, algo temporalmente distinto. Assim,  

"o antes" e "o depois" da lei são modos de temporalidade discursiva e 

performativamente instituídos, invocados nos termos de uma estrutura 

normativa que afirma que a subversão, a desestabilização ou o 
deslocamento exigem uma sexualidade que de algum modo escape das 

proibições hegemônicas a pesarem sobre o sexo. (BUTLER, 2018c, p. 

63) 
 

Em outras palavras, não há porque pensar em um “fora” da estrutura normativa. 

Isso é inclusive perigoso, pois acabamos caindo novamente nos construtos produzidos 

por tal estrutura. Butler (2018c, p. 63) volta-se, então, para Foucault, considerando que 

para o filósofo francês a lei e o poder são distintos
15

 e o poder está por toda parte, 

inclusive na sexualidade, assim, ela não seria puramente uma replicação da lei mesmo 

sendo produzida por essas proibições hegemônicas. Por conta disso, as produções se 

desviam de seus propósitos originais e mobilizam inadvertidamente possibilidades de 

"sujeitos" que não apenas ultrapassam os limites da inteligibilidade cultural como 

efetivamente expandem as fronteiras do que é de fato culturalmente inteligível.  

Assim, sem se pautar em um antes ou depois da lei, Foucault defenderá que a 

própria estrutura que tenta produzir discursos totalizantes acaba por, sem intenção, abrir 

a possibilidade para que ocorram discursos distintos. Ou seja, a sexualidade que emerge 

dentro de uma relação de poder pode ultrapassar os limites da lei, expandindo-os.  

Butler (2018c, p. 64) concordará com Foucault, considerando utópica a ideia de 

uma sexualidade que esteja fora da matriz da heterossexualidade, que esteja além do 

sexo. Para ela este tipo de concepção ocorre quando não se percebeu que todas as 

sexualidades são construídas, mesmo as que se entendam como mais libertas. 

Igualmente equivocado é utilizar de motivos estratégicos e defender um discurso 

pautado na biologia, para pensar em uma sexualidade puramente feminina, pois 

continuaria sendo um discurso excludente. Ela irá afirmar, então, que 

                                                
15 Como veremos no segundo capítulo, podemos entender que para Foucault o poder é uma espécie de 
condução de condutas, e escapar das formas de opressão é na verdade aprender a não ser governado. 

Assim, a lei é uma forma de o poder ser aplicado, mas, como o poder está em tudo e ele é necessário para 

aplicar a lei, há como não ser tão submetido a ela. 
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se a sexualidade é construída culturalmente no interior das relações de 

poder existentes, então a postulação de uma sexualidade normativa 

que esteja "antes", "fora" ou "além" do poder constitui uma 
impossibilidade cultural e um sonho politicamente impraticável, que 

adia a tarefa concreta e contemporânea de repensar as possibilidades 

subversivas da sexualidade e da identidade nos próprios termos do 
poder. (BUTLER, 2018c, p. 65) 

 

A proposta é repensar as possibilidades dado que não sair das relações de poder 

existentes não seria um fracasso, mas uma impossibilidade e isto não deveria ser 

tomado como um problema para o feminismo. Assim, o objetivo feminista deveria ser 

pensar formas de realizar sua tarefa crítica dentro das possibilidades. Com isso, o que a 

autora propõe é que não se deve reproduzir acriticamente as relações de dominação, 

“deve ser possível representar uma identificação que exiba sua estrutura fantástica” 

(BUTLER, 2018c, p. 66). 

Assim, as categorias que geram um problema com a agência política podem ser 

elas próprias a ferramenta que permite contestar as estruturas de poder estabelecidas. O 

que Butler quer dizer é que se não podemos sair da linguagem, se é inevitável que se 

estabeleça identidades, então, essas identidades, que são também construtos, podem ser 

o meio para se realizar uma atitude crítica que irá expor a ficticidade da identidade. 

Ressaltamos que isso se distingue de uma tentativa de utilizar as categorias de forma 

estratégica, na verdade, consiste em um tipo de desconstrução, como veremos adiante. 

Sendo assim impossível não estar inserido em uma sexualidade culturalmente 

produzida, o que se poderia fazer seria encontrar maneiras de quebrar a reprodução da 

lei. Por exemplo,  

a replicação de construtos heterossexuais em estruturas não 

heterossexuais salienta o status cabalmente construído do assim 
chamado heterossexual original. Assim, o gay é para o hétero não o 

que uma cópia é para o original, mas em vez disso, o que uma cópia é 

para uma cópia. A repetição imitativa do "original" [...] revela que o 

original nada mais é do que uma paródia da ideia do natural e do 
original. (BUTLER, 2018c, p. 66-67) 

 

Concluindo, o objetivo de Butler neste capítulo era o de compreender a produção 

discursiva do gênero e da estrutura binária, através da genealogia da ontologia do 

gênero. Ao final, Butler (2018c, p. 69) apresenta mais claramente sua proposta para 

lidar com o problema, que é a de pensar qual é a forma de repetição que poderia ser 

subversiva, entendendo que gênero é uma prática discursiva contínua e estaria sempre 

aberta a intervenções e ressignificações. Nos capítulos seguintes buscaremos mostrar 

como esse modo de agir pode ser entendido como político e, além disso, como ele pode 

alterar as relações de poder existentes. 
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CAPÍTULO 2 – FOUCAULT 

 

Como vimos no capítulo anterior, em Problemas de Gênero Judith Butler busca 

realizar a genealogia da categoria mulher para compreender o processo pelo qual tal 

categoria se estabeleceu como verdadeira. Além disso, o problema que encontramos é o 

de como lidar com a falta de uma identidade que unifique um grupo que visa objetivos 

políticos, pois a agência política é uma ação que depende de certos fatores para causar o 

impacto desejado. E, comumente, um dos fatores que a faz ser vista como produtiva é a 

existência de um grupo que seja seu agente, pois possibilitaria uma maior visibilidade e 

a explicitação de problemas específicos de tal grupo.  

Como foi apresentado, no caso do feminismo
16

 este fator parece problemático 

por não ser possível encontrar uma unidade bem definida para englobar todos os 

indivíduos envolvidos na causa, sendo assim, não se teria um agente bem explicitado, 

                                                
16 E dentro de tal concepção, poder-se-ia dizer o mesmo de todos os movimentos políticos por se 

basearem em categorias, mas não nos deteremos a este ponto. 
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não se poderia dizer que tais reivindicações políticas são feitas “pelas mulheres” sem 

cair em inúmeras dificuldades. 

Consonante a isto, a proposta do presente capítulo consiste em indicar outra 

forma de conceber a ocorrência de uma ação política, de modo a não ser necessário um 

sujeito estável e unitário. Para atingir esse objetivo, será apresentada uma leitura de 

Michel Foucault sobre o conceito de liberdade por entendermos que este conceito seja 

central para responder à questão de como é possível uma agência política sem a 

categoria mulher, dado que o modo como Foucault entende a liberdade está diretamente 

relacionado com a ideia de resistência e, consequentemente, com a possibilidade de 

alterações de certas configurações de forças.  

Sendo assim, entender aspectos importantes da teoria foucaultiana é relevante 

para a reflexão proposta, principalmente no que concerne à subjetividade e ao poder. O 

conceito de liberdade em Foucault é interessante para abordar o problema da agência do 

feminismo pois consegue lidar com alguns fatores importantes: i) possibilita alterações, 

mudanças, nas relações de poder, ii) não pressupõe um sujeito bem delimitado, um 

sujeito iluminista e, além disso, iii) não exige um grupo homogêneo e bem definido que 

busca alterar as relações de forças. 

Para demonstrar isto, serão trabalhados os seguintes pontos neste capítulo: i) o 

método de Foucault, ii) o conceito de poder, o modo como opera e o que é necessário 

para algo ser entendido como uma relação de forças, iii) como é possível liberdade e 

resistência em sua teoria, iv) evidenciar a importância da concepção de corpo e de 

práticas de si e a parresía. 

 

2.1 Método 

Antes de adentrar de fato no modo como Foucault propõe que seja realizada 

a filosofia, ou seja, o seu método crítico, apresentaremos um trecho do prefácio que ele 

escreveu para o livro de Deleuze e Guattari, intitulado como O Anti-Edipo: Capitalismo 

e Esquizofrenia. O título dado ao prefácio é Introdução à vida não fascista. Refere-se 

ao valor que Foucault considera que a obra tenha, o Anti-Édipo seria um livro de ética 

que evidencia um modo de vida e de pensar, que ensina a arte de viver. E a arte de viver 

em Foucault, como ficará claro no decorrer do texto, é saber exercer a crítica
17

. Neste 

prefácio, o autor explicita princípios que considera essenciais para isso: 

(a) Libere a ação política de toda forma de paranoia unitária e 

totalizante; (b) Faça crescer a ação, o pensamento e os desejos por 

                                                
17 Este conceito será melhor apresentado mais adiante. 
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proliferação, justaposição e disjunção, mais do que por subdivisão e 

hierarquização piramidal; (c) Libere-se das velhas categorias do 

Negativo (a lei, o limite, a castração, a falta, a lacuna), que o 
pensamento ocidental, por um longo tempo, sacralizou como forma do 

poder e modo de acesso à realidade. Prefira o que é positivo e 

múltiplo; a diferença à uniformidade; o fluxo às unidades; os 
agenciamentos móveis aos sistemas. Considere que o que é produtivo, 

não é sedentário, mas nômade; (d) Não imagine que seja preciso ser 

triste para ser militante, mesmo que a coisa que se combata seja 

abominável. É a ligação do desejo com a realidade (e não sua fuga, 
nas formas da representação) que possui uma força revolucionária; (e) 

Não utilize o pensamento para dar a uma prática política um valor de 

verdade; nem a ação política, para desacreditar um pensamento, como 
se ele fosse apenas pura especulação. Utilize a prática política como 

um intensificador do pensamento, e a análise como um multiplicador 

das formas e dos domínios de intervenção da ação política; (f) Não 

exija da ação política que ela restabeleça os “direitos” do indivíduo, 
tal como a filosofia os definiu. O indivíduo é o produto do poder. O 

que é preciso é “desindividualizar” pela multiplicação, o 

deslocamento e os diversos agenciamentos. O grupo não deve ser o 
laço orgânico que une os indivíduos hierarquizados, mas um constante 

gerador de “desindividualização”; (g) Não caia de amores pelo poder. 

(FOUCAULT, 1977, p. XII) 

 

 Neste trecho podemos notar que Foucault está assumidamente preocupado com a 

política, o poder, mas também com a subjetividade e com a verdade. Não é por acaso 

essa preocupação, dado que são os temas que considera importantes na filosofia. 

Os problemas que estudei são os três problemas tradicionais. 1) Que 

relações mantemos com a verdade através do saber científico, quais 
são as nossas relações com esses "jogos de verdade" tão importantes 

na civilização, e nos quais somos simultaneamente sujeitos e objetos? 

2) Que relações mantemos com os outros, através dessas estranhas 
estratégias e relações de poder? Por fim, 3) quais são as relações entre 

verdade, poder e si mesmo? (FOUCAULT, 2004e, p. 300) 

 

Assim, em suas obras iniciais como Doença Mental e Psicologia (1954), 

História da loucura na idade clássica (1961) e O Nascimento da clínica (1963) 

Foucault volta-se ao estudo de como se dão os discursos tomados como verdadeiros. 

Isso levará à análise de sua conexão com o poder, como em Vigiar e Punir (1975) e na 

compilação de textos de Foucault intitulada como Microfísica do Poder (1979). Por fim, 

mais próximo do final de sua carreira, se preocupará com a subjetividade e modos de 

existência. Todos estes temas possuem interseções dentro de sua filosofia e nos seus 

últimos escritos isto fica perceptível. Mas o que é filosofia para Foucault? Qual seu 

objetivo? 

Foucault entende que a filosofia é um modo de vida prático, uma tarefa, uma 

atividade que é ela mesma uma crítica. Em textos como Arqueologia do Saber irá 

realizar um processo de “cavar”, tentando entender o presente por uma perspectiva não 
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progressista e buscando entender como o discurso tomado como verdadeiro se instaura. 

Em uma fase posterior propõe uma genealogia, um método que consiste em analisar o 

presente a partir do passado, não com o intuito de buscar a origem de algo do ponto de 

vista meramente histórico, mas sim expor a natureza de certos discursos ao mostrar 

como foram constituídos. Como diz Shane Phelan, enquanto a arqueologia estuda um 

sistema enquanto sistema, a genealogia explora o papel do poder na formação dos 

sistemas, expondo a contingência de sua formação, ou seja, desestruturando o que antes 

parecia fixo, natural ou universal (PHELAN, 1990, p. 423).  

Por fim, no fim de sua obra, desenvolve um conceito de crítica enquanto modo 

de vida, inserido em uma estética da existência. Em resumo, tanto a arqueologia, a 

genealogia quanto a crítica parecem ter o mesmo objetivo, se complementam e a 

metodologia seria distinguida mais por uma questão de objeto de estudo. A crítica, por 

exemplo, insere-se na noção de prática de si, quando o foco é como a subjetividade 

pode ser moldada pelo próprio sujeito e não apenas externamente. Essa prática, contudo, 

não excluiria o exercício genealógico e o arqueológico. Pois para Foucault a filosofia 

Tratava-se antes de fazer aparecer de que modo, até hoje, os 
mecanismos sociais tinham funcionado, como as formas de repressão 

e de imposição tinham atuado e, a partir disso, me parece que se 

permitia que as pessoas tivessem a possibilidade de se determinar, de 
fazer - sabendo tudo isso - a escolha de sua existência. (FOUCAULT, 

2004d, p. 290) 

 

Se contraponto a Descartes, por exemplo, que procurava uma verdade clara e 

distinta, em suas meditações, Foucault nota que talvez o que é tomado como verdade 

seja um construto, até mesmo o sujeito, este eu que pensa, 

penso que não há um sujeito soberano, fundador, uma forma universal 
de sujeito que poderíamos encontrar em todos os lugares. Sou muito 

cético e hostil em relação a essa concepção de sujeito. Penso, pelo 

contrário, que o sujeito se constitui através de práticas de liberação, de 
liberdade, como na Antiguidade - a partir, obviamente, de um certo 

número de regras, de estilos, de convenções que podemos encontrar 

no meio cultural. (FOUCAULT, 2004d, p. 291) 

 

Portanto, poderíamos afirmar que a filosofia de Foucault se baseia em um 

questionamento daquilo que é tomado como verdadeiro, e este questionamento envolve 

a arqueologia, a genealogia e, como veremos, a crítica. Assim, a atividade filosófica é  

Mas o que é filosofar hoje em dia – quero dizer, a atividade filosófica 

– senão o trabalho crítico do pensamento sobre o próprio pensamento? 
Se não consistir em tentar saber de que maneira e até onde seria 

possível pensar diferentemente, em vez de legitimar o que já se sabe? 

(FOUCAULT, 1998, p. 13). 
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2.2 O poder 

 

Em seus escritos, Foucault nos apresenta sua teoria do poder, ou melhor, sua 

análise sobre o poder. Na História da Loucura e no O Nascimento da Clínica temos 

trabalhos sobre como tais discursos se instauram como verdadeiros. Já na A 

Arqueologia do Saber e em As Palavras e as Coisas, Foucault mostra como as práticas 

discursivas podem construir os objetos sobre os quais discorre, e essa possibilidade está 

relacionada com sua teoria do poder. Em outras obras, como Vigiar e Punir e História 

da Sexualidade – vol. I, o autor aprofunda suas análises sobre a relação entre saber e 

poder. 

Foucault afirma (2006) que inicialmente pensava estar estudando não o poder, 

mas o conhecimento, os saberes. Contudo, ele se deparou com o poder ao buscar por 

respostas às perguntas que se refeririam à verdade. Pensava estar se perguntando o que 

se sabe sobre a loucura ou sobre o mundo ou sobre a prisão... e acabou por analisar 

como o poder levou à instauração de certos discursos, de práticas que determinaram o 

status dos doentes, por exemplo. Ele chegou à tal percepção ao observar como o saber 

pressupõe certas relações de poder, cunhando a expressão saber/poder. Como aponta 

Ellen Feder, 

O tipo de conhecimento para o qual Foucault nos dirige com este 
termo, então, não possui uma fonte clara, mas uma análise 

genealógica – um exame das condições históricas de possibilidade – 

que ilumina, descrevendo os acidentes da história que resultam em 
consolidações particulares do que conta como verdade ou 

conhecimento. Não é o conhecimento que é decretado por algum 

corpo autorizado “do alto”, mas é mais precisamente descrito na voz 

passiva: é o tipo de conhecimento “reconhecido como verdadeiro”, 
“que se saber ser o caso”. Para Foucault, esse conhecimento só pode 

existir com apoio de arranjos de poder, arranjos que também não têm 

nenhuma origem clara. (FEDER, 2011, p. 77-78) 
 

Podemos entender, assim, que para o filósofo francês há uma relação entre certas 

configurações de poder e aquilo que é tomado como verdade. Neste sentido, por 

depender de arranjos de poder, do modo como este perpassa as relações, é possível que 

a percepção do que é verdadeiro seja alterada ao longo do tempo. Não que a “verdade” 

mude, mas o discurso que circula como sendo verdadeiro pode ser outro. Discursos 

tomados como “verdadeiros” podem ser entendidos como jogos de verdade, que seriam 

uma episteme estabelecida, um conjunto de conhecimentos. A ideia de um jogo envolve 

um entendimento do poder como algo dinâmico, não estático, pois, como em um jogo, 
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não está estabelecido de forma fixa, as regras podem ser alteradas, transformando-o em 

outro jogo, de acordo com o que seria aceito pelos jogadores.  

Um dos pontos importantes, que é preciso ressaltar sobre a teoria do autor, é que 

embora não haja como “sairmos” das relações de forças de forma geral, é possível 

modificar configurações específicas de poder. Foucault tem como um de seus objetivos, 

ao analisar os próprios discursos, mostrar que podemos ver “se desfazerem os laços 

aparentemente tão fortes entre as palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de 

regras, próprias da prática discursiva. Essas regras definem não a existência muda de 

uma realidade, não o uso canônico de um vocabulário, mas o regime dos objetos” 

(FOUCAULT, 2008, p. 55). Isto quer dizer que a relação das palavras com as coisas não 

é essencial, ela ocorre de acordo com regras dadas pela cultura, pelo meio, que são 

formadas por práticas discursivas. Tal ponto é relevante porque mostra a possibilidade 

de alteração das relações de poder, dado que estas perpassam discursos e produzem 

novos discursos. 

Produz-se a verdade. Essas produções de verdade não podem ser 
dissociadas do poder, ao mesmo tempo que esses mecanismos de 

poder tornam possíveis, induzem essas produções de verdades, e 

porque essas produções de verdade têm, elas próprias, efeitos de poder 
que nos unem, nos atam. (FOUCAULT, 2006, p. 229) 

 

Tentemos delimitar melhor o que é poder para o filósofo francês. Richard Lynch 

discute esta noção em Foucault e nos aponta sobre a abrangência do conceito de poder 

que é defendida por ele. Ele nos dá um exemplo imaginando uma pirâmide (com um rei 

no topo, ministros no meio e os súditos na base) e afirma que na tradição, “o poder tem 

sido entendido como ‘estando no topo da pirâmide’[...] Mas Foucault expande o que 

constitui o poder. [...] ele observou que, na realidade, o poder surge em todos os tipos de 

relacionamentos, e pode ser construído a partir da base da pirâmide” (LYNCH, 2011, p. 

23-24). Ou seja, o poder está em toda parte, não apenas no topo, o poder perpassa, vem 

de todos os lugares, está no rei, mas também nos ministros e nos súditos. Não há uma 

relação fixa de dominação, não se têm indivíduos sempre em posição de dominadores e 

outros sempre nas posições de dominados. Há poder em todos os lugares, pois o poder 

não tem uma fonte única, não é “possuído” por um indivíduo ou instituição 

(FOUCAULT, 1988, p. 89). 

O poder seria “uma rede de relações de forças por toda a sociedade, relações que 

são caracterizadas pela resistência e que interagem mediante táticas locais e estratégias 

maiores” (LYNCH, 2011, p. 25) e “em linhas gerais, as relações de forças consistem no 

que quer que seja, nas interações sociais de alguém, algo que o empurre, incite ou 
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obrigue a fazer algo” (LYNCH, 2011, p. 31). Deste modo, para Foucault, o poder é uma 

condução de condutas, mas não é sempre dominação, pois é relacional. Como diz o 

filósofo francês, as “relações de poder são móveis, reversíveis e instáveis” 

(FOUCAULT, 2004a, p. 276). Além disso, como vimos, o poder não é apenas negativo, 

mas também produtivo. Particularmente, o poder é capaz de produzir sujeitos e 

subjetividades (FOUCAULT, 1999, p. 153).  

Outro ponto importante é que, por ser relacional, ou seja, consistir sempre em 

uma relação entre forças, deve sempre haver resistência - caso não houvesse, não seria 

uma relação, aquilo que fosse dominado completamente seria transformado em um 

objeto. Onde há poder, há resistência, e é isso o que estabelece um grau de 

reversibilidade nas relações de forças. Consonante a isto, as relações de poder ocorrem 

apenas entre sujeitos que sejam livres,  

para que se exerça uma relação de poder, é preciso que haja sempre, 

dos dois lados, pelo menos uma certa forma de liberdade. Mesmo 

quando a relação de poder é completamente desequilibrada, quando 
verdadeiramente se pode dizer que um tem todo poder sobre o outro, 

um poder só pode se exercer sobre o outro à medida que ainda reste a 

esse último a possibilidade de se matar, de pular pela janela ou de 
matar o outro. Isso significa que, nas relações de poder, há 

necessariamente possibilidade de resistência, pois se não houvesse 

possibilidade de resistência – de resistência violenta, de fuga, de 
subterfúgios, de estratégias que invertam a situação –, não haveria de 

forma alguma relação de poder (FOUCAULT, 2004a, p. 276-277). 

 

Se o poder está por todo lado, então a liberdade também está, e não poderia ser 

diferente, pois esta, em maior ou menor grau, é condição de possibilidade de haver 

relações de poder. A resistência permite a alteração de configurações específicas de 

forças, o que levará Foucault, como veremos, a desenvolver uma concepção de 

liberdade e emancipação como uma certa maneira de “navegar” nestas relações, de 

forma criativa e com abertura para o novo. Feder (2011, p. 87) vai apontar que para 

Foucault a resistência parte da própria configuração para modificá-la. Um exemplo 

apresentado é como o discurso sobre a homossexualidade, originalmente usado para 

caracterizá-la como uma anormalidade, pôde ser revertido para defender sua 

normalidade, através, por exemplo, das paradas gays. Portanto, para entender as 

relações de poder é preciso saber que toda configuração de forças envolve liberdade e 

resistência, justamente porque o aparato saber/poder pode ser subvertido, reformulado, 

o que evidencia seu aspecto produtivo, a possibilidade de produzir novos discursos.  

Mas no que consistem esses discursos? Que liberdade é esta?  
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2.3 Sujeito, liberdade, estética da existência 

 

O grande tema de Foucault, como ele mesmo expõe em Sujeito e Poder, é o 

sujeito. Porém, ele não buscava elaborar uma teoria do sujeito, e sim “mostrar como o 

próprio sujeito se constituía” (FOUCAULT, 2004a, p. 275). Pois o sujeito não poderia 

ser uma substância. Para o filósofo francês, o sujeito é uma forma, uma forma que pode 

ser alterada, “[o sujeito] não é uma substância. É uma forma, e essa forma nem sempre 

é, sobretudo, idêntica a si mesma” (FOUCAULT, 2004a, p. 275). Isto é, a concepção do 

autor vai contra a ideia de que nascemos acabados, pois nós estaríamos sendo 

constantemente construídos. E somos construídos em função das relações de poder que 

nos perpassam. Porém, a subjetividade é entendida como uma relação consigo mesmo, 

nós próprios somos capazes de nos moldarmos. Pois também há o “‘poder que alguém 

exerce sobre si mesmo’, como o próprio Foucault o considera. Essa relação peculiar 

com o eu, com o poder do eu sobre o eu, é, segundo Deleuze, o que Foucault quer dizer 

com ‘subjetividade’”
18

 (KELLY, 2009, p. 98).  

Assim, o ponto importante sobre o entendimento de como é formado o sujeito é 

que, apesar de ser construído pelas relações de poder – ou seja, por elementos externos 

– ele, ao mesmo tempo, também se produz. Em uma entrevista, Foucault afirma que 

esta relação consigo mesmo, tanto de se produzir quanto de se sujeitar, é a ética: 

Ora, acredito que as grandes mudanças ocorridas na moral, na 

sociedade, na ética gregas e na maneira pela qual os cristãos se viam, 
não estão no código [o que é proibido e o que não é], mas naquilo que 

eu chamo de “ética”, que é a relação consigo. (FOUCAULT, 1995b, p. 

265) 
 

O caráter produtivo fica mais claro com o conceito de assujettissement, que tanto 

significa ser sujeito quanto sujeitar-se, que “capta a ideia de que somos sujeitados ou 

oprimidos por relações de poder. Quando nos impõe uma norma (que Foucault entende 

como um padrão ao qual os indivíduos são presos e pelo qual as populações são 

definidas) somos pressionados a segui-la” (HEYES, 2018, p. 204). Contudo, esse 

sentido limitador não é o único, pois o poder não é somente repressivo, “o poder 

autoriza as identidades que reivindicamos ao mesmo tempo que nos reprime ou limita” 

(HEYES, 2018, p. 205). Com isso, seriam possíveis novas formas de agir e pensar, pois 

essa autorização, esse reconhecimento que recebemos e que forma nossa identidade, 

possibilita uma liberdade.  

                                                
18 Original: “‘power that one brought to bear on oneself,’ as Foucault (UP 80) himself deems it. This 

peculiar relation to the self, of power of self over the self, is, according to Deleuze, what Foucault means 

by ‘subjectivity.’”. 
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Assim, ao nos tornamos sujeito, seria possível uma des-subjetivação de nós 

mesmos. Com o conceito de assujettissement podemos compreender isto: quando uma 

norma é imposta a um indivíduo, ela o marca, dá uma identidade a ele, regula o corpo, e 

esse indivíduo – reconhecido como sujeito – pode através da sua materialidade realizar 

uma crítica sobre si mesmo. Pois, a ideia do corpo abre a possibilidade de subverter o 

discurso, dado que a norma que exerce poder sobre o sujeito – de certo modo o 

construindo – ela não se exerce sob uma entidade abstrata, mas sobre o corpo, atribui 

identidades a ele, dando margem para que a prática discursiva seja alterada. Mas, como 

ela seria alterada?  

Johanna Oksala (2018, p. 114) aponta que “o corpo é central para entender a 

influência da história e os mecanismos do poder moderno. O seu entrelaçamento com 

práticas de poder significa que também tem um papel central em práticas de resistência: 

é capaz de exibir uma dimensão de liberdade”. Isso porque o corpo também é moldado 

pelas relações de poder, o corpo também tem história, segundo Foucault, “os corpos são 

moldados pela sociedade: eles são usados e experimentados de muitas maneiras 

diferentes, e suas características variam de acordo com práticas culturais” (OKSALA, 

2018, p. 114). Ao considerar que os corpos têm relação com o poder e são moldados por 

ele, Foucault parece querer mostrar que o poder produz materialidades, o poder produz 

práticas, porque “de fato, nada é mais material, físico, corporal do que o exercício do 

poder.”
19

 (FOUCAULT, 1975, p.57-58).  

Assim, o corpo pode produzir novas práticas, indo contra àquelas que são 

impostas pelas normas. Ou seja, o corpo tem relação com a liberdade a partir do 

momento em que pode resistir às normas. Entender o corpo como construto abre a 

possibilidade de pensar “o corpo tanto como um efeito do poder quanto como um lugar 

de resistência e liberdade” (OKSALA, 2018, p. 129). E podemos compreender a relação 

do corpo com a liberdade ao entender que “a emancipação não exige um corpo com 

logotipos nascentes e puro de inscrição cultural, mas inscrito de maneiras abertas a 

reinterpretações e múltiplos significados”
20

 (OKSALA, 2005, p. 134), ao contrário, é 

por ele ser moldado por essas inscrições culturais que pode também resistir a elas.  

Portanto, a liberdade não é algo que foge ao poder, nem a resistência é algo que 

destrói o poder. Em Arqueologia do Saber, Foucault analisa, por exemplo, a revolução 

francesa e aponta que tais transformações não ocorreram fora do discurso, fora do 

                                                
19 Original: “In fact nothing is more material, physical, corporal than the exercise of power”. 
20 Original: “Emancipation does not require a body with nascent logos and pure of cultural inscription, but 

one that is inscribed in ways that are open to reinterpretations and multiple meanings.” 
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poder, o que ocorreu foram mudanças em algumas regras, através da resistência que 

também é um sinal de que o poder está ali. 

a Revolução Francesa [...] não representa o papel de um 
acontecimento exterior aos discursos, cujo efeito de divisão, para 

pensarmos como se deve, teria de ser reencontrado em todos os 

discursos; ela funciona como um conjunto complexo, articulado, 

descritível, de transformações que deixaram intactas um certo número 
de positividades, fixaram, para outras, regras que ainda são as nossas 

e, igualmente, estabeleceram positividades que acabam de se desfazer 

ou se desfazem ainda sob nossos olhos (FOUCAULT, 2008, p. 198) 
 

 Com isso, a liberdade é possível porque um corpo resiste, mas este corpo é o 

corpo de um sujeito, sujeito que pode ser ético, a partir de uma volta a si mesmo. 

Portanto, esta é a preocupação de Foucault: ele propõe uma estética da existência, que 

se trata de um sujeito participar de sua própria formação, sujeitar a si mesmo, voltar-se a 

si. Ao fazer isso, ele não somente exerce um exercício de pensar sobre si, mas também 

precisa agir. A estética da existência é, então, uma escolha de sua existência, que busca 

ser bela, ser uma bela obra. Portanto, a estética da existência é a liberdade que existe 

dentro das relações de forças, é uma prática de sujeição, mas que é livre a partir do 

momento em que tal sujeição se exerce sobre si mesmo e, para o autor, participar da 

própria formação é ser livre.  

O que eu quis dizer é que acho que o que o movimento gay precisa 

agora é muito mais a arte da vida do que uma ciência ou 

conhecimento científico (ou conhecimento pseudocientífico) do que é 

a sexualidade. A sexualidade faz parte do nosso comportamento. É 
uma parte da nossa liberdade mundial. A sexualidade é algo que nós 

mesmos criamos - é nossa própria criação, e muito mais do que a 

descoberta de um lado secreto de nosso desejo.
21

 (FOUCAULT, 1997, 
p. 163) 

 

Ou seja, para Foucault, a liberdade reside em um comportar-se, um agir, em uma 

arte de viver, com o objetivo de realizar uma bela obra, pois o que somos é uma criação 

e o que podemos fazer é criarmos a nós mesmos, esta é nossa liberdade (FOUCAULT, 

1995a, pp. 306; 311).  

Assim, mesmo ao se deparar com a conclusão de que o sujeito é construído e 

não poderia sair das relações de forças, Foucault não enxerga este fato como algo 

propriamente negativo, por considerar que relações de forças (que conduzem à produção 

da subjetividade) envolvem uma abertura para a liberdade.  

A conclusão seria que o problema político, ético, social e filosófico de 

                                                
21 Original: “What I meant was that I think what the gay movement needs now is much more the art of 
life than a science or scientific knowledge (or pseudoscientific knowledge) of what sexuality is. Sexuality 

is a part of our behavior. It's a part of our world freedom. Sexuality is something that we ourselves create-

it is our own creation, and much more than the discovery of a secret side of our desire”. 
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nossos dias não consiste em tentar liberar o indivíduo do Estado nem 

das instituições do Estado, porém nos liberarmos tanto do Estado 

quanto do tipo de individualização que a ele se liga. Temos que 
promover novas formas de subjetividade através da recusa deste tipo 

de individualidade que nos foi imposto há vários séculos. 

(FOUCAULT, 1995b, p. 239) 

 

Ou seja, Foucault defende que a tarefa da filosofia é realizar uma crítica do 

presente, porque assim seria possível contestar certas formas de individualização e a 

totalização. Seu objetivo é “o de forjar instrumentos de análise, de ação política e de 

intervenção política sobre a realidade que nos é contemporânea e sobre nós mesmos” 

(FOUCAULT, 2006, p. 240). O que se pode ter como formas de ação política é algo 

individual, são práticas de cada sujeito, porque temos um conjunto de relações de força 

que “começa no nível micro, observando as relações locais de força, e não no nível 

macro das hegemonias e estados, que só podem ser plenamente entendidos como 

funções das relações locais” (LYNCH, 2011, p. 31). Assim, as situações particulares 

conseguem alterar o todo. O que Foucault propõe é que as pessoas saibam como 

ocorrem as formas de opressão e imposição e possam decidir sobre sua existência, 

porque para ele 

O sujeito se constitui através de práticas de sujeição ou, de maneira 

mais autônoma, através de práticas de liberação, de liberdade, como 

na Antiguidade – a partir, obviamente, de um certo número de regras, 
de estilos, de convenções que podemos encontrar no meio cultural. 

(FOUCAULT, 2004d, p. 291) 

 

O filósofo francês enfatiza que a estética da existência seja uma prática de 

liberdade, pois como o poder/saber constrói jogos de verdade como experiência, ele 

constrói materialidades, assim, a crítica que ele possibilita também é uma experiência, 

pois a subjetividade é uma atividade que realizamos, é uma prática de si; uma prática 

em que há uma recusa de ser tão governado, podendo assim se governar. Dianna Taylor 

(2018, p. 221) afirma que para Foucault, então, a subjetividade é uma atividade e ela 

não é distinta do poder e sim “formada em e através de relações de poder” e, como 

vimos com o conceito de assujettissement, ela não é apenas sujeitada, há uma liberdade, 

pois para o francês, segundo Feder (2011, p.87), a própria resistência é entendida como 

uma expressão do poder. 

Além disso, Taylor (2018, p. 228) aponta que para Foucault a crítica se dá com o 

objetivo de “navegar” nessas relações de poder de maneira distinta, pois não há como 

sair delas, o foco seria aprender essa “arte” (a crítica), a “arte de não ser tão governado”. 

Ao falar da cultura grega, Foucault afirma que a  
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problematização estava ligada a um conjunto de práticas que 

certamente tiveram importância considerável em nossas sociedades: é 

o que se poderia chamar de ‘artes da existência’. Estas devem ser 
entendidas como práticas racionais e voluntárias pelas quais os 

homens não apenas determinam para si mesmos regras de conduta, 

como também buscam transformar-se, modificar-se em seu ser 
singular, e fazer de sua vida uma obra que seja portadora de certos 

valores estéticos e que corresponda a certos critérios de estilo. 

(FOUCAULT, 2004b, p. 198-199). 

 

Contudo, ele não considera que a forma de problematização a ser realizada 

atualmente seja a mesma das dos gregos, mas defende esse caráter prático para sua 

crítica, pois o essencial para o autor é contestar ideias, experimentá-las e modificá-las. 

Para ele, o grande problema são configurações de poder cristalizadas, com baixa 

reversibilidade, que aí sim podemos chamar de “dominação” em sentido estrito 

(FOUCAULT, 2004a, pp. 266; 285). O poder não pode se cristalizar, é preciso evitar 

totalizações e “abrir problemas tão concretos e gerais quanto possível – problemas que 

viram a política pelo avesso, atravessam as sociedades em diagonal, e são parte 

constituinte de nossa história e, ao mesmo tempo, constituídos por ela” (FOUCAULT, 

2004c, p.220), ou seja, deve-se questionar o presente.  

Em sua entrevista intitulada como Política e Ética, Foucault relaciona a política 

à ética, entendendo que “a chave da atitude política pessoal de um filósofo não deve ser 

buscada em suas ideias, como se pudesse delas ser deduzida, mas sim em sua filosofia 

como vida, em sua vida filosófica, em seu éthos” (2004c, p. 219), sendo o éthos uma 

maneira de ser, portanto, uma prática de si. Deste modo, tem-se alguns aspectos 

importantes: a atitude ética, a prática, é também política por contestar normas, por 

conseguir alterar relações de poder. Portanto, podemos concluir que Foucault retorna a 

ideia de liberdade política ao considerar que a política seria uma ética e, neste caso, a 

ética para ele é uma prática de liberdade que é possível dentro e por causa das relações 

de poder. 

 

2.4 Crítica 

 

 Como vimos, Foucault propõe uma estética da existência, a partir da capacidade 

dos sujeitos em participarem de sua própria constituição. Contudo, para que essa 

estética possa ser devidamente compreendida, é imprescindível considerar que é 

interligada a outros conceitos, como ao de crítica. Pois, pensada sem a crítica, a estética 

da existência corre o risco de tornar uma mera estilização, um modo pessoal de se 
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comportar (MCNAY, 1992, pp. 79-81). Assim, neste tópico ressaltaremos que o 

conceito de crítica é indispensável para que a noção de estética da existência em 

Foucault adquira uma dimensão ética e política.  

O que estou tentando sugerir é que há uma continuidade entre a 

abordagem genealógica como uma espécie de crítica histórico-
transcendental da atualidade e a ética do trabalho intelectual como 

uma espécie de askesis. Ambos envolvem uma postura distinta em 

relação ao presente que eu caracterizaria como nonvientilarian e na 
qual há tanto uma distância inicial de identidades ou posições prontas 

quanto um efeito subsequente de desfazer esses pontos de vista 

construídos. O que quero dizer com isso pode ficar mais claro se 

considerarmos dois aspectos essencialmente conectados do trabalho 
do historiador do presente: uma preocupação com a verdade e uma 

preocupação com a existência.
22

 (BURCHELL, 1996, p.31) 

 

 Como é apontado por Burchell, a crítica em Foucault envolve problematizações, 

busca-se problematizar o presente para desnaturalizar e desuniversalizar, com o intuito 

de nos abrir para novas possibilidade, outros jogos de verdade. Foucault estaria assim 

conectando a ideia de verdade com a de modos de existência. 

O historiador do presente reproblematiza, isto é, engaja-se em uma 

atividade que desfaz as coordenadas de seu ponto de partida e indica a 
possibilidade de uma experiência diferente, de uma mudança em seu 

modo de ser sujeito ou em sua relação consigo mesmo - e assim 

também, de uma mudança na identidade dos outros. Essa experiência 
dita que cada trabalho particular é um experimento cujo resultado não 

pode ser conhecido de antemão, que é uma experiência na qual nos 

arriscamos no sentido de que dela emergimos transformados não 

apenas no que e como pensamos, mas, portanto, em como alguém é ou 
pode ser.

23
 (BURCHELL, 1996, p.31) 

 

A ideia de problematizar o presente não é uma novidade na filosofia por parte de 

Foucault, o próprio filósofo francês aponta que essa atitude já existia no movimento 

iluminista e era defendida por Kant. Contudo, a novidade na proposta de Foucault é o 

seu modo de funcionamento. Foucault questiona o conceito kantiano de crítica, que 

                                                
22 Original: “What I am trying to suggest is that there is a continuity between the genealogical approach 

as a kind of historico-transcendental criticism of actuality and the ethic of intellectual work as a kind of 

askesis. Both involve a distinctive posture towards the present that I would characterize as nonvientilarian 

and in which there is both an initial distance from ready-made identities or positions, and a subsequent 

effect of the undoing of these constituted standpoints. What I mean by this might be made clearer by 

consideration of two essentially connected aspects of the work of the historian of the present: a concern 

for truth and a concern for existence”. 
23 Original: “The historian of the present reproblematizes, that is to say engages in an activity that 

dismandes the co-ordinates of his or her starting point and indicates the possibility of a different 

experience, of a change in his or her way of being a subject or in his or her relation to self - and so also, of 

a change of others' selves. This experience dictates that each particular work is an experiment the 
outcome of which cannot be known in advance, that it is an experience in which one risks oneself in the 

sense that one emerges from it transformed not only in what and how one thinks, but thereby in how one 

is or might possibly be”. 
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consiste em estabelecer limites, considerando que esta consiste, na verdade, em 

questionar limites. 

A ontologia crítica de nós mesmos não deve ser considerada, 
certamente, como uma teoria, uma doutrina, nem mesmo como um 

corpo permanente de conhecimento que se acumula; deve ser 

concebida como uma atitude, um ethos, uma vida filosófica na qual a 

crítica daquilo que somos é ao mesmo tempo a análise histórica dos 
limites que nos são impostos, e experimentar com a possibilidade de ir 

além deles
24

. (FOUCAULT, 1984, p. 50)  

  

Foucault, assim, rejeita versões “doutrinárias” do Iluminismo, porém mantém 

sua “atitude” de crítica do presente, formulando-a de forma diferente de Kant. Como 

vemos no trecho acima, questionar os limites que nos são impostos no presente, a partir 

de uma análise do passado, permite que possamos “experimentar algo novo” no futuro. 

A estética da existência, assim, não pode ser pensada independentemente do conceito de 

crítica. Conforme argumentamos, é esta associação que permite à estética adquirir uma 

dimensão ética e política, na medida em que a criação de novas subjetividades só é 

possível a partir de um questionamento do status quo vigente, das atuais configurações 

de poder.  

A maneira pela qual crítica e estética caminham juntas também pode ser 

ilustrada pela análise que Foucault faz de Baudelaire. Este último expressaria 

perfeitamente a atitude moderna, que consiste em diagnosticar o presente, mas sem 

colocá-lo como algo sagrado que deve ser mantido, mas sim para transformá-lo: “a 

modernidade baudelairiana é um exercício onde uma atenção extrema ao que é real é 

confrontada com a prática da liberdade que simultaneamente respeita e violenta essa 

realidade”
25

 (FOUCAULT, 1984, p. 41). Assim, para Foucault é preciso problematizar 

o presente, mas isto não é uma quebra, como se fosse possível sair das relações de 

forças. O que se faz é evitar totalizações, expor certos discursos como construtos. A 

estética, assim, precisa partir das configurações dadas, usá-las, por assim dizer, como 

material para a criação.  

É interessante observar como esta atitude “política” envolve coragem, pode ser 

descrita como uma atitude corajosa. Este é outro ponto da posição de Kant que 

interessará a Foucault: o filósofo alemão entendia que o Iluminismo nos tiraria de um 

                                                
24 Original: “The critical ontology of ourselves has to be considered not, certainly, as a theory, a doctrine, 

nor even as a permanent body of knowledge that is accumulating; it has to be conceived as an attitude, an 

ethos, a philosophical life in which the critique of what we are is at one and the same time the historical 

analysis of the limits that are imposed on us and an experiment with the possibility of going beyond 

them”. 
 
25 Original: “baudelairean modernity is an exercise in which extreme attention to what is real is 

confronted with the practice of a liberty that simultaneously respects this reality and violates it”. 
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estado de imaturidade, como uma saída. Foucault considera que Kant é ambíguo ao 

descrever essa saída: “devemos também notar que essa saída é apresentada por Kant de 

uma maneira um tanto ambígua. Ele o caracteriza como um fenômeno, um processo 

contínuo; mas ele também apresenta isso como uma tarefa e uma obrigação 
26

” 

(FOUCAULT, 1984, p. 35). Contudo, é justamente essa ambiguidade que interessa a 

Foucault, pois a estética da existência também pode ser entendida como um processo 

contínuo e uma obrigação moral, uma tarefa que deve ser realizada pelo indivíduo, e 

isto exige coragem.  

Aude sapere: "ouse saber", "tenha a coragem, a audácia, de saber". 

Assim, o Iluminismo deve ser considerado tanto como um processo do 

qual se participa coletivamente quanto como um ato de coragem a ser 
realizado pessoalmente. Os homens são ao mesmo tempo elementos e 

agentes de um único processo. Eles podem ser atores no processo na 

medida em que participam dele; e o processo ocorre na medida em 
que os homens decidem ser seus atores voluntários.

27
 (FOUCAULT, 

1984, p. 35) 

 

Assim, um aspecto positivo da visão de Kant sobre o Iluminismo, para Foucault, 

é que a atitude individual também repercute de forma política. Contestar o presente e 

abrir-se para o novo é um ato de coragem, o que remete, no nosso entender, à ideia de 

parresía em Foucault. A parresía então, como será explicado mais adiante, pode ser 

entendida como a estética da existência que realiza a crítica, que coloca em questão os 

regimes de verdade estabelecidos no presente. 

Moya Lloyd sugere, justamente, que a abordagem ética do Foucault, na última 

fase de sua carreira, permite pensar uma forma de engajamento político. Este 

engajamento partiria de duas vertentes: política como crítica e política como estética da 

existência. Juntas, elas permitem formular estratégias de transgressão que são centrais 

para a política feminista (LLOYD, 1996, p. 243). Tudo se passa como se a contestação 

política ocorresse em duas etapas (não necessariamente separáveis): em um primeiro 

momento, as práticas atuais devem ser desnaturalizadas, expondo sua contingência e 

como são perpassadas por relações de forças. Esse processo de desconstrução, como 

vimos, é feito a partir de um diagnóstico do presente através da atitude crítica. Depois, 

em um segundo momento, é preciso identificar os pontos onde a mudança é possível e 

desejável. Este trabalho é experimental e criativo, uma forma de estética, que também é 

                                                
26 Original: “we must also note that this way out is presented by Kant in a rather ambiguous manner. He 

characterizes it as a phenomenon, an ongoing process; but he also presents it as a task and an obligation”. 
27 Original: “Aude sapere: "dare to know," "have the courage, the audacity, to know." Thus 

Enlightenment must be considered both as a process in which men participate collectively and as an act of 
courage to be accomplished personally. Men are at once elements and agents of a single process. They 

may be actors in the process to the extent that they participate in it; and the process occurs to the extent 

that men decide to be its voluntary actors”. 
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uma prática da liberdade, na medida em que nos abre para novas formas de pensar, 

sentir e agir (LLOYD, 1996, p. 245-6). A tese de Lloyd, assim, é que o engajamento 

político é possível, na filosofia de Foucault, a partir de uma conjunção da crítica com a 

estética da existência. 

Essa conjunção é visível em trechos como este, onde Foucault afirma que “para 

a atitude da modernidade, o alto valor do presente é indissociável de uma ânsia 

desesperada de imaginá-lo, de imaginá-lo diferente do que é e de transformá-lo não 

destruindo-o, mas agarrando-o no que ele é
28

.” (FOUCAULT, 1984, p. 41). O presente é 

então o locus de um exercício da liberdade. Uma liberdade em agir a partir do novo 

olhar sobre o presente, sendo assim, o sujeito coloca em prática sua estética da 

existência. Mesmo não sendo totalmente livre, mesmo tendo seus grilhões, o sujeito 

ainda pode se governar enquanto é governado, e pra isso a problematização, a crítica, é 

fundamental. Trata-se de uma relação com o presente, mas também do sujeito consigo 

mesmo. O governo de si também levará a uma mudança do espaço público, tornando a 

crítica uma atitude política 

É modificando sua própria relação e a dos outros com o presente, por 

meio de uma modificação de sua relação com a verdade, que os 
historiadores do presente "fazem sua parte", remodelando o espaço do 

debate público, por exemplo, introduzindo uma forma diferente de 

fazer perguntas e inventando novas regras para o jogo da verdade em 
relação ao qual nos conduzimos individual e coletivamente. Isso torna 

possível a introdução de novos jogadores no jogo, a elaboração de 

novas regras do jogo, jogadores existentes encontrando novas peças 

para jogar, novos relacionamentos entre os jogadores e novas apostas 
no jogo. Se a democracia não for pensada como uma essência, mas 

como uma prática sempre modificável de autoconstituição individual e 

coletiva (como uma prática de liberdade como modo de vida), então a 
ética aqui pode ser descrita como democrática.

29
 (BURCHELL, 1996, 

p.33) 

 

Ou seja, podemos entender que a atividade da crítica levanta questionamentos 

sobre o saber/poder estabelecidos, permitindo que sejam criados novos jogos de 

verdade. Desta forma altera-se tanto o saber quanto o poder, produzindo-se novas 

                                                
28 Original: “for the attitude of modernity, the high value of the present is indissociable from a desperate 

eagerness to imagine it, to imagine it otherwise than it is, and to transform it not by destroying it but by 

grasping it in what it is”. 
29 Original: “It is by modifying their own and others' relation to the present through a modification of 

their relation to truth that historians of the present "play their part", reshaping the space of public debate, 

for example, by introducing a different way of asking questions and by inventing new rules for the game 

of truth in relation to which we conduct ourselves individually and collectively. This makes possible the 

introduction of new players into the game, the elaboration of new rules of the game, existing players 

finding new parts to play, new relationships between the players, and new stakes of the game. If 
democracy be thought of not as an essence but as an always modifiable practice of individual and 

collective self-constitution (as a practice of freedom as way of life), then the ethic here might be 

described as a democratic”. 
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possibilidades. Podemos afirmar que por Foucault defender uma estética da existência 

que inclui a atitude crítica, o autor entenderá que a problematização do presente, feita 

pelo sujeito, não mudará apenas sua relação com o presente e consigo mesmo, mas terá 

também uma magnitude política, por quebrar os limites impostos pelo aparato 

saber/poder vigente. Portanto, podemos compreender que a ideia de crítica em Foucault 

é crucial para que sua estética da existência seja não apenas uma forma de ética, mas 

também uma política, uma atitude que envolve a coragem de quebrar com os limites 

vigentes e essa quebra ressoa pela sociedade.  

 

2.5 A parresía 

 

Esta breve introdução a alguns conceitos importantes da filosofia de Foucault se 

deu, em parte, para que possamos nos debruçar sobre o conceito de parresía. Que fora 

uma noção na qual Foucault se apresentava muito interessado nos seus últimos escritos. 

Com isso, ele produziu uma genealogia da parresía, chegando a ter um livro referente 

ao tema, intitulado A coragem da verdade - O Governo de Si e dos Outros II, que foi 

um curso dado no Collège de France. 

Retomando aspectos importantes para que se pense a parresía, vale enfatizar: i) 

a importância da concepção de poder como sendo algo dinâmico, que perpassa as 

relações; ii) as relações de poder se dão entre sujeitos livres, pois há sempre resistência, 

em maior ou menor grau; iii) a liberdade é entendida não como algo fora das relações de 

forças, mas sim como a possibilidade de alterar tais relações; iv) o sujeito é construído 

por tais relações, contudo, pode também se construir; v) Foucault faz uma aproximação 

entre a política e a ética ao defender as práticas de si, onde o conceito de crítica exerce 

um papel central. 

Dado isso, podemos nos voltar à parresía. Como o título do livro sugere, a 

parresía é entendida como a "coragem da verdade", uma modalidade de expor a 

verdade de forma arriscada, uma fala franca, uma prática de si que está diretamente 

ligada com a verdade. Nas aulas ministradas no Collège de France, Foucault faz uma 

genealogia deste conceito, mas não vamos expor todo esse processo, contudo, 

buscaremos identificar aspectos fundamentais dentre as várias formas de parresía 

apresentadas.  

A parresía é entendida por Foucault como sendo uma dentre outras formas de 

dizer a verdade, ele diferencia quatro modalidades (2017, p. 15-26): 
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(i) Profeta: alguém que diz a verdade, mas que diz a verdade em nome de Deus, 

ele transmite a palavra de Deus, seria uma espécie de intermediário. O discurso que 

pronuncia não é propriamente dele. O profeta seria aquele que mostra, revela uma 

verdade a outro homem, mas em forma de enigma. 

(ii) Sábio: diferente do profeta, o sábio fala em seu nome, está presente no que 

diz, manifestando seu modo de ser, é um sábio per se; contudo, ainda é um 

intermediário, que media a sabedoria tradicional e atemporal até o interlocutor. Além 

disso, o sábio não possui a obrigação de falar, ele não é obrigado a manifestar a sua 

sabedoria e sua sabedoria é sobre o que é e não sobre o futuro. 

(iii) Professor: aquele que detém a tékhne, know-how, alguém que aprendeu uma 

técnica e é capaz de ensiná-la; diferente do sábio, precisa ensiná-la, não pode ficar em 

silêncio. Nesse caso, existe uma espécie de transmissão do conhecimento, onde esse que 

possui a tékhne só a detém por ser sido ensinado por alguém que a conhecia 

anteriormente. Mas esse dizer a verdade não pressupõe nenhum risco àquele que fala, 

dado que o ensinar normalmente estabeleceria um vínculo não destrutivo, como a 

amizade, ou herança, ou tradição, etc. 

(iv) Paressíasta: diferente do profeta, o parresíasta fala em seu próprio nome, é 

imprescindível que o parresíasta fale sua opinião e não que transmita a palavra de 

alguém; também não fala sobre o futuro, ele revela o que existe, fala sobre o presente e 

sem enigmas. Se contrapondo ao sábio, o parresíasta tem como tarefa a função de falar, 

de manifestar a verdade, sem enigmas, e não poderia fugir desta tarefa. De modo 

distinto ao do professor, o parresíasta se coloca em risco, pois ele arrisca sua relação 

com aquele ao qual se dirige, podendo provocar não um vínculo, mas uma hostilidade. 

Foucault aponta Sócrates como um exemplo de que os modos de dizer a verdade 

listados acima podem se misturar, pois em determinados momentos ele se comportou 

como parresíasta, como quando não deixou de realizar sua função, que era a de 

interpelar os homens, mesmo que isso tenha o levado à condenação, mas também se 

comporta de acordo com as outras modalidades de verdade. 

Mas, para estabelecer melhor o conceito de parresía, não por meios puramente 

negativos, ou seja, contrapondo-a às outras modalidades de dizer-a-verdade, falemos do 

que é necessário para sua definição. 

Primeiramente, a parresía é um "dizer a verdade, sem dissimulação nem reserva 

nem cláusula de estilo nem ornamento retórico que possa cifrá-la ou mascará-la 

(FOUCAULT, 2017, p. 11), assim, consiste em dizer a verdade de forma totalmente 

franca, sem escondê-la de alguma forma, mas não seria um dizer tudo num sentido 
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pejorativo, de dizer qualquer coisa que seja pensada; seria um dizer tudo relacionado às 

coisas verdadeiras (tà alethê), não ocultar aquilo que é verdadeiro.  

Além disso, o que o parresíasta diz deve ser aquilo que pensa, "ele próprio de 

certo modo assina embaixo da verdade que enuncia, liga-se a essa verdade, e se obriga, 

por conseguinte a ela e por ela" (FOUCAULT, 2017, p. 12).  

Mas há outro aspecto necessário, o risco. O risco da parresía se dá em relação a 

aquele para o qual se fala. Para que possamos entender uma atitude como parresía "é 

preciso que, dizendo a verdade, se abra, se instaure e se enfrente o risco de ferir o outro, 

de irritá-lo, de deixá-lo com raiva ou de suscitar de sua parte algumas condutas que 

podem ir até a mais extrema violência. É, portanto, a verdade no risco da violência" 

(FOUCAULT, 2017, p. 12). O que ocorre seria um "jogo parresiástico", por também 

envolver uma coragem do interlocutor, que deve aceitar "receber como verdadeira a 

verdade ferina que ouve" (FOUCAULT, 2017, p. 13). 

A partir disso, podemos ter uma ideia mais clara do que é a parresía: é uma 

maneira de ser, uma estética da existência, que não pode se recusar a se mostrar, é uma 

fala franca e não poderia ser de outro modo; além disso, pressupõe a existência de um 

interlocutor, interlocutor que precisa estar aberto à esta atitude da parresía; e, por fim, a 

parresía ao ser uma produção de uma verdade, gera um risco, por ser indeterminada sua 

consequência, assim, praticar a parresía é ter coragem de se colocar em um risco que 

pode levar até a sua morte. 

Tendo isso em vista, é interessante para o presente trabalho evidenciar a prática 

da parresía como diretamente relacionada à política, onde ela teria o papel de falar uma 

verdade, onde o governado exerce uma liberdade 

Acredito muito na verdade para não supor que haja diferentes 

verdades e diferentes maneiras de dizê-la. [...] é a parrhesia (a livre 
fala) do governado que pode, que deve interpelar o governo em nome 

do saber, da experiência que ele tem, a partir do fato de que ele é um 

cidadão, sobre o que o outro faz, sobre o sentido de sua ação, sobre as 
decisões que ele tomou. (FOUCAULT, 2004d, p. 292) 

 

A atitude parresíasta pode ser entendida como uma das atitudes filosóficas que 

Foucault apresenta, em que nela seria possível lidar com os três discursos importantes 

da filósofia: alétheia, politeía e éthos. 

Existe, a meu ver, uma quarta atitude em filosofia. É a atitude 

parresiástica, a que tenta, justa, obstinadamente e sempre 

recomeçando, reconduzir a propósito da questão da verdade, a das 

suas condições políticas e a da diferenciação ética que abre o seu 
acesso a ela; que perpetuamente e sempre traz, a propósito da questão 

do poder, a da sua relação com a verdade e com o saber, por um lado, 

e com a diferenciação ética, por outro; é, enfim, a que, a propósito do 
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sujeito moral, traz sem cessar a questão do discurso verdadeiro em que 

esse sujeito moral se constitui e das relações de poder em que esse 

sujeito se forma. São esses o discurso e a atitude parresiásticas em 
filosofia: é o discurso ao mesmo tempo da irredutibilidade da verdade, 

do poder e do éthos, e ao mesmo tempo o discurso da sua necessária 

relação, da impossibilidade onde estamos de pensar a verdade 
(alétheia), o poder (politeía) e o éthos sem relação essencial, 

fundamental uns com os outros. (FOUCAULT, 2017, p. 61) 

 

Diferente das outras formas de filosofia, cada uma se estabelecendo em relação a 

estes conceitos de modos distintos, a atitude filosófica da parresía seria capaz de 

estabelecer uma certa relação não fundamental entre eles. Assim, parece ser a prática 

que engloba, de forma apropriada, sem estabelecer uma unidade fundadora, os temas 

que Foucault se dedicou a analisar durante sua vida. 

Por fim, podemos concluir que Foucault atribui uma função política para a 

parresía, dado que é uma forma de crítica se relacionando ao poder (à politéia). Além 

disso, ele a colocará como diretamente ligada à questão do éthos, à uma estética da 

existência que tem como objetivo uma exposição da verdade (alétheia). Sendo assim, 

temos que a parresía em Foucault pode ser entendida como uma forma de prática de si, 

com a possibilidade de gerar alterações nas configurações de forças. Portanto, a 

parresía é um tipo de resistência que irá contra o discurso estabelecido ao correr o risco 

de dizer sua verdade, praticando sua liberdade de resistir, de expor o que é. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 3 – PERFORMATIVIDADE COMO PARRESÍA 

 

 Neste capítulo, pretendemos expor o modo como Judith Butler pensa o sujeito 

em sua filosofia, além disso, buscaremos compreender a ideia de performatividade 

apresentada em sua teoria e, por fim, relacionaremos este conceito com a concepção de 

parresía apresentada no capítulo anterior com o objetivo de evidenciar como é possível 

uma política mesmo com a contestação de categorias de identidade.  



56 

 

 

3.1 A sujeição 

 

Em A vida psíquica do poder, Butler faz uma crítica ao Foucault por não levar 

em conta o campo da psique em suas análises, além de não explorar devidamente a 

dupla valência do poder (subordinação e produção).  

Embora Foucault identifique uma ambivalência nessa 

formulação [da sujeição], ele não entra em detalhes sobre os 

mecanismos específicos de como o sujeito se forma na 

submissão. A teoria de Foucault quase deixa passar em branco 

todo o campo da psique, mas não só isso: o poder, nessa dupla 

valência de subordinação e produção, também não é explorado. 

(BUTLER, 2018a, p. 10). 

 

Butler concorda com a definição foucaultiana da sujeição (assujetissement), 

também com a tese de que o sujeito não existe pré-discursivamente e que não pode se 

situar fora de relações de poder existentes. Contudo, afirma apresentar um acréscimo a 

essa teoria: a análise da sujeição por um viés psíquico. Este ponto, como pretendemos 

defender neste capitulo, é o que torna possível uma melhor aproximação da 

performatividade com a ideia da parresía. Por conta disso, defenderemos que a crítica 

ao Foucault apresentada no início de seu livro não é coerente, pois o filósofo francês 

sustenta que a sujeição é ambivalente e que seu aspecto produtivo também é importante. 

Além disso, apesar de não parecer se basear em conceitos da psicologia, ainda assim, a 

parresía poderá ser uma forma de a filosofia foucaultiana se voltar à realidade 

psicológica do sujeito, por se tratar de uma coragem da verdade.  

 A formação do sujeito se dá por um processo de assujettissement, mas este 

termo não é tão simples. Assujettissement se refere à sujeição e tanto significa sujeitar-

se como ser sujeito, assim, “significa tanto o processo de se tornar subordinado pelo 

poder quanto o processo de se tornar um sujeito” (BUTLER, 2018a, p. 10). É, portanto, 

uma dependência a um discurso, mas também é a condição de possibilidade de uma 

ação. Por conta dessa ambivalência, Butler busca entender como ocorre a sujeição, pois 

a considera como sendo “performativamente espetacular”, por inaugurar um tropo que é 

definido por ela como sendo aquilo que  

pode produzir uma conexão entre termos que não são considerados 

usuais ou lógicos. Para nossos propósitos, isso significa que o modo 

de funcionamento de um tropo não se restringe às versões aceitas da 
realidade. Ao mesmo tempo, um tropo não funciona – isto é, não gera 

novos significados ou conexões – se seu afastamento do costume e da 

lógica não for reconhecido como tal. (BUTLER, 2018a, p. 12). 
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 Ao considerar a realização de uma genealogia para compreender a ideia de 

sujeito, Butler aponta que “o sujeito” deveria ser entendido como uma categoria 

linguística, não devendo ser entendido como idêntico a “indivíduo”. O indivíduo precisa 

passar por um processo de assujettissement para se tornar sujeito,  

Os indivíduos passam a ocupar o lugar do sujeito (o sujeito surge 

simultaneamente como um “lugar”) e desfrutam de inteligibilidade 

somente se, por assim dizer, estabelecerem-se primeiro na linguagem. 
O sujeito é a ocasião linguística para o indivíduo atingir e reproduzir a 

inteligibilidade, a condição linguística de sua existência e ação. 

Nenhum indivíduo se torna sujeito sem antes se tornar subjetivado ou 
passar por uma “subjetivação”. [...] A história pela qual se explica a 

sujeição é inevitavelmente circular e pressupõe o mesmo sujeito que 

ela busca explicar. (BUTLER, 2018a, p. 19-20) 

 

Essa confusão com a noção de sujeito nos leva a um problema com a ação, pois 

parece gerar um sujeito que não possui liberdade, dado que a tentativa de se opor à 

subordinação seria ela mesma uma reafirmação da sujeição e ele não existiria a priori à 

esta sujeição. Butler (2018a, p.20) atribui essa conclusão a Foucault e também à 

psicanálise. Porém, como vimos no capítulo 2, sobre Foucault, há uma ideia de 

liberdade que persiste mesmo em relações de poder, sendo assim, a crítica de Butler 

parece equivocada. Além disso, a autora faz a seguinte afirmação 

Mas, consoante Foucault se entendemos o poder também como algo 

que forma o sujeito, que determina a própria condição de sua 
existência e a trajetória de seu desejo, o poder não é apenas aquilo a 

que nos opomos, mas também, e de modo bem marcado, aquilo de que 

dependemos para existir e que abrigamos e preservamos nos seres que 
somos. (BUTLER, 2018a, p. 10) 

 

 Butler observa que para Foucault o poder também é produtivo e não apenas 

opressor, não se trata apenas de subordinação, pois ela reconhece que o poder é 

“preservado no que somos”, que o poder também está perpassando nesse sujeito que foi 

construído. Por conta disso é possível defender que o sujeito pode ter certa liberdade, 

distinta de uma autonomia completa que pressuporia a possibilidade de uma situação 

fora de um discurso vigente, porém, mesmo estando dentro de relações de poder ainda 

há resistência e a possibilidade de crítica. 

 Para além das críticas apresentadas, Butler se coloca a analisar o conceito de 

sujeição e faz apontamento interessantes, principalmente sobre a ideia de melancolia e 

ação.  

 Com a ideia de sujeito sendo formado a partir de algo exterior a ele, parece 

difícil pensar em uma possibilidade de agir de modo contrário ao modo como foi 

subordinado. Contudo, o modo como o poder atua é imprevisível. Pois “o poder 
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considerado como condição do sujeito não é necessariamente o mesmo poder que se diz 

ser exercido pelo sujeito. O poder que inicia o sujeito perde a continuidade com o poder 

que é a ação do sujeito” (BUTLER, 2018a, p. 21). Isto ocorre porque o poder é condição 

da existência do sujeito, um sujeito capaz de agir, deste modo, o poder se torna a ação 

do sujeito e não mais condição de possibilidade dela. Por conta dessa alteração na forma 

do poder se apresentar, Butler defenderá que  

se, ao agir, o sujeito retém as condições de seu surgimento, isso não 
significa que toda sua ação continue presa a essas condições nem que 

elas sejam as mesmas em todas as ações. Assumir o poder não 

consiste na fácil tarefa de retirá-lo de um lugar, transferi-lo intacto e 

imediatamente se apropriar dele; o ato de apropriação pode envolver 
uma alteração do poder, de modo que o poder assumido ou apropriado 

atue contra o poder que lhe possibilitou ser assumido. (BUTLER, 

2018a, p. 21) 
 

Ou seja, o poder pode ser alterado. Ele não simplesmente muda sua posição sem 

mudar sua forma. Isto ocorre porque segundo a autora o poder age de dois modos: ele 

forma o sujeito, o torna possível e é reiterado na ação do sujeito que ele formou. Nesse 

segundo modo é possível haver uma mudança. Pois o primeiro parece uma condição 

temporalmente anterior ao sujeito, portanto, não poderia ser alterado por algo que ainda 

não existe. Já o segundo modo possui a possibilidade de uma mudança – de fato, por ser 

um efeito desejado do sujeito, pode ser reiterado de uma forma distinta, “como efeito 

desejado do sujeito, a sujeição é uma subordinação que o sujeito provoca sobre si 

mesmo; no entanto, se a submissão produz o sujeito e o sujeito é precondição da ação, 

então a sujeição é o motivo de o sujeito se tornar garantidor de sua própria resistência” 

(BUTLER, 2018a, p. 23). Assim, Butler definirá o poder como aquilo que  

age sobre o sujeito, um atuar que também é pôr em ato. [...] O poder é 
externo ao sujeito e simultaneamente seu âmbito de ação. Essa 

aparente contradição faz sentido quando entendemos que o sujeito não 

nasce sem poder, mas que seu vir a ser envolve uma dissimulação do 

poder. [...] Para que as condições de poder persistam, elas devem ser 
reiteradas; o sujeito é justamente o local de tal reiteração, uma 

repetição que nunca é meramente mecânica. (BUTLER, 2018a, p. 23-

24)  
 

Assim, o poder precisa do sujeito como local de repetição. Deste modo, há uma 

circularidade na formação do sujeito, pois o poder também depende do sujeito. Além 

disso, a repetição, a reiteração esperada do sujeito, ultrapassa o poder que é sua 

condição de possibilidade, o excede, e pode, portanto, ser contrária ao poder que a 

instituiu. Excede no sentido de não ser uma única coisa, o sujeito é determinado pelo 

poder e determina o poder, porém em ambos os casos isso ocorre parcialmente. Deste 

modo, há uma dependência do sujeito em relação ao poder, não pode escapar por 
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completo dele, porém, ainda assim, é possível ir contra o poder, não de modo a destruí-

lo completamente, mas por uma quebra na repetição esperada. 

Por conta desse comportamento distinto, diferentemente de uma lógica do 

terceiro excluído (onde se tem P ou ¬P), isto é, que nem é uma coisa nem outra, Butler 

propõe que para compreender a formação do sujeito de forma adequada é necessária 

uma leitura que envolva o campo da psique. Por pensar que a sujeição deva “ser descrita 

na volta peculiar do sujeito contra si mesmo que ocorre em atos de autocensura, 

consciência e melancolia que se dão em conjunto aos processos de regulação social” 

(BUTLER, 2018a, p. 28). Tal abordagem da sujeição implica em uma recusa à uma 

separação entre político e psíquico, pois a regulação social estaria imbricada na 

formação do sujeito que incorpora normas. Portanto, o objetivo de Butler é buscar o 

entender o modo como estas normas são internalizadas pelo sujeito. 

 A autora defende que o processo de incorporação das normas é que criaria a 

ideia de um interior e um exterior, ou seja, de algo psíquico e privado, por um lado, e 

algo político e público, por outro.  

Fadado a buscar o reconhecimento de sua própria existência em 

categorias, termos e nomes que não criou, o sujeito busca o sinal de 
sua própria existência fora de si, num discurso que é ao mesmo tempo 

dominante e indiferente. As categorias sociais significam, ao mesmo 

tempo subordinação e existência. (BUTLER, 2018a, p. 29) 
 

Desta forma, as categorias das quais depende a existência do indivíduo como 

sujeito causam sua subordinação a algo fora de si. Portanto, Butler (2018a, p.30) dirá 

que o desejo pela existência é que causa a subordinação e isto mostra a dependência do 

sujeito em relação ao Outro e também sua vulnerabilidade. Porque o sujeito não existe 

sem que o Outro diga que ele exista, sem que o Outro o reconheça como sujeito. Sendo 

assim, o poder social causará modos de reflexividade ao limitar as formas de 

socialidade. 

Em Freud e Nietzsche, percebemos que a proibição da ação ou da 

expressão leva a “pulsão” a voltar sobre si mesma, criando uma esfera 
interna, que é condição da avaliação-de-si e da reflexividade. [...] Se 

essa dobra sobre si é realizada por anseios, desejos ou pulsões 

primárias, ela produz em cada caso um hábito psíquico de 
autocensura, que se consolida ao longo do tempo como consciência. 

(BUTLER, 2018a, p. 31) 

 

Assim, a consciência depende de um voltar-se sobre si mesmo, tomando-se 

como objeto de reflexão. E esse voltar-se para si pode produzir o desejo de sujeição, na 

medida em que a existência dessa reflexividade gera o desejo por realiza-la, por tomar-

se como objeto. Por conta da reflexividade, então, o próprio sujeito vai de alguma forma 
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se tornar vulnerável a si mesmo, o próprio sujeito pode criar sua própria prisão, 

realizando um processo de autocensura. 

Surge assim o conceito de melancolia, um luto incompleto. “A melancolia é um 

apego que substitui um apego rompido, acabado ou impossível; por outro lado ela dá 

continuidade à tradição da impossibilidade, por assim dizer, que pertence ao apego que 

ela substitui” (BUTLER, 2018a, p. 33). Haverá melancolia devido às sanções sociais, 

por impedirem “objetos” no campo social enquanto produzem outros. Tais sanções não 

permitem o luto por completo por não reconhecerem esses objetos perdidos, assim, não 

se finaliza o luto, levando à melancolia. A sanção não é repressiva, ela é produtiva, 

produz alguns objetos, porém, ao não proibir outros objetos nem os dá existência. 

“Nessa perspectiva, a sujeição é o efeito paradoxal de um regime de poder em 

que as próprias ‘condições de existência’, a possibilidade de continuar como ser social 

reconhecível, requerem a formação e manutenção do sujeito na subordinação” 

(BUTLER, 2018a, p. 36). Podemos pensar em casos relacionados à sexualidade, como, 

por exemplo, uma pessoa bissexual. Esse indivíduo pode não ser reconhecido por essa 

categoria, não por haver uma proibição do desejo bissexual, mas sim por não ser 

reconhecido como algo que é parte do campo social. Isto pode gerar uma melancolia, 

pelo fato do indivíduo não expor sua sexualidade por conta das sanções sociais – que 

não o reconhecem. Deste modo, poderia levar a uma impossibilidade de amar, causando 

um luto sem fim.  

Se aceitarmos a noção de Espinosa de que o desejo é sempre o desejo 

de persistir no nosso próprio ser, e reformularmos a substância 

metafísica, que constitui o ideal para o desejo, como uma noção mais 
maleável do ser social, talvez estaremos preparados para descrever o 

desejo de persistir em nosso ser como algo que só se pode ser 

negociado nos termos arriscados da vida social. O risco da morte, 
portanto, coexiste com a insuperabilidade do social. (BUTLER, 

2018a, p. 36-37). 

 

Por conta do desejo de ser reconhecido no campo social, então, acabamos por 

nos tornar submissos a outros e não podemos ser aquilo que desejamos. E “persistir no 

nosso próprio ser” é persistir em ser outro, em ser a alteridade, a pertencer ao exterior, 

ao social. Sua existência e persistência em si depende dessa vulnerabilidade às 

categorias que instauram o meio social. E desejar algo fora dessa existência social seria, 

em algum sentido, um risco de morte. 

O sujeito está obrigado a repetir as normas que o produzem, mas essa 

repetição estabelece um campo de risco, pois se fracassamos ao 
restabelecer a norma “do jeito certo”, sujeitamo-nos a uma sanção 

posterior, sentimos ameaçadas as condições prevalecentes da 

existência. (BUTLER, 2018a, p. 37). 
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 Outro ponto que se deve ressaltar sobre a melancolia é que, por conta da falta de 

um objeto para sofrer o luto, acaba por haver uma substituição desse objeto pelo Eu, ao 

mesmo tempo que o Eu é instituído nesse ato. E por substituir vagamente o objeto 

perdido, a volta da melancolia nunca se completa, “ela implica representar o Eu no 

modelo do objeto e também implica a crença inconsciente de que o Eu pode compensar 

a perda sofrida. Na medida que o Eu não proporciona essa compensação, ela expõe as 

falhas de sua frágil fundação” (BUTLER, 2018a, p. 177). A perda vai passar a ser parte 

deste Eu. “Se o Eu não aceita a perda do outro, a perda que o outro passa a representar 

torna-se a perda que agora caracteriza o Eu: o eu torna-se pobre e miserável. Uma perda 

sofrida no mundo se torna a falta que agora caracteriza o Eu” (BUTLER, 2018a, p. 

194). Deste modo, o sujeito se encontra como uma perda, em função da ausência do 

outro. A melancolia é uma espécie de performance do outro no Eu, é uma tentativa de 

repetir, de reificar o objeto perdido, de preservá-lo, porém, ao mesmo tempo, é uma 

agressão. Assim,  

a melancolia não é uma forma de passividade, mas uma forma de 

revolta que se dá através da repetição e da metonímia. O melancólico 

inverte contra si mesmo a acusação que levantaria contra o outro; [...] 
a melancolia contesta a idealidade dessa autoridade precisamente ao 

incorporá-la. (BUTLER, 2018a, p. 198). 

 

 Ao agir assim, o melancólico coloca em suspenso sua sobrevivência. Com isso, 

para ter sua sobrevivência psíquica é preciso que ele rompa seu apego. E “romper o 

apego constitui uma segunda perda do objeto. Se o objeto perdeu sua externalidade ao 

se tornar um ideal psíquico, agora perde sua idealidade na medida em que o Eu se volta 

contra a consciência” (BUTLER, 2018a, p. 200). Ao fazer isso, a melancolia deixa de 

pôr a sobrevivência em suspenso, pois a sobrevivência se relaciona com o ato de 

reconhecer essa formação do Eu através da perda. 

Interpretar a melancolia como uma simples “recusa” de prantear suas 

perdas evoca um sujeito que já poderia ser algo sem suas perdas, ou 

seja, um sujeito que voluntariamente expande e retrai sua vontade. No 
entanto, o sujeito que poderia prantear está implicado em uma perda 

de autonomia determinada pela vida linguística e social. Desde o 

começo, esse Eu é outro que não si mesmo; o que a melancolia mostra 
é somente ao absorver o outro como si mesmo é que o Eu se torna 

algo de fato. (BUTLER, 2018a, p. 203). 

 

 Portanto, tem-se que o Eu só pode sobreviver em um contexto social, sua 

existência depende disso, depende de uma certa absorção do outro como si mesmo. Isto 

pode gerar um colapso entre os termos político e psíquico, e não uma dualidade, por 

terem uma relação muito mais imbricada do que se aparenta. Além disso, podemos 
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notar que o conceito de consciência, esse Eu, é tomado como algo que não consegue 

replicar completamente a regulação social, apenas dissimula, interpreta. Sendo assim, o 

social tanto influencia o psíquico quanto também é alterado por esse sujeito que cria. 

Desta forma esse sujeito formado e regulado pelo social e pela melancolia acaba por 

modificar as normas por não as internalizar mecanicamente, alterando assim o meio 

social. O Eu não existe fora desse meio, 

O performativo precisa ser repensado não apenas como um ato que 
um usuário oficial da língua exerce para implementar efeitos já 

autorizados, mas precisamente como ritual social, como uma das 

próprias "modalidades de práticas [que] são poderosas e difíceis de 

resistir. precisamente porque são silenciosos e insidiosos, insistentes e 
insinuantes:' Quando dizemos que um insulto atinge como um golpe, 

insinuamos que nossos corpos são feridos por tal discurso. E eles 

certamente são, mas não da mesma forma que ocorre uma lesão 
puramente física. Assim como a lesão física envolve a psique, a lesão 

psíquica afeta a doxa corporal, aquele conjunto de crenças vividas e 

registradas corporalmente que constituem a realidade social. O poder 
"construtivo" do performativo tácito é precisamente sua capacidade de 

estabelecer um sentido prático para o corpo, não apenas em um 

sentido do que o corpo é, mas como ele pode ou não negociar o 

espaço, sua "localização" em termos de coordenadas culturais 
predominantes.

30
 (BUTLER, 1997, 159-160) 

 

 Devido ao sujeito repetir as normas de forma não mecânica, o que ocorre é uma 

performance da norma. Pois, como o poder precisa do sujeito como local de repetição, 

acaba por possibilitar que esse mesmo sujeito mude o contexto social, pois ao 

incorporar essa norma de forma psíquica, seu modo de repetição não é previsível.  

 

3.2 Performatividade 

 

 Podemos, agora, retornar ao Problemas de gênero
31

, nesta obra Judith Butler 

apresenta um dos principais conceitos, se não o principal, de sua teoria política: a 

performatividade. Conceito que se baseia em uma não exclusão entre materialidade e 

                                                
30 Original: “The performative needs to be rethought not only as an act that an official language-user 

wields in order to implement already authorized effects, but precisely as social ritual, as one of the very 

"modalities of practices [that] are powerful and hard to resist precisely because they are silent and 

insidious, insistent and insinuating:' When we say that an insult strikes like a blow, we imply that our 

bodies are injured by such speech. And they surely are, but not in the same way as a purely physical 

injury takes place. Just as physical injury implicates the psyche, so psychic injury effects the bodily doxa, 

that lived and corporeally registered set of beliefs that constitute social reality. The "constructive" power 

of the tacit performative is precisely its ability to establish a practical sense for the body, not only a sense 

of what the body is, but how it can or cannot negotiate space, its "location" in terms of prevailing cultural 

coordinates”. 
31 Problemas de gênero também aborda a melancolia, mas a escolha pela utilização do texto da A vida 

psíquica do poder se deu por considerarmos que ali as mesmas ideias estão mais elaboradas, a ponto de 

serem mais precisas. 
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significado, pois dentro de uma “dialética misógina materialidade e significado são 

termos mutuamente excludentes” (BUTLER, 2018c, p. 75). A performatividade aparece 

assim como uma ação em que há um colapso destes termos.  

Ressaltamos que a teoria proposta por Judith Butler não deixa de ser uma teoria 

da linguagem, mas que considera a linguagem ligada às experiências, às ações e suas 

internalizações de significados. “O fato de a linguagem, inevitavelmente, não conseguir 

significar é a consequência necessária da proibição que alicerça a possibilidade da 

linguagem e marca a futilidade de seus gestos referenciais” (BUTLER, 2018c, p. 84), 

isto é, a linguagem ocorre a partir de leis, normas, que são uma espécie de 

inteligibilidade cultural, que estabelecem o que é ou não reconhecido, entendido. Como 

consequência disso, há exclusão porque a linguagem enquanto vista como dependente 

dessas delimitações não é capaz de significar todos os eventos em que ela se insere. 

Assim, pensar a performatividade como sendo uma ligação entre materialidade e 

significado também significa pensar em uma teoria da linguagem que não se resuma à 

concepção normativa. 

 Antes de adentrarmos propriamente no conceito de performatividade, 

entendamos como a melancolia se liga a ele. No segundo capítulo de Problemas de 

gênero, Butler aponta para o modo como a melancolia se dá enquanto forma de 

incorporação: 

Compreende-se que a introjeção é o trabalho do luto, mas é a 

incorporação, que denota a resolução mágica da perda, que caracteriza 
a melancolia. Enquanto a introjeção funda a possibilidade da 

significação metafórica, a incorporação é antimetafórica, precisamente 

porque mantém a perda como radicalmente inominável; em outras 
palavras, a incorporação é não somente uma impossibilidade de 

nomear ou admitir a perda, mas corrói as condições da própria 

significação metafórica. [...] Se considerarmos a identidade de gênero 
como uma estrutura melancólica, faz sentido escolher a 'incorporação' 

como modo pelo qual essa identificação se realiza. De fato, segundo o 

esquema acima, a identidade de gênero se estabeleceria por meio de 

uma recusa da perda, a qual se inscreve criptografada no corpo e, com 
efeito, determina o corpo vivo versus o morto. Como atividade 

antimetafórica, a incorporação literaliza a perda sobre ou no corpo, 

aparecendo assim como a facticidade do corpo, o meio pelo qual o 
corpo vem a suportar um "sexo" como sua verdade literal (BUTLER, 

2018c, p. 123-124) 

 

 Vemos então o motivo pelo qual a repetição – apresentada na seção anterior – 

ocorre: se trata do modo de identificação presente na melancolia. A perda é 

materializada no corpo, ganha forma e não é algo abstrato, pelo contrário, acaba por se 

tornar uma realidade daquele corpo. 

A fusão do desejo com o real – isto é, a crença que partes do corpo 
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[...] que causam prazer e desejo – constitui precisamente o tipo de 

fantasia literalizante característica da síndrome da heterossexualidade 

melancólica. A homossexualidade repudiada que está na base da 
heterossexualidade melancólica reemerge como facticidade anatômica 

manifesta do sexo, em que o 'sexo' designa a obscura unidade entre 

anatomia, 'identidade natural' e 'desejo natural'. [...] A superfície 
sexuada do corpo emerge assim como o signo necessário de uma 

identidade e de um desejo natural(izados) (BUTLER, 2018c, p. 128-

129). 

 

Neste ponto, a autora quer enfatizar que a fusão do desejo com o real, caso seja 

entendida como uma causalidade e não apenas uma conexão, ou seja, caso se pense em 

uma dependência entre conceitos de forma totalizante como regra da 

heterossexualidade, gera uma fantasia literalizante. Em outras palavras, colocar partes 

do corpo como determinantes do desejo é considerar que haja apenas algumas formas 

possíveis de vivências da sexualidade, é um modo de defender que partes corpóreas 

significam certos tipos de identidade e também uma tentativa de ver isto como natural. 

Contudo, o que ocorre é que ao literalizar essa fantasia, de uma unidade entre estes 

termos, a própria construção desse aspecto que é tido como “natural” é manifestada. 

A partir dessa ideia de melancolia, também se entende que a formação da 

identidade de gênero estaria submetida a tal processo e o que mais se destaca neste 

modo de definir a melancolia é seu caráter materializado, sua aparição no corpo.  

Em outras palavras, algumas partes do corpo tornam-se focos 

concebíveis de prazer precisamente porque correspondem a um ideal 

normativo de um corpo já portador de um gênero específico. Em certo 
sentido, os prazeres são determinados pela estrutura melancólica do 

gênero pelo qual alguns órgãos são amortecidos para o prazer e outros, 

vivificados. A questão de saber que prazeres viverão e que outros 
morrerão está frequentemente ligada a qual deles serve às práticas 

legitimadoras de formação da identidade que ocorrem na matriz das 

normas de gênero (BUTLER, 2018c, p. 127) 

 

Algumas práticas, alguns prazeres são reconhecidos e legitimados enquanto 

outros são excluídos desse reconhecimento. Butler também discute a proibição que 

ocorre nessas normas de gênero a partir do conceito de poder, nesse ponto, a autora 

concordará com Foucault ao afirmar que "a lei parece produzir tanto a 

heterossexualidade sancionada como a homossexualidade transgressora. Ambas são na 

verdade efeitos, temporal e ontologicamente posteriores à lei ela mesma, e a ilusão de 

uma sexualidade antes da lei é, ela própria, uma criação dessa lei" (BUTLER, 2018c, p. 

133). Assim, tem-se que a norma que busca regular os corpos é o que produz até mesmo 

as sexualidades vistas como transgressoras da lei, por ela estabelecer o limite do que 

está na norma. Com isso, vários casos que estão nesses limites acabam suscitando 

discussões.  
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Por conta disso, no subcapítulo que se segue na obra, Butler abordará o tema de 

Atos corporais subversivos, que traz discussões que suscitam o conceito de 

performatividade que queremos abordar neste trabalho. Nele, apresenta-se a história de 

Herculine Barbin
32

, ela/ele era um hemafrodita que foi designada como sendo do sexo 

"feminino" ao nascer, depois obrigado a mudar para "masculino", também há discussões 

sobre o corpo materno, entre outras. Entretanto, o que se coloca como central é mostrar 

o construto do gênero, realizar a genealogia proposta, que se encontra por toda parte 

envolvido com o corpo e com a internalização de normas sociais.  

Essa produção reguladora pode ser observada nos estudos sobre os corpos que 

não se adequam ao que estava estipulado como "normal". Butler apresenta um estudo no 

qual pesquisadores do MIT buscavam identificar o que poderia causar um fato corpóreo 

em determinados casos: estudavam homens que tinham os cromossomos XX e mulheres 

com o XY, "trata-se claramente de casos em que as partes componentes do sexo 

perfazem a coerência ou unidade reconhecível que é normalmente designada pela 

categoria do sexo” (BUTLER, 2018c, p.188). Tais estudos buscam encontrar algo que 

ajude a reafirmar as categorias utilizadas, buscam explicar práticas através do corpo, 

colocar certas partes do corpo ou de genes como responsáveis por determinadas 

práticas. Por conta disso, “a tarefa torna-se certamente ainda mais complicada quando 

entendemos que a linguagem da biologia participa de outras linguagens, reproduzindo 

essa sedimentação cultural nos objetos que se propõe a descobrir e descrever de uma 

maneira neutra” (BUTLER, 2018c, p.190-191). A biologia também está submetida aos 

discursos vigentes que atribuem certas verdades, no vocabulário de Foucault: a biologia 

estaria ligada ao saber/poder vigente, assim, é complexa a tarefa de uma descoberta que 

seja neutra, pois o próprio olhar direcionado ao objeto de estudo estaria direcionado por 

esses discursos que estabelecem certas verdades.  

Butler concordará assim com a sugestão de Freud de que é preciso desnaturalizar 

as pressuposições atribuídas aos corpos, para que seja possível notar a produção dessas 

verdades, mostrando-as como convenções culturais:  

                                                
32 No subtítulo Foucault, Herculine e a política da descontinuidade sexual (BUTLER, 2018c, p. 165-

185), Judith Butler comenta que Foucault escreveu uma introdução aos diários de Herculine Barbin e 

apresenta críticas à teoria foucaultiana devido a esta introdução, de modo sucinto: afirma que Foucault se 

contradiz com o que ele pretende defender sobre o caso de Herculine. Infelizmente não podemos nos 

debruçar sobre este ponto neste momento, contudo, diríamos que esta interpretação – de que Foucault vê 

os desejos de Herculine como anterior ao exercício de poder, de modo "romanceado" segundo a autora, 

contradizendo sua teoria de que a sexualidade seria coextensiva ao poder – pode ter ocorrido pelo fato da 

não percepção do papel do corpo na teoria de Foucault, que como defendemos aqui, de certa forma "foge" 
do poder, no sentido de poder alterá-lo, é o locus da resistência, portanto, possibilitaria de fato uma 

liberdade (não romantizada, como Judith Butler propõe que Foucault esteja defendendo). Mas algo que de 

certo modo é capaz de passar pelas situações de poder sem ser tão governado por ele. 
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É somente a partir de uma posição conscientemente desnaturalizada 

que podemos ver como a aparência de naturalidade é ela própria 

construída. Nossas pressuposições sobre os corpos sexuados, [...] se 
veem repentina e significativamente perturbadas por esses exemplos, 

que não concordam com as categorias que naturalizam e estabilizam 

esse campo dos corpos para nós nos termos das convenções culturais 
vigentes (BUTLER, 2018c, p.191). 

 

A filósofa também teria uma posição compatível com Wittig no que se refere a 

estas construções: 

A categoria do sexo pertence a um sistema de heterossexualidade 

compulsória que claramente opera através de um sistema de 

reprodução sexual compulsória. Na opinião de Wittig [...] “masculino” 
e “feminino”, “macho” e “fêmea” existem unicamente no âmbito da 

matriz heterossexual; de fato, são esses os termos naturalizados que 

mantêm essa matriz oculta, protegendo-a consequentemente de uma 

crítica radical. (BUTLER, 2018c, p.192-193). 
 

Assim, a determinação de um sexo ocorre por uma heterossexualidade 

compulsória, que supõe um binarismo do sexo que será refletido no gênero. Essa 

estrutura, que assegura o binarismo, por diversas vezes não é questionada por ter 

construído a ideia de um sexo natural e se camufla por meio desta ideia. Além disso, 

visto como consequência desse sexo natural, o gênero parece marcar um 

reconhecimento de alguém como humano, pois identificar essa disposição natural 

acarreta em um reconhecimento como indivíduo, ao defini-lo como menino ou menina. 

A marca do gênero parece "qualificar" os corpos como corpos 
humanos; o bebê se humaniza no momento em que a pergunta 

"menino ou menina?" é respondida. As imagens corporais que não se 

encaixam em nenhum desses gêneros ficam fora do humano, 

constituem a rigor o domínio do desumanizado e do abjeto, em 
contraposição ao qual o próprio humano se estabelece. (BUTLER, 

2018c, p. 193). 

 

O não reconhecimento, por sua vez, gera uma exclusão dos indivíduos, pois 

aquele que não é reconhecido parece também não ter significado, assim, é como se não 

fosse possível falar
33

 dele. Esse modo de operar é uma forma de não deixar viver sem 

que se adeque ao que os discursos vigentes exigem. 

Além deste aspecto, há um ponto de convergência entre Butler e Wittig que 

gostaria de enfatizar e que está presente no trecho que se segue:  

O texto de Wittig não só descontrói o sexo e oferece uma maneira de 
desintegrar a falsa unidade designada pela categoria de "sexo", mas 

                                                
33 Utilizamos o termo falar por considerarmos que esse reconhecimento de um corpo e possível 

representação por uma categoria envolve um discurso, esse falar é então a prática desse discurso, mas não 
somente como uma fala no seu sentido mais comum de emitir sons, mas também como um aparecer. Não 

poder falar do sujeito é também negar seu aparecimento. Por conta disso, comentaremos sobre esse 

aspecto mais adiante ao tratarmos da parresía. 
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também põe em cena uma espécie de ação corporal difusa, gerada a 

partir de vários centros de poder. Com efeito, a fonte da ação pessoal e 

política não provém do indivíduo, mas se dá nas e pelas trocas 
culturas complexas entre corpo nos quais a própria identidade é 

cambiante, em que a própria identidade é construída, desintegrada e 

rearticulada exclusivamente no contexto de um campo dinâmico de 
relações culturais. (BUTLER, 2018c, p. 220) 

 

A autora evoca o modo como ocorrem as ações políticas: elas não devem ser 

pensadas como algo que parte do indivíduo porque ele é formado nessas ações. As 

ações políticas ocorrem justamente como sendo as relações sociais/culturais onde há 

corpos. Corpos que não são fixos em uma identidade, corpos esses que são possíveis 

dentro desse convívio. Neste convívio que possibilita novas possibilidades a serem 

construídas, por isso, é um campo dinâmico.  

Contudo, há uma contraposição entre as duas autoras no que se refere ao modo 

de ocorrer mudanças: segundo Butler, Wittig defenderia uma ruptura com a 

heterossexualidade e isso só ocorreria caso pensemos que "toda 'participação' na 

heterossexualidade é uma repetição e consolidação da opressão heterossexual" (2018c, 

p. 210); nisso a autora discorda, por restar apenas uma opção: a de ir contra tal sistema 

através de uma ruptura radical. Isto não parece viável para a Judith Butler por conta de 

alguns fatores: i, implicaria em entender a opressão como um termo generalizante, pois 

seria tomar a heterossexualidade como um sistema único; ii, ignora que pessoas gays e 

lésbicas também poderiam replicar as normas desse sistema; iii, além de ser uma 

suposição de que há algo “fora” dessas normas. Portanto, supor que a homossexualidade 

quebre completamente com a heterossexualidade acabaria por gerar apenas uma 

inversão da opressão, pois geraria novas exclusões e a “exclusão institui precisamente a 

relação de dependência radical que quer superar” (BUTLER, 2018c, p. 222); assim, 

acabaria exigindo a existência da heterossexualidade. 

Por conta disso, a autora se distancia de Wittig e assume que mesmo atos 

heterossexuais podem não ser completamente determinados, pois o discurso que oprime 

através de uma heterossexualidade compulsória não ocorre de forma homogênea, pelo 

contrário, cada situação apresenta certas circunstâncias, de modo que até mesmo gays e 

lésbicas podem replicar certas normas. Butler diz que sua convicção é que “a disjunção 

radical proposta por Wittig entre heterossexualidade e homossexualidade é 

simplesmente falsa, que há estruturas de homossexualidade psíquica no âmbito das 

relações heterossexuais” (2018c, p. 211) e também o oposto ocorre. Assim, considera 

que essa forma de discurso/poder não constrói apenas a heterossexualidade e que 

também ela “não é a única manifestação compulsória de poder a instrumentar a 
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sexualidade” (2018c, p. 211). Deste modo, Butler não concorda que apenas a 

heterossexualidade esteja submetida a normas, nem que as outras formas de sexualidade 

estejam completamente distantes da repetição da norma. 

A teoria defendida por Butler busca mostrar que mesmo em contextos 

heterossexuais há normas que não serão incorporadas “e a impossibilidade persistente 

do identificar-se plenamente e sem incoerências com essas posições a revela não só 

como lei compulsória, mas como comédia inevitável” (BUTLER, 2018c, p. 211). Neste 

momento, temos dois pontos importantes que podemos retomar: a incorporação e a 

identificação. O processo de identificação, como comentamos na seção anterior, ocorre 

através da sujeição, que devido à melancolia não replicará o poder do mesmo modo ao 

qual ele lhe foi imposto. Enquanto que a incorporação é colocada como diretamente 

relacionada ao modo como a melancolia toma forma, se materializa, se literaliza. Por 

conta disso, se considera a lei compulsória como uma comédia inevitável, pois as 

incorporações que ocorrem não passam de uma paródia desta lei. Assim, o foco na 

homossexualidade não deve ocorrer porque há uma completa ruptura com as leis 

compulsórias, com o poder, mas sim porque deslocam o poder através destas paródias 

de forma mais evidente. Assim, para a autora, “a presença dessas normas não só 

constitui um lugar de poder que não pode ser recusado, mas pode constituir, e de fato 

constitui, um lugar de competição e manifestação parodísticas, o qual rouba à 

heterossexualidade compulsória sua afirmação de naturalidade” (BUTLER, 2018c, p. 

216). Podendo, então, subverter. 

Neste momento, o conceito de corpo começa a aparecer de modo mais focado no 

texto, em suas últimas secções, por expor como as inscrições corporais podem ser 

entendidas como subversões performativas. Discutir o corpo é crucial dado que "a 

distinção sexo/gênero e a própria categoria sexual parecem pressupor uma generalização 

do 'corpo' que preexiste à aquisição de seu significado sexuado" (BUTLER, 2018c, p. 

223) e pressupor que o corpo preexiste é considerado de certa "fora" do discurso e, 

também, como meio passivo que simplesmente recebe o discurso e o absorve. Butler irá 

se contrapor à tese de que o corpo preexiste às inscrições. Porém, a filósofa interpreta a 

teoria de Foucault como se ele defendesse tal concepção de corpo: como sendo anterior 

à sua inscrição cultural. Ora, nós discordamos desta leitura
34

, pois o corpo aparece na 

filosofia de Foucault como locus de resistência justamente por ser permeado pelo poder 

e ser o que permite subvertê-lo; para isso, não pode ser entendido como estando fora do 

                                                
34 Nossa posição está exposta no segundo capítulo e será trabalhada novamente na subseção que se segue. 
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poder. O filósofo francês não aceitaria a existência de algo externo ao discurso, nada 

fugiria do saber/poder.  

O corpo é apresentado como superfície e cenário de uma inscrição 
cultural: "o corpo é a superfície inscrita pelos acontecimentos". A 

tarefa da genealogia, afirma ele, é "expor um corpo totalmente 

impresso pela história". [...] As forças e impulsos multiplamente 

direcionados são precisamente aqueles que a história destrói e 
preserva mediante o Entstehung (evento histórico) da inscrição. [...] E 

a história é a criação de valores e significados por uma prática 

significante que exige a sujeição do corpo. (BUTLER, 2018c, p. 224-
225). 

 

Nesta citação, Judith Butler está comentando um ensaio de Foucault intitulado 

Nietzsche, genealogy, history (1997), e as conclusões que ela tira desse ensaio divergem 

de nossa interpretação. Entendemos aqui que Foucault está pensando o corpo como 

sempre inscrito pelos acontecimentos porque o corpo não pode ser pensado fora de um 

evento, de uma ocorrência, ou como está no trecho, fora do Entstehung. A história pode 

ser entendida como uma criação de valores e significados que necessitam da sujeição do 

corpo pois é somente através da materialidade do corpo que os discursos são 

construídos, porque o poder exige que se perpasse por essa materialidade que realiza o 

processo de sujeição (em sua dupla valência: sendo sujeitado e sendo sujeito) e, assim, é 

capaz de criar significados através dessa prática do corpo. Diferentemente da leitura da 

autora que estabelece que isso expõe "o gesto essencial e repressor da história" e coloca 

o corpo na teoria foucaultiana como uma página em branco (BUTLER, 2018c, p. 225). 

Pelo contrário, o corpo não existe anteriormente as inscrições, anterior a aplicação de 

discursos sobre ele, a existência do corpo depende da significação e sua forma. 

Contudo, ele pode resistir e se autoformar até certo ponto, alterando tanto a significação 

quanto a forma. Além desse aspecto, Butler afirma que 

no contexto dos prisioneiros, escreve Foucault, a estratégia não foi 
impor a repressão de seus desejos, mas obriga seus corpos a 

significarem a lei interditora como sua própria essência, estilo, 

necessidade. A lei não é internalizada literalmente, mas incorporada, 
com a consequência de que se produzem corpos que expressam essa 

lei no corpo e por meio dele; a lei se manifesta como essência do eu 

deles, significado de suas almas, sua consciência, a lei de seu desejo. 

Com efeito, a lei é a um só tempo plenamente manifesta e plenamente 
latente, pois nunca aparece como externa aos corpos que sujeita e 

subjetiva (BUTLER, 2018c, p. 233).  

 

Notamos que, assim como na obra A vida psíquica do poder, Butler separa a 

ideia de mente e corpo em Foucault. Ao citar uma passagem de Discipline and Punish 

em que o filósofo afirma que a alma tem uma realidade por existir como 

"permanentemente produzida em torno, sobre e dentro do corpo pelo funcionamento de 



70 

 

um poder que se exerce sobre os punidos" (FOUCAULT, 1979, p. 29 apud BUTLER, 

2018c, p. 233) Butler interpreta o corpo como distinto desta alma, por isso, pensamos 

que ocorre a interpretação por parte da autora de que o corpo é anterior ao discurso na 

filosofia de Foucault. Na nossa leitura, o que Foucault está nomeando como alma nessa 

citação, relacionando com o trecho logo acima, é justamente esse discurso que o corpo é 

obrigado a incorporar, assim, essa lei imposta se tornará por um processo de 

assujetissement a "alma" do sujeito, que nada mais é que a sua prática corpórea ao 

replicar tal lei. Prática essa que será lida como uma essência (pelo poder que a impõe), 

como o eu do corpo, mas não deixa de ser o próprio corpo, por conta disso é que 

Foucault diz que a alma é produzida em torno, sobre e dentro do corpo, porque este é 

um percurso que o poder realiza para continuar produzindo materialidades. Assim, a 

"alma é a prisão do corpo", porque ele não pode escapar a ela, ela é a forma como a lei 

se institui no corpo, contudo, não se distingue dele, porque ele a incorpora.  

A autora parece defender uma ideia semelhante à nossa interpretação de 

Foucault: 

palavras, atos, gestos e desejo produzem o efeito de um núcleo ou 

substância interna, mas o produzem na superfície do corpo, por meio 
do jogo de ausências significantes, que sugerem, mas nunca revelam, 

o princípio organizador da identidade como causa. Esses atos, gestos e 

atuações [...] são performativos, no sentido de que a essência ou 
identidade que por outro lado pretendem expressar são fabricações 

manufaturadas e sustentadas por signos corpóreos e outros meios 

discursivos. (BUTLER, 2018c, p. 235). 

 

Isto é, os atos de um sujeito produzem a ideia de uma unidade que recai sobre 

esse corpo, contudo, essas práticas são performativas, pois elas encenam aquilo que 

estão repetindo, assim, as identidades se mostram como fabricadas e não como 

substância anterior à ação. Deste modo, a performatividade se dá por conta de um status 

ontológico distinto da ideia de substâncias, o campo ontológico depende do social, onde 

a “própria interioridade é efeito e função de um discurso decididamente social e público, 

da regulação pública da fantasia política de superfície do corpo, do controle da fronteira 

do gênero que diferencia interno de externo e, assim, institui a ‘integridade’ do sujeito” 

(BUTLER, 2018c, p. 235). Portanto, tem-se que não há uma ideia de um sujeito fora do 

campo social, fora destas inscrições. Assim, Sarah Salih afirma que Butler 

Butler afirma que a identidade de gênero é uma sequência de atos 
(uma ideia que tem fundamentos existenciais), mas ela também 

argumenta que não há performer pré-existente que realiza esses atos, 

nenhum executor por trás da ação. Aqui ela faz uma distinção entre 
performance (que pressupõe a existência de um sujeito) e 

performatividade (que não). Isso não significa que não haja sujeito, 

mas que o sujeito não está exatamente onde esperaríamos encontrá-lo 
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– ou seja, 'atrás' ou 'antes' de suas ações – de modo que a leitura de 

Problemas de gênero exigirá maneiras novas e radicais de olhar em 

(ou talvez procurando) identidade de gênero
35

 (2002, p. 45). 
 

A defesa de um sujeito construído não ignora que exista alguém agindo, há 

sujeito, ele só não é formado antes do ato que o instaura. Assim, tomar o gênero como 

performativo é entender que o gênero se constrói nos atos repetidos e a incapacidade de 

repetir, ou uma repetição por meio da paródia, revela a identidade desse gênero como 

construto e o “riso surge com a percepção de que o original foi sempre um derivado. [...] 

o riso da paródia, depende de um contexto e de uma recepção em que se possam 

fomentar confusões subversivas” (BUTLER, 2018c, p. 240-241).  

 

3.3 Performatividade como parresía  

  

 Até o momento, buscamos expor o problema da agência no feminismo ao 

tentarmos não utilizar a categoria “mulher” para nos referirmos aos sujeitos que 

exercem tais ações políticas. Além disso, como nossa pretensão é propor uma 

possibilidade para lidarmos com essa questão, foram trabalhados conceitos dentro da 

teoria da filósofa Judith Butler no seu livro Problemas de gênero, que acreditamos dar 

uma resposta ao problema, mas, para isso, utilizamos de uma abordagem foucaultiana 

para entender alguns desses conceitos e também para que neste momento possamos 

mostrar a conexão e o motivo de todo esse desenvolvimento feito até então.  

Visando conectar o que foi abordado neste trabalho, será necessário sair um 

pouco da obra na qual nos debruçamos nesta busca para que seja possível nos apropriar 

de forma mais completa da conclusão proposta. Discutiremos alguns pontos que Judith 

Butler aborda em outras obras, de modo suscinto, apenas para facilitar a compreensão 

da conexão do que já foi exposto. Tentando também lidar com alguns problemas 

suscitados pela questão que permeia nosso trabalho, a saber “como é possível uma ação 

política sem sujeito?”. 

Dois conceitos nos parecem indispensáveis para realizarmos as conexões 

necessárias, são: reconhecimento e enquadramento. Em seu livro Quadros de guerra: 

Quando a vida é passível de luto?, ao discutir questões sobre condições precárias e 

                                                
35 Original: “Butler does claim that gender identity is a sequence of acts (an idea that has existential 

underpinnings), but she also argues that there is no pre-existing performer who does those acts, no doer 

behind the deed. Here she draws a distinction between performance (which presupposes the existence of a 

subject) and performativity (which does not). This does not mean that there is no subject, but that the 
subject is not exactly where we would expect to find it – i.e. ‘behind’ or ‘before’ its deeds – so that 

reading Gender Trouble will call for new and radical ways of looking at (or perhaps looking for) gender 

identity”. 
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precariedade, Judith Butler nos apresenta sua concepção do que seria enquadramento e 

reconhecimento e a ligação entre estes termos. A autora aponta que todos que convivem 

possuem uma certa dependência com o meio social, pois para sobreviver é preciso de 

condições para sustentar sua vida, assim, tais condições são também sociais. 

"Simplificando, a vida exige apoio e condições possibilitadoras para poder ser uma vida 

vivível" (BUTLER, 2015, p. 36), essa é uma condição da própria vida. Ou seja, a vida é 

uma vida precária e isso "é afirmar que a possibilidade de sua manutenção depende, 

fundamentalmente, das condições sociais e políticas, e não somente de um impulso 

interno para viver" (BUTLER, 2015, p. 36). Portanto, poder viver está ligado ao que é 

externo e não somente a nós mesmos.  

Não há vida sem as condições de vida que sustentam, de modo 
variável, a vida, e essas condições são predominantemente sociais, 

estabelecendo não a ontologia distinta da pessoa, mas a 

interdependência das pessoas, envolvendo relações sociais 
reproduzíveis e mantenedoras, assim como relações com o meio 

ambiente e com formas não humanas de vida, consideradas 

amplamente. (BUTLER, 2015, p. 34). 

 

Contudo, não há somente a condição precária inerente a fragilidade da vida, ou 

seja, “o problema não é única ou meramente ‘ontológico’, já que as formas que o sujeito 

assume, assim como os mundos da vida que não se ajustam às categorias disponíveis do 

sujeito, emergem à luz dos movimentos históricos e geopolíticos” (BUTLER, 2015, p. 

198). Além da condição precária do próprio corpo vivo, que precisa se manter dessa 

forma, há uma violência que nos acerca e 

Somos, pelo menos parcialmente, formados por meio da violência. 
São atribuídos a nós gêneros ou categorias sociais contra nossa 

vontade, e essas categorias conferem inteligibilidade ou condição de 

ser reconhecido, o que significa que também comunicam quais podem 

ser os riscos sociais da não inteligibilidade ou da inteligibilidade 
parcial. Mas mesmo que isso seja verdade, e acho que é, ainda assim 

deveria ser possível afirmar que certa ruptura crucial possa ser 

produzida entre a violência mediante a qual somos formados e a 
violência com a qual, uma vez formados, nos conduzimos. Na 

realidade, pode ser que, precisamente porque alguém é formado 

através da violência, a responsabilidade de não repetir a violência da 

formação é ainda mais urgente e importante. Podemos perfeitamente 
ser formados no interior de uma matriz de poder, mas isso não quer 

dizer que precisemos, devotada ou automaticamente, reconstituir essa 

matriz ao longo do curso de nossas vidas (BUTLER, 2015, p. 235). 
 

Butler afirma que nos é imposto violentamente o uso de categorias e que elas 

vão nos conferir inteligibilidade, ou seja, por meio delas é que se é reconhecido como 

sujeito. Enquanto a não conformidade com as categorias traz à tona riscos sociais por 

conta dessa não inteligibilidade. Contudo, é a própria violência que faz emergir novas 
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formas de comportamento, mas é preciso condições para isso, assim, “digo que eles 

‘emergem’, mas isso, evidentemente, não significa que haja nenhuma garantia, já que 

essas novas formações só podem ‘emergir’ quando existem enquadramentos que 

estabelecem a possibilidade dessa emergência” (BUTLER, 2015, p. 198). 

Com isso, a autora reconhece que a categorização é violentamente excludente, 

pois a não identificação com a categoria gera uma perda de inteligibilidade do 

indivíduo, que deixa de ser reconhecido. Contudo, essa forma de violência possibilita 

que não se repita da mesma forma a lei que nos é imposta; através do seu modo de 

internalização, a saber, a melancolia, que foi apresentada anteriormente.  

Trata-se, antes, de uma questão de como o poder configura o campo 

em que os sujeitos se tornam possíveis ou, na verdade, como eles se 

tornam impossíveis. E isso implica uma prática crítica de pensamento 

que se recusa a aceitar sem discutir o enquadramento da luta 
identitária que pressupõe que os sujeitos já existem, que ocupam um 

espaço público comum e que suas diferenças podem ser reconciliadas 

se tivermos ferramentas adequadas para uni-los. A questão é, na 
minha opinião, mais extrema e exige um tipo de análise capaz de 

colocar em xeque o enquadramento que silencia a pergunta de quem 

conta como “quem” — em outras palavras, a ação compulsória da 
norma ao circunscrever uma vida passível de luto. (BUTLER, 2015, p. 

232) 

 

Isto é, o enquadramento é uma forma de normatizar que tem como consequência 

a determinação de “certa ignorância sobre os ‘sujeitos’ em questão, e até mesmo 

racionaliza essa ignorância como necessária à possibilidade de se fazerem julgamentos 

normativos contundentes” (BUTLER, 2015, p. 204). Porém, são nesses enquadramentos 

que o poder terá a possibilidade de ser mudado, por se tratar de um exercício do poder, 

os enquadramentos moldam, criam uma cena, mas é somente na cena que se pode 

alterar a operação do poder. Isso ocorre porque o poder precisa ser repetido, “a ideia de 

iterabilidade é crucial para se compreender por que as normas não atuam de modos 

determinísticos. (BUTLER, 2015, p. 236), pois é nesse processo de precisar iterar a 

norma é que pode ocorrer a ruptura.  

Em resumo, o exercício do poder através da violência causada pela norma é o 

que possibilita a não-violência, pois a formação de um enquadramento no qual a norma 

precisa ser reiterada possibilita que o sujeito reconhecido através desse enquadramento 

o recuse, alterando assim a cena produzida pelo enquadramento. Portanto,  

A questão não é erradicar as condições da produção de alguém, mas 

apenas assumir a responsabilidade de viver uma vida que conteste o 
poder determinante dessa produção. Em outras palavras, uma vida que 

faça bom uso da iterabilidade das normas produtivas e, 

consequentemente, de sua fragilidade e capacidade de transformação. 

As condições sociais da minha existência nunca são completamente 
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determinadas por mim, e não há capacidade de agir 

independentemente dessas condições e de seus efeitos não desejados. 

(BUTLER, 2015, p. 239). 
É precisamente porque se está imerso na violência que a luta existe, e 

que surge a possibilidade da não violência. Estar imerso na violência 

significa que mesmo que a luta seja dura, difícil, iminente, 
intermitente e necessária, ela não é o mesmo que um determinismo; 

estar imerso é a condição de possibilidade para a luta pela não 

violência, e é também por isso que a luta fracassa com tanta 

frequência. Se não fosse esse o caso, não haveria luta alguma, mas 
somente repressão e a busca por uma falsa transcendência (BUTLER, 

2015, p. 240). 

 

 A luta aparece como uma questão ética, como uma possibilidade da não-

violência, mas também como política, por envolver o campo social e os outros, por 

conta disso, vemos os conceitos de estética da existência e crítica foucaultianos serem 

ligados a teoria da performatividade de Judith Butler. 

 Em sua entrevista intitulada What is Critique (BUTLER, 2002), onde analisa a 

entrevista de Foucault com o mesmo nome, Judith Butler une claramente a crítica e a 

estética da existência, por considerar que a subversão da norma é uma crítica (política) e 

também uma autoformação (ética) que ocorre a partir do discurso existente. A Critique 

assegura o désassujetissement do sujeito no contexto de uma determinada política da 

verdade, que se refere à autoformação. Esta, necessita do discurso, contudo, tal 

formação do sujeito não é pensada como algo que antecede essa ação, e sim como a 

ação que ocorre, no presente, através de uma contestação de normas. Com isso, esse 

processo de désassujetissement não se refere a estar fora das normas, pelo contrário, é 

uma busca por um modo de se autoformar a partir delas. Deste modo, ele está envolvido 

na crítica, e é o que apresentamos como a estética da existência no Foucault. Assim, a 

crítica e a estética da existência parecem ser simultâneas. 

Além disso, ao entendermos a análise de Mark Kelly sobre o que denomina 

como “filosofia do evento” em Foucault, podemos compreender mais claramente o que 

Judith Butler busca com sua teoria ao não distinguir materialidade de significado, apesar 

de afirmar se distanciar da filosofia de Foucault em alguns momentos, a autora parece 

defender algo bastante próximo:  

“Um materialismo do incorpóreo” parece paradoxal porque o 

materialismo é, por definição, uma ontologia na qual a matéria, o 

material, é considerado pelo menos primário, e o incorpóreo carece, 

por definição, da realidade material fornecida por ter um corpo. No 
entanto, como diz Foucault, é apenas um termo paradoxal à primeira 

vista: o incorpóreo, aqui tipificado pelo evento, não é necessariamente 

imaterial, pois pode ser algo que ocorre no mundo material. O 
enunciado é incorpóreo em um sentido muito semelhante àquele em 

que o evento é, aliás: de fato, o enunciado é a linguagem tomada como 
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evento, no nível do evento linguístico individual. O enunciado se dá 

no plano da materialidade, embora ela mesma, como diz Foucault, não 

seja inteiramente material nem inteiramente linguística. Ele representa 
antes, se alguma coisa, a interface entre matéria e linguagem.

36
 

(KELLY, 2009, p. 13). 

 

Assim, esse materialismo do incorpóreo nos remete ao que Butler critica quando 

Foucault dizia que a “alma é a prisão do corpo”, porque aqui vemos como o autor 

entende essa ligação entre a linguagem e a materialidade: não há uma materialidade que 

escape a linguagem, assim, não há corpo sem que se pense em uma ideia de “alma” ou 

sujeito, que o identifique. Isto porque o corpo sempre estará existindo dentro do 

discurso e é perpassado por ele, deste modo, o próprio discurso constrói materialidades. 

Contudo, o discurso pode ser transformado por haver várias formas de dizê-lo. Nas 

palavras de Butler, "na verdade, temos que repensar o ato de fala para entender o que é 

feito e o que é realizado por determinados tipos de representações corporais: os corpos 

reunidos "dizem" não somos descartáveis, mesmo quando permanecem em silêncio" 

(BUTLER, 2018b, p. 24), o aparecimento de corpos em determinadas circunstâncias, 

cenas, já dizem. 

Isto nos faz retornar à concepção de estética da existência, que se trata de um 

modo em que o indivíduo possui a possibilidade de se autoformar. Como Paul Patton 

enfatiza, a liberdade é esta possibilidade de autoformação, assim, o “poder agir” é poder 

ter uma ação dentro das relações de forças (PATTON, 1998, p. 69). Em outras palavras, 

a ação é uma estética de si, é um repetir o poder, mas do seu modo. Aponta também que 

“as ‘práticas da liberdade’, ligadas às técnicas do self, constituem uma ética não-

universalista” (PATTON, 1998, p. 75), isso nos explica como cada corpo pode agir 

dentro do seu próprio enquadramento, da sua própria forma e que os conceitos de 

liberdade e de ação persistem mesmo quando não podemos escapar do poder. 

A partir disso, podemos entender que o conceito de enquadramento estabelece 

um cenário no qual a ação é possível, mas estabelece de certa forma um limite (por ser 

normativo, delimita a cena, atribui certas inteligibilidades) e o papel da ação é o de 

mostrar esses limites. Em outras palavras, como Butler descreveria, a ação deve criar 

                                                
36 Original: “’A materialism of the incorporeal’ seems paradoxical because materialism is by definition an 

ontology in which matter, the material, is held to be at least primary, and the incorporeal is by definition 

lacking the material reality provided by having a body. However, as Foucault says, it is only a 

paradoxical term at first sight: the incorporeal, here typified by the event, is not necessarily immaterial 

since it can be something that occurs in the material world. The statement is incorporeal in a sense very 

similar to that in which the event is, moreover: indeed, the statement is language taken as event, at the 
level of the individual linguistic event. The statement takes place at the level of materiality, although it is 

itself, as Foucault says, neither entirely material nor entirely linguistic. It represents rather, if anything, 

the interface between matter and language”. 
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um tropo, uma conexão não usual que precisa de uma lógica vigente, mas que se coloca 

um sentido que ela não estabeleceu, ou seja, o tropo tanto foge do que é tido como 

verdadeiro, como ocorre por conta dele. A ação ocorrerá, assim, através de uma 

performatividade, causada pelo processo de sujeição. Assim, a sujeição será 

performativa por repetir as normas de seu modo e parodiar o que está estabelecido, 

tornando a categoria risível, mostrando a identidade como efeito do poder e não anterior 

a ele. Assim, o sujeito reconhecido no enquadramento se mostra, aparece, e questiona o 

próprio modo de inteligibilidade que permitiu seu aparecimento ao performar a norma, 

correndo o risco de sofrer violência por conta desta contestação. Vemos aqui a parresía. 

 

3.4 Reapresentando o problema e a proposta de ação política 

 

“Nunca mais recuarei diante da verdade, pois 

quanto mais tardamos a dizê-la, mais difícil torna-

se aos outros ouvi-la.” – Anne Frank 

“Não explique sua filosofia. Incorpore-a.” – 

Epiteto 

 

Como apresentado inicialmente, o movimento feminista se depara com 

problemas durante sua história e um deles se trata de seu próprio modo de se referir aos 

sujeitos desse movimento. Ao reivindicar uma identidade entre aqueles que agem a seu 

favor, acaba excluindo sujeitos que deveriam ser reconhecidos dentro do movimento. 

Isso ocorre, segundo nossa argumentação baseada na obra Problemas de Gênero, 

devido ao modo que a categoria é operada pelo poder, pois fabrica uma violência ao 

excluir tais indivíduos. Contudo, não parece que possa haver uma ação sem que se fale 

em um sujeito que pratique a ação, ou seja, a possibilidade de uma agência política 

parece atrelada à necessidade de se falar em um sujeito. 

Partindo disso, buscamos compreender e defender o modo como Butler defende 

a ação política. A forma que a autora encontra não se baseia em simplesmente jogar fora 

as categorias e pensar em uma política sem seu uso - longe disso, pois seria impossível. 

Ao analisar teorias que defendiam esse procedimento, Butler argumenta que acabam 

caindo na mesma forma de operação do poder que ocorre dentro da heterossexualidade 

compulsória. Além disso, a autora se recusa a falar de uma forma global de opressão, ou 

seja, atribuir culpa a uma certa estrutura, pois isso, além de incluir todas as formas de 

opressão, é especificar um local em que a opressão se encontra, o que consiste em 
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novamente realizar o mesmo ato que se quer combater: os casos analisados sempre 

voltam a se basear em categorias. 

Assim, a autora defende que seria impossível sair das relações de poder, mas 

como, então, é possível a liberdade? Buscamos explicitar este ponto através de Foucault 

– sua concepção de poder, de crítica e de estética da existência nos trouxeram uma 

noção de liberdade que se baseia em “não ser tão governado”, ao invés de uma liberdade 

total (como não utilizar mais as categorias). Essa liberdade depende então de uma 

resistência do sujeito ao poder. Buscamos mostrar que tal resistência se dá justamente 

pelo modo como o poder atua, perpassando o corpo ao formar o próprio sujeito. 

Utilizando a linguagem butleriana, a noção de performatividade nos mostra como a 

sujeição resulta em um processo em que é possível contestar o poder inicial, pois a 

absorção da norma através da melancolia gera uma iteração incerta, podendo ser 

contrária à norma, ao poder.  

Com isso, entendemos que a possibilidade de contestar o poder não depende da 

presença de um sujeito prévio, o sujeito é formado nesse próprio ato em que está 

enquadrado, repetindo a norma ou não. Essa formação do sujeito é constante, ele nunca 

é entendido como anterior à ação porque em todas as ações ele ou reitera a norma ou a 

modifica. E a política é pensada a partir disso, ela não dissocia a prática do indivíduo, 

por isso trouxemos o conceito de parresía, por colapsar a crítica à estética da existência. 

Como podemos pensar a política a partir disso? A proposta de Judith Butler é, na 

verdade, uma luta permanente, uma luta interminável, pois busca uma possibilidade que 

não seja excludente. Porém, sendo a política submetida a questões de representação de 

quem é ou não parte de uma categoria, ela sempre estabelecerá limites e excluíra 

indivíduos. O que é possível, assim, não é nos livrarmos por completo desse modo 

como o poder atua, mas resistir a ele,  

Aqueles que, no espírito da realpolitik, consideram que, em razão 

deveríamos simplesmente aceitar essa parcialidade como um fato da 

política são claramente os quais procuram expor essas formas de 
exclusão e se opor a ela, com frequência sabendo muito bem que a 

inclusividade completa não é possível, mas para as quais a luta é 

permanente (BUTLER, 2018b, p.10). 

 

Desse modo, "modificando a relação entre reconhecível e irreconhecível (a) a 

igualdade pode ser entendida e buscada e (b) "o povo" pode se abrir para uma 

elaboração mais profunda." (BUTLER, 2018b, p.11). Assim, poder expor a exclusão é 

um avanço. A tese defendida por Butler, que dá nome ao livro, é baseada em alianças 

entre corpos, onde "agir em concordância pode ser uma forma corporificada de colocar 
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em questão as dimensões incipientes e poderosas das noções reinantes da política" 

(BUTLER, 2018b, p.15). Lembramos que colocar em questão não é jogar fora, nem se 

trata de um uso estratégico. Colocar em questão é questionar os limites, questionar os 

enquadramentos, com vistas a mudá-los. É exigir que corpos possam aparecer, pois o 

próprio aparecimento pode ser tomado como uma exigência por condições mais vivíveis 

através da reunião de corpos  

não importa sobre o que seja o protesto, ele também é, implicitamente 
uma reivindicação por poder se unir, se reunir em assembleia, e de 

fazê-lo livremente, sem medo da violência policial ou da censura 

política. Então, embora o corpo em sua luta contra a precariedade e a 

persistência esteja no coração de tantas manifestações, ele também é o 
corpo que está exposto, exibindo o seu valor e a sua liberdade na 

própria manifestação, representando, pela forma corpórea da reunião, 

um apelo ao político. (BUTLER, 2018b, p. 24) 
 

 Isto é, o corpo se coloca em uma posição vulnerável nesse aparecimento, que 

podemos entender como uma atitude parresiasta, pois corre risco ao se exibir em 

determinadas circunstâncias, falando algo que pode despertar a violência do outro que 

poderá se recusar a escutá-lo.  

"Na verdade, temos que repensar o ato de fala para entender o que é feito e o que 

é realizado por determinados tipos de representações corporais: os corpos reunidos 

‘dizem’ não somos descartáveis, mesmo quando permanecem em silêncio" (BUTLER, 

2018b, p.24). O aparecimento de corpos em determinadas circunstâncias, em alguns 

enquadramentos, já diz algo, mesmo que não de forma audível. Dizem talvez a verdade 

mais óbvia: somos corpos, queremos ser reconhecidos como vidas passíveis de luto. E 

entendendo a performatividade como "característica dos enunciados linguísticos que, no 

momento da enunciação, faz alguma coisa acontecer ou traz algum fenômeno à 

existência. [...] é um modo de nomear um poder que a linguagem tem de produzir uma 

situação ou de acionar um conjunto de efeitos" (BUTLER, 2018b, p.35). Assim, ao 

aparecerem e reivindicarem direito ao luto, corpos colocam em questão o poder que não 

os reconhece como sujeitos e se mostram já como sujeitos. 

Outro ponto interessante é que a crítica não precisa ser planejada, pois "formas 

de resistência se desenvolvem, alguma coisa nova acontece, não precisamente o que foi 

planejado" (BUTLER, 2018b, p.38), justamente porque o sujeito está sempre 

performando. 

Deste modo, o corpo é menos uma entidade do que um conjunto vivo 

de relações; o corpo não pode ser completamente dissociado das 
condições ambientais e de infraestrutura da sua vida e da sua ação. 

Sua ação é sempre uma ação condicionada, que é um sentido do 

caráter histórico do corpo (BUTLER, 2018b, p.72).  
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Ou seja, o corpo não sai da história, das relações de poder. Os corpos dependem 

do social, porque são vulneráveis. "A vulnerabilidade constitui um aspecto da 

modalidade política do corpo. [...] em relação ao outro, por assim dizer, mesmo quando 

é concebida como recíproca, marca uma condição pré-contratual das nossas relações 

sociais" (BUTLER, 2018b, p.232). Pois toda vida está exposta ao risco, em sociedade 

esse risco é um aspecto político, dado que a precariedade de alguns corpos pode ser 

maior devido as produções de enquadramento que reconhecem alguns indivíduos e não 

outros. 

Além disso. podemos pensar a coligação como forma de minimizar o risco a 

parresía,  

Nesse sentido, as “coligações” não estão necessariamente baseadas em 

posições do sujeito ou na reconciliação de diferenças entre posições 

do sujeito; na realidade, podem estar fundamentadas em objetivos 
provisoriamente sobrepostos e pode haver — talvez deva haver — 

antagonismos ativos a respeito do que esses objetivos deveriam ser e 

da melhor maneira de alcançá-los. Elas são campos animados de 

diferenças no sentido de que “ser produzido por outro” e “produzir 
outro” são parte da própria ontologia social do sujeito, situação em 

que “o sujeito” é menos uma substância distinta do que um conjunto 

ativo e transitivo de inter-relações. (BUTLER, 2015, p.210) 
 

As coligações se mostram como uma forma interessante de maximizar os efeitos 

da ação política local, além de minimizar os riscos dos corpos, pois a resistência será 

maior. Além disso, as coligações, ou alianças, podem surgir de forma espontânea e sem 

pressupostos identitários, dentro dessa aliança os sujeitos tomam uma forma dentro do 

enquadramento que produzem, unidos por objetivos provisórios comuns, mesmo 

quando se há diferenças significativas de finalidades. Deste modo, possibilita-se a 

aliança para algo naquele momento, diante daquele enquadramento específico, pois a 

mudança que o poder possibilita é justamente esta e com a ideia de aliança ela parece 

mais abrangente do que a aparição de apenas um indivíduo. Seria assim, uma maneira 

de pensar a parresía sendo praticada em conjunto. 

Defendemos então que, quando ocorre a parresía o sujeito já é reconhecido 

como sujeito, ocorreu o assujetissement, pois mesmo no caso dos cínicos que eram 

chamados de cães, ou seja, que o status como pessoa parecia estar suspenso, ao se 

apresentarem publicamente (mesmo sendo chamados de cães) a aparição deles contesta 

as normas, contestava o próprio não reconhecimento deles. Nosso ponto é que, talvez, 

justamente por serem rebaixados a “não-sujeitos” é que conseguem mostrar o maior 
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grau de contradição apresentado pelo o uso das normas e por conta disso que o risco 

corpóreo é maior, pois choca de forma mais intensa
37

.  

Isso também pode ser entendido dentro da própria teoria de Judith Butler, toda 

vida tem uma condição precária própria, contudo, algumas são mais expostas a 

precariedades, por conta de um reconhecimento de quais vidas valem mais ou, na 

linguagem da autora, quais vidas são passíveis de luto. Isto é, mostra que não ser 

reconhecido como vida passível de luto é estar submetido a um risco, um risco de morte 

aumentado pela condição estipulada pela sociedade. Assim, se mostrar como sujeito que 

não se adequa as leis heteronormativas vai gerar, em uma pessoa gay por exemplo, 

condições mais precárias. Ou seja, a verdade desse sujeito, seu modo de ser no mundo, 

lhe atribui condições de vida menos vivíveis. 

Portanto, a parresía está ligada à ideia de performatividade. Sendo a 

performatividade uma necessidade de repetição de normas, o indivíduo ao repetir a seu 

modo, instaura um tropo. De certo modo, instaura então algo não reconhecível dentro 

daquilo que era o esperado, dentro do enquadramento, mostrando outra coisa que não a 

norma que ele havia incorporado. Sendo assim, podemos entender esse movimento 

como diretamente ligado à ideia de coragem da verdade, no momento em que uma 

norma é imposta sobre um sujeito e incorporada, o sujeito por ser condição de 

possibilidade dessa norma pode agir, assim, pode replicá-la a seu modo. O seu modo de 

repetição, a performatividade, podemos entender como sua forma, sua verdade 

(lembrando que a verdade em Foucault é algo material, como apresentamos através da 

ideia de evento). A verdade do sujeito, seu eu, que é formado naquela ação é uma 

exposição de uma forma distinta do poder inicial. Por sua vez, isso gera risco para ele. 

Pois a reificação esperada não ocorre, ao contrário, faz a seu próprio modo, para isso é 

preciso coragem, coragem para se expor ao risco.  

Como buscamos mostrar neste trabalho, através das ideias de performatividade e 

parresía, as ações políticas alteram a fronteira do reconhecimento, tornando-a mais 

aberta. A objeção mais evidente que pode se apresentar a este modo de pensar a ação 

política é: como a parresía de um sujeito pode ser política? Melhor, como ela pode ter 

                                                
37 Infelizmente não seria possível trabalhar o cinismo de forma mais precisa aqui, contudo, nos parece 

fornecer condições de ler a performatividade e a parresía de forma mais clara. Não atoa os cínicos 

utilizavam muito de práticas chocantes, a paródia na filosofia de Judith Butler também parece se tratar 

disso, é rir das categorias. Foucault evidentemente está interessado nas práticas cínicas quando escreve 
sobre a parresía no livro que recebe o nome de seu significado (A coragem da verdade). Talvez o cinismo 

seja uma forma mais extrema da parresía, a parresía levada ao seu máximo nível, por isso, nos parece 

intrigante compreender mais afundo essas práticas. 
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impacto? Pois um único indivíduo supostamente não parece contestar o poder de modo 

a alterá-lo.  

Além da concepção de aliança que Judith Butler irá defender nos seus trabalhos 

mais recentes, que também pode ser entendida como parresía, e possui uma ideia de 

política. Moya Lloyd traz alguns apontamentos interessantes sobre Foucault que 

gostaríamos de destacar. Lloyd considera que a política, para o filósofo francês, possui 

duas dimensões, política como crítica e política como estética da existência. Juntas, elas 

permitem formular estratégias de transgressão que são centrais para a política feminista 

(LLOYD, 1996, p. 253). Enfatizamos que a parresía é justamente esta junção. A política 

como crítica seria importante por ser uma atitude de “problematizar”, entendida como 

um processo de desnaturalização. Esta atitude crítica mostra que não há nada de 

absoluto ou necessário na constituição das coisas, e, portanto, elas estão abertas a 

revisão. Assim, Lloyd defende que a “política como ética” surge através do conceito de 

“crítica” no autor, pois será a partir da problematização das subjetividades, que haverá a 

possibilidade de práticas alternativas do self, uma estética da existência (LLOYD, 1996, 

p. 258). Define, assim, a crítica como “o exercício sobre nós mesmos de uma ontologia 

histórica que gera as condições de possibilidade de transgredir os limites da 

discursividade” (LLOYD, 1996, p. 258), ou seja, essa forma de política, ligada à ética, 

permite, através da atitude crítica, a reinvenção e ressignificação. 

Assim, para Lloyd a estilística da existência, que encontramos tanto em Foucault 

quanto em Butler, tem o potencial de se tornar uma política transgressiva. E esta política 

seria efetiva, não apenas um reformismo, como defende McNay (MCNAY, 1992, p. 

98). Por conta disso, Lloyd vai argumentar que a prática de si não é um processo 

isolado, pois o indivíduo precisa partir de práticas do self já disponíveis culturalmente 

(ou seja, a autoformação não consiste em uma invenção completa, por parte do 

indivíduo, de uma prática “dele”, como se fosse um produto da sua imaginação). 

Portanto, concordamos com Lloyd quando ela afirma que a ação do sujeito que 

forma a si mesmo – ou seja, a estética da existência – possui uma dimensão política 

(LLOYD, 1996, p. 259).  Reiteramos o aspecto fundamental de que não há como 

escapar do discurso, do poder/saber atuante, como diria Wittgenstein “os limites da 

minha linguagem denotam os limites de meu mundo”, assim, o discurso limita minha 

autoformação. Porém, devemos nos modificar/agir a partir desses limites, expondo-os 

como limites, contestando-os, deste modo, eles serão ampliados, ressignificados. Além 

disso, agir envolve um corpo, uma estética, que por se realizar sempre dentro de um 
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campo social não há a possibilidade de não ser política, por isso a parresia traz a ideia 

de risco, pois é um aparecer no campo social, para outros, é interpelar o outro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho, buscamos abordar uma possibilidade de agência política dentro 

do feminismo que não pressuporia uma identidade prévia atribuída ao sujeito, isto 

porque a atribuição de uma identidade, na nossa concepção, seria excludente e dissiparia 

os defensores desse movimento político, além de criar distinções no modo de 

reconhecer os indivíduos. Assim, encontramos uma alternativa na obra Problemas de 

Gênero de Judith Butler, que realiza uma genealogia do conceito de gênero, mostrando 

seu caráter de construto e, deste modo, acaba consequentemente questionando a 

atribuição de um gênero a algum indivíduo, dado que, ao ser considerado um construto, 

não pode ter uma identidade fixa. 

A autora nos traz uma concepção de identitarismo que ocorre por conta de 

normas, discursos, que submetem corpos a uma identificação para serem tomados como 

sujeitos. Contudo, esta mesma forma de exercer poder acaba gerando sua própria 

contestação, ao gerar domínios de exclusão de sujeitos que não são reconhecidos como 

pertencentes a certas categorias e daqueles que parecem permear entre duas categorias 

consideradas opostas. Por conta disso, as normas se mostram como inerentemente 

contestáveis, pois não conseguem de fato realizar a delimitação que pretendem. Assim, 

encontramos a forma de ser resistência no próprio modo como ocorre a opressão, é 

devido ao modo como o poder precisa do corpo para persistir, existir, que ele será 

alterado. Ou seja, ao ser submetido ao poder, o sujeito que é por ele formado, replica-o, 

porém, o faz da sua forma, portanto, o poder é alterado nesta repetição. Este modo de 

alteração das relações de poder foi explicado por um viés foucaultiano, por entendermos 

que Butler concorda com tal concepção e, além disso, não trabalhou alguns pontos 

interessantes da concepção de poder de Foucault. 
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Buscamos também abordar como é possível essa replicação da norma de forma 

distinta à forma inicial, através dos conceitos de melancolia e de crítica. Por fim, 

associamos o conceito de performatividade ao de parresía e defendemos que, por um 

lado, a performatividade não ocorre sem a melancolia, e, por outro, a parresía não pode 

ocorrer sem a crítica.  

Com isso, supomos que seja possível vislumbrar uma concepção de política 

distinta, sem que se necessite de grupos que se identifiquem com certas categorias. 

Concluímos que a parresía pode ser um modo de lidar com aspectos da 

performatividade que não foram discutidos por Judith Butler no texto Problemas de 

Gênero. A parresía nos apresenta uma forma de política que não precisa ser pensada 

como atos com grande número de pessoas, pois a ideia de política que este conceito nos 

traz foca nas ações individuais, mas que repercutem, por contestar o saber/poder 

vigente. Para mostrarmos que essa repercussão não é uma forma fraca de política, 

sugerimos que devemos entender os discursos, o saber/poder, como um todo complexo, 

assim, as mudanças locais sempre poderão alterar a estrutura do todo por conta de suas 

conexões dentro deste todo. 

Portanto, acreditamos que pensar a performatividade como parresía, além de ser 

uma forma de política que buscávamos, é também uma questão ética, é uma forma de 

pensar que temos responsabilidade em agir para que todos sejam reconhecidos, para que 

direitos sejam garantidos e nenhuma vida seja considerada menos digna. Pois exigir que 

corpos se adequem a normas, para serem identificados e reconhecidos, é uma violência; 

e, assim como Butler, defendemos que devemos mudar os enquadramentos para que as 

pessoas sejam vistas e que sejam consideradas vidas passíveis de luto e, portanto, para 

que suas vidas sejam tomadas como vidas e não sejam consideradas descartáveis. 

Enxergar a política também como individual traz a responsabilidade de agir, de se 

revoltar com as condições a nossa volta, é pensar formas de viver que sejam mais belas, 

como diria Foucault, é pensar a vida como uma estética, uma estética da existência, 

onde devo me lapidar para construir obra bela. Esse processo sobre si pode ser visto 

como crítico, político, pois não existo sem o outro. Assim, enfatizamos que esse 

processo dura enquanto nossa existência durar, ele se realiza nas e com as condições 

que nos encontramos, dentro dos nossos enquadramentos: não há como escapar destas 

condições e são elas mesmas que possibilitam suas alterações, são elas que possibilitam 

novas formas de aparição, novas estéticas da existência. 
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